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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei 

que dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, precedida de execução de obra 

pública, visando a exploração de estacionamentos de veículos em áreas públicas da 

Cidade de São Paulo. 

O estacionamento, como se sabe, apresenta estreita 

relação com os modos motorizados individuais de locomoção, notadamente os 

automóveis, e em razão disso se apresenta como instrumento de mobilidade urbana, a 

demandar uma gestão mais eficiente e sua integração com os demais componentes do 

Sistema de Transporte. 

Com efeito, a Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 

2012, ao fixar as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, classificou os 

estacionamentos como infraestrutura de mobilidade (artigo 3°, § 3°, da lei) e instituiu, 

como peças do Plano de Mobilidade Urbana, as infraestruturas do sistema (artigo 24, 

inciso III), a integração dos modos de transporte públicos e destes com os privados e os 

não motorizados (artigo 24, inciso V) e as áreas de estacionamentos públicos e 

privados, gratuitos ou onerosos (artigo 24, inciso VIII), possibilitando, inclusive, o 

estabelecimento de uma política de estacionamento de uso público e privado, com e 

sem pagamento pela sua utilização, como ferramenta de gestão (artigo 23). 
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De maneira semelhante, o Plano Diretor Ç,Vrattgl%— PDE 

(Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002), em seu artigo 84, inciso XIII, define como 

ação estratégica da política de Circulação Viária e de Transportes "disciplinar a oferta de 

locais de estacionamento, em áreas públicas e privadas, de modo compatível com as 

propostas de uso e ocupação do solo, sistema viário e as condições ambientais, 

facilitando o estacionamento de veículos junto a terminais e estações de transporte 

público". 

No mesmo sentido, o Plano Integrado de Transportes 

Urbanos para 2020 — PITU, ao estipular as metas no que diz respeito ao planejamento 

dos transportes em regiões metropolitanas, prevê a implantação de garagens 

subterrâneas na área do centro expandido e de estacionamentos próximos ao sistema 

de trilhos nas regiões periféricas da Cidade. 

À luz dessas disposições, o projeto de lei ora apresentado 

objetiva conferir ao Executivo a necessária autorização legislativa para a outorga de 

concessão tendo por objeto a exploração do serviço de estacionamento de veículos, 

precedida de planejamento, construção e implantação das respectivas garagens. 

Para tanto, a propositura contempla os requisitos 

essenciais a serem observados na implantação dessa infraestrutura, deixando ao 

Executivo a competência para definição exata dos locais, como forma de compatibilizar, 

de acordo com as constantes alterações da Cidade, a legislação de uso e ocupação do 

solo, as características específicas de cada região, a demanda existente e a integração 

com os demais modais de transporte. 

O prazo máximo das concessões será de 30 anos, 

incluídas eventuais prorrogações, e a remuneração dos concessionários consistirá 

basicamente na cobrança de tarifa, devida pelos usuários do serviço. 

Acresça-se, ademais, que as regras atinentes às condições 

de participação na licitação, à cobrança de tarifa, dentre outras matérias, serão definidas 

no respectivo edital de licitação, competindo ao órgão concedente, a ser definido pelo 

Poder Executivo, a realização do procedimento licitatório, na modalidade concorrência, 

bem como a formalização do respectivo contrato. 

Finalmente, cumpre salientar que a medida trará inegáveis 

benefícios à população paulistana, que poderá dispor de estacionamentos de maneira 

planejada e integrada aos demais elementos de mobilidade urbana, sem ou com pouco 

ônus para os cofres públicos. 
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Evidenciado, pois, o relevante interesse gbliffideleque se 

reveste a propositura e amparado nas razões que a fundamentam, submeto o presente 

projeto de lei à apreciação dessa Colenda Casa Legislativa, contando com seu 

indispensável aval. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/M /bam 
Estacionamento Veículos OF 
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Dispõe sobre a concessão de serviço 

público, precedida de execução de obra 

pública, para exploração de 

estacionamento de veículos em áreas 

públicas da Cidade de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento licitatório, a!:à 

exploração de serviço de estacionamento de veículos, precedida de planejamento, t.1 

construção e implantação das respectivas garagens, em áreas públicas situadas na 

Cidade de São Paulo. 

Art. 2° Os locais para a implantação dos estacionamentos a que se refere esta lei ffi 

serão definidos pelo Executivo, que deverá considerar, para tanto, o Plano de 

Mobilidade Urbana, a legislação de uso e ocupação do solo, bem como as seguintes 

diretrizes: 

I - integração com outras modalidades de transporte; 

II - adoção de medidas de redução do trânsito, melhorando o uso das vias públicas; 

III - incorporação de práticas sustentáveis; 

IV - a construção de estacionamentos em áreas prioritárias. 

Art. 3° A concessão de que trata esta lei poderá ser outorgada pelo prazo máximo de 

30 (trinta) anos, contados da data da assinatura do contrato, incluindo-se prorrognõm., 

devidamente justificadas pelo Poder Público Municipal. ' 

§ 1° O prazo da concessão mencionado no "caput" deste artigo deverksprdpfd4t1) no 

edital de licitação, observado, em cada caso, o estudo de iabilidade econômico-

financeira. SPG.42 
4/- 
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§ 2° Cumprido o termo previsto no "caput" deste artigo, as áreas setrãOgáladas ao 

Município, com todas as construções, equipamentos e benfeitorias a elas 

incorporadas, sem nenhum direito de retenção e independentemente de qualquer 

pagamento ou indenização, podendo o Município delas fazer o uso que entender 

conveniente, de forma direta ou por intermédio de terceiros. 

Art. 4° Todos os investimentos e despesas, diretos ou indiretos, realizados na 

elaboração de estudos, projetos e licenciamentos destinados à execução da obra, ao 

remanejamento das interferências, à operação, manutenção e exploração decorrentes 

da concessão caberão exclusivamente à concessionária. 

§ 1° Na hipótese de ser necessária a desapropriação de áreas para a execução das 

obras e dos serviços a que se refere esta lei, os custos respectivos também poderão 

ser suportados pela concessionária, na forma definida no edital de licitação. 

§ 2° A concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a 

execução da obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação econômico-

financeira, regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se estabelecendo 

qualquer relação jurídica entre essa empresa e o Poder Público Municipal. 

§ 3° Compete ao órgão concedente o acompanhamento e a fiscalização do 

cumprimento do cronograma de obras, de acordo com o projeto aprovado e as 

condições e prazos fixados no edital. 

§ 4° Compete à concessionária a elaboração e aprovação dos estudos e relatórios de 

impacto ambiental. 

Art. 5° A concessionária será remunerada mediante a cobrança de tarifa, devida 

pelos usuários do serviço de estacionamento de veículos, na forma estabelecida no 

respectivo edital de licitação e no contrato. 

Art. 6° Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, 

respondendo por todos os prejuízos causados ao Poder Público Municipal, aos 

usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua 

ou atenue essa responsabilidade. 

Art. 7° Caberá ao órgão concedente a realização do procedimento licitatório, na 

modalidade concorrência pública, bem como a formalização do respectivo contrato. 

Art. 8° Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes pelo 

Poder Público Municipal, do edital de concorrência e do contrato deverão constar: 

I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 
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II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser'teg fil?t iái(:aj ; 

III - a descrição da área; 

IV - as penalidades às quais se sujeita a concessionária; 

V - as seguintes obrigações da concessionária: 

a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários; 

b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas aos 

projetos, licenciamentos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, 

trabalhistas, tributários e previdenciários, referentes às instalações e operação das 

garagens, sem qualquer ônus para a Prefeitura; 

c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Público 

Municipal ou a terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos de 

infraestrutura urbana; 

d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo 

público; 

e) acatar as determinações do Poder Público Municipal, o qual poderá, a qualquer 

momento e por intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a 

execução das obras e dos serviços, exigindo, às expensas da concessionária, reparos, 

correções e reconstruções; 

f) atender às normas legais e regulamentares; 

g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público Municipal. 

Art. 9° Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de concessão, 

são direitos e obrigações dos usuários aqueles previstos na Lei Federal n° 8.987, de 

13 de fevereiro de 1995, e na Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

Art. 10. Aplicam-se à concessão prevista nesta lei as hipóteses de extinção 

estipuladas na Lei Federal n° 8.987, de 1995. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 

13.688, de 19 de dezembro de 2003. 

JAM/M Idrs 
Estacion mento Veículos PL 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 312/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.688, de 19 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a concessão 
de serviço público, precedida de execução de obra pública, para construção de 
garagens subterrâneas e exploração de serviço de estacionamento de veículos, em 
áreas situadas nos Distritos da Sé e República, e no Parque do Ibirapuera; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 14 de maio de 2013. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0312/13- pesquisa 
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LEI N° 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995. 

Mensagem de veto 

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
Texto compilado 
	

prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências. 

(Vide Lei n° 9.074, de 1995) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos 
reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e 
pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a revisão e as 
adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das 
diversas modalidades dos seus serviços. 

Art. 22  Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja competência se 
encontre o serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou 
permissão; 

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante 
licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo 
poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade• para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o 
investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra 
por prazo determinado; 

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de 
serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para 
seu desempenho, por sua conta e risco. 

Art. 32  As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo poder concedente responsável 
pela delegação, com a cooperação dos usuários. 

Art. 42. A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será formalizada 
mediante contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação. 

Art. 52  O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando a conveniência 
da outorga de concessão ou permissão, caracterizando seu objeto, área e prazo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/18987cons.htm 	 14/5/2013 
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Capítulo II 

DO SERVIÇO ADEQUADO 

Art. 62 Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno 
atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato. 

§ 1 2  Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, 
segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

§ 22  A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua 
conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço. 

§ 32  Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência 
ou após prévio aviso, quando: 

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e, 

II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade. 

Capítulo III 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

Art. 70. Sem prejuízo do disposto na Lei n 2  8.078, de 11 de setembro de 1990, são direitos e obrigações 
dos usuários: 

I - receber serviço adequado; 

II - receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses 
individuais ou 	coletivos; 

III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de serviços, quando for 
o caso, observadas as normas do poder concedente. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

• IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham 
 conhecimento, referentes ao serviço prestado; 

V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação 
do serviço; 

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são 
prestados os serviços. 

Art. 7°-A. As concessionárias de serviços públicos, de direito público e privado, nos Estados e no Distrito 
Federal, são obrigadas a oferecer ao consumidor e ao usuário, dentro do mês de vencimento, o mínimo de 
seis datas opcionais para escolherem os dias de vencimento de seus débitos. (Incluído pela Lei n°9.791. de 
1999)  

Parágrafo único. (VETADO) Incluído pela Lei n°9.791, de 1999) 

Capítulo IV 

DA POLÍTICA TARIFÁRIA 

Art. 8'2 (VETADO) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/18987cons.htm 	 14/5/2013 
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§ 1 2  A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e somente nos casos expressamente 
previstos em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à existência de serviço público alternativo e gratuito 
para o usuário. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 22  Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio 
econômico-financeiro. 

§ 32  Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da 
tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 42 Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, 
o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração. 

Art. 10. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu equilíbrio 1111 econômico-financeiro. 

Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o poder concedente prever, 
em favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas 
alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas 
a favorecer a modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 17 desta Lei. 

Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente consideradas para a 
aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Art. 12. (VETADO) 

Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características técnicas e dos custos 
específicos provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários. 

Capítulo V 

DA LICITAÇÃO 

Art. 14. Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será objeto 
de prévia licitação, nos termos da legislação própria e com observância dos princípios da legalidade, 
moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento 
convocatório. 

ineempatéMs-eerme-ebjetiNtes-els-éleitação7 

Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios: (Redação dada pela Lei 
n° 9.648, de 1998)  

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão; (Redação 
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dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

III - a combinação, dois a dois, dos critérios referidos nos incisos I, II e VII; 
9.648, de 1998)  

IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital; (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

V - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de menor valor da tarifa do serviço público a 
ser prestado com o de melhor técnica; (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão 
com o de melhor técnica; ou (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas técnicas. (Incluído pela 
Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 1 2  A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida quando previamente estabelecida no 
edital de licitação, inclusive com regras e fórmulas precisas para avaliação econômico-financeira. (Redação 
dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

• 	§ 22  Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV, V, VI e VII, o edital de licitação conterá 
parâmetros e exigências para formulação de propostas técnicas. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 32  O poder concedente recusará propostas manifestamente inexequíveis ou financeiramente 
incompatíveis com os objetivos da licitação. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 42  Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por empresa brasileira. 
(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

Art. 16. A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no caso de 
inviabilidade técnica ou econômica justificada no ato a que se refere o art. 52 desta Lei. 

Art. 17. Considerar-se-á desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens 
ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes. 

§ 1 2  Considerar-se-á, também, desclassificada a proposta de entidade estatal alheia à esfera político-
administrativa do poder concedente que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios do 
poder público controlador da referida entidade. (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 22  Inclui-se nas vantagens ou subsídios de que trata este artigo, qualquer tipo de tratamento tributário 
diferenciado, ainda que em conseqüência da natureza jurídica do licitante, que comprometa a isonomia fiscal 
que deve prevalecer entre todos os concorrentes. (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)  

Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no que couber, os 
critérios e as normas gerais da legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, especialmente: 

I - o objeto, metas e prazo da concessão; 

II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço; 

III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e assinatura do contrato; 

IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, estudos e projetos 
necessários à elaboração dos orçamentos e apresentação das propostas; 
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V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferiçã 
idoneidade financeira e da regularidade jurídica e fiscal; 

VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares o 
provenientes de projetos associados; 

VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em relação a alterações e 
expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço; 

VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa; 

IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento técnico e 
econômico-financeiro da proposta; 

X - a indicação dos bens reversíveis; 

XI - as características dos bens reversíveis e as condições em que estes serão postos à disposição, nos 
casos em que houver sido extinta a concessão anterior; 

XII - a expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações necessárias à execução do 
serviço ou da obra pública, ou para a instituição de servidão administrativa; 

XIII - as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que for permitida a 
participação de empresas em consórcio; 

XIV - nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que conterá as cláusulas essenciais 
referidas no art. 23 desta Lei, quando aplicáveis; 

XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública, os dados 
relativos à obra, dentre os quais os elementos do projeto básico que permitam sua plena caracterização, bem 
assim as garantias exigidas para essa parte específica do contrato, adequadas a cada caso e limitadas ao 
valor da obra; (Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998)  

XVI - nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a ser firmado. 

Art. 18-A. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento, hipótese 
• em que: (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

I - encerrada a fase de classificação das propostas ou o oferecimento de lances, será aberto o invólucro 
com os documentos de habilitação do licitante mais bem classificado, para verificação do atendimento das 
condições fixadas no edital; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado vencedor; ílncluído pela 
Lei n° 11.196, de 2005)  

III - inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os documentos habilitatórios do licitante 
com a proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante classificado 
atenda às condições fixadas no edital; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

IV - proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor nas condições 
técnicas e econômicas por ele ofertadas. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

Art. 19. Quando permitida, na licitação, a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as 
seguintes normas: 

I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de consórcio, subscrito pelas 
consorciadas; 
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Ill - apresentação dos documentos exigidos nos incisos V e XIII do artigo anterior, porparte de c 
consorciada; 

IV - impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma licitação, por intermédio de mais 
de um consórcio ou isoladamente. 

§ 12 O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e 
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo. 

§ 22  A empresa líder do consórcio é a responsável perante o poder concedente pelo cumprimento do 
contrato de concessão, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas. 

Art. 20. É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, no interesse do serviço a ser 
concedido, determinar que o licitante vencedor, no caso de consórcio, se constitua em empresa antes da 
celebração do contrato. 

Art. 21. Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos já 
efetuados, vinculados à concessão, de utilidade para a licitação, realizados pelo poder concedente ou com a 

40 sua autorização, estarão à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir os 
dispêndios correspondentes, especificados no edital. 

Art. 22. É assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certidão sobre atos, contratos, decisões ou 
pareceres relativos à licitação ou às próprias concessões. 

Capítulo VI 

DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas: 

I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão; 

II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço; 

III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a revisão das tarifas; 

V - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, inclusive os 
relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do serviço e conseqüente 
modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e das instalações; 

VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço; 

VII - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução 
do serviço, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-la; 

VIII - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a concessionária e sua forma de 
aplicação; 

IX - aos casos de extinção da concessão; 

X - aos bens reversíveis; 

XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas à concessionária, 
quando for o caso; 
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concedente; 

XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária; e 

XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais. 

Parágrafo único. Os contratos relativos à concessão de serviço público precedido da execução de obra 
pública deverão, adicionalmente: 

I - estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das obras vinculadas à concessão; e 

II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas às obras 
vinculadas à concessão. 

Art. 23-A. O contrato de concessão poderá prever o emprego de mecanismos privados para resolução 
de disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em 
língua portuguesa, nos termos da Lei n 2  9.307, de 23 de setembro de 1996. (Incluído pela Lei n °  11.196, de 

110 2005)  

Art. 24. (VETADO) 

Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder por todos 
os prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 

§ 1 2  Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, a concessionária poderá contratar 
com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço 
concedido, bem como a implementação de projetos associados. 

§ 22  Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que se refere o parágrafo anterior 
reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder 
concedente. 

§ 32  A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das normas 
regulamentares da modalidade do serviço concedido. • 	Art. 26. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de concessão, desde que 
expressamente autorizada pelo poder concedente. 

§ 1 2  A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência. 

§ 22  O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da subconcedente dentro dos 
limites da subconcessão. 

Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia anuência 
do poder concedente implicará a caducidade da concessão. 

eletefé 

tleee6ffilfifte-à-e~thrtÇãO-e0-3erégee 

§ 1 2  Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o pretendente deverá: 
(Renumerado do parágrafo único pela Lei n °  11.196, de 2005)  
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§ 22  Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder concedente autorizará a assunção 
do controle da concessionária por seus financiadores para promover sua reestruturação financeira e 
assegurar a continuidade da prestação dos serviços. Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

§ 32  Na hipótese prevista no § 22  deste artigo, o poder concedente exigirá dos financiadores que 
atendam às exigências de regularidade jurídica e fiscal, podendo alterar ou dispensar os demais requisitos 
previstos no § 1 2, inciso I deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

§ 42  A assunção do controle autorizada na forma do § 22  deste artigo não alterará as obrigações da 
concessionária e de seus controladores ante ao poder concedente. (Incluído pela Lei n°11.196, de 2005)  

Art. 28. Nos contratos de financiamento, as concessionárias poderão oferecer em garantia os direitos 
emergentes da concessão, até o limite que não comprometa a operacionalização e a continuidade da 
prestação do serviço. 

(Revogado pela Lei n 2  
9.074, de 1995) 

Art. 28-A. Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, destinados a investimentos relacionados a 
contratos de concessão, em qualquer de suas modalidades, as concessionárias poderão ceder ao mutuante, 
em caráter fiduciário, parcela de seus créditos operacionais futuros, observadas as seguintes condições: 
(Incluído pela Lei n°11.196, de 2005)  

I - o contrato de cessão dos créditos deverá ser registrado em Cartório de Títulos e Documentos para 
ter eficácia perante terceiros; 

II - sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo, a cessão do crédito não terá eficácia em 
relação ao Poder Público concedente senão quando for este formalmente notificado; (Incluído pela Lei n° 
11.196, de 2005)  

III - os créditos futuros cedidos nos termos deste artigo serão constituídos sob a titularidade do 
mutuante, independentemente de qualquer formalidade adicional; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 20051 

• 	IV - o mutuante poderá indicar instituição financeira para efetuar a cobrança e receber os pagamentos 
dos créditos cedidos ou permitir que a concessionária o faça, na qualidade de representante e depositária; 
(Incluído pela Lei n°11.196, de 2005)  

V - na hipótese de ter sido indicada instituição financeira, conforme previsto no inciso IV do caput deste 
artigo, fica a concessionária obrigada a apresentar a essa os créditos para cobrança; (Incluído pela Lei n° 
11.196, de 2005)  

VI - os pagamentos dos créditos cedidos deverão ser depositados pela concessionária ou pela 
instituição encarregada da cobrança em conta corrente bancária vinculada ao contrato de mútuo; (Incluído 
pela Lei n° 11.196. de 2005) 

VII - a instituição financeira depositária deverá transferir os valores recebidos ao mutuante à medida que 
as obrigações do contrato de mútuo tornarem-se exigíveis; e (Incluído pela Lei n°11.196. de 2005)  

VIII - o contrato de cessão disporá sobre a devolução à concessionária dos recursos excedentes, sendo 
vedada a retenção do saldo após o adimplemento integral do contrato. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, serão considerados contratos de longo prazo aqueles cujas 
obrigações tenham prazo médio de vencimento superior a 5 (cinco) anos. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 
2005)  
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Capítulo VII 

DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENT 

Art. 29. Incumbe ao poder concedente: 

I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação; 

II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 

IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma prevista no contrato; 

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, das normas pertinentes e 
do contrato; 

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da 
concessão; 

VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos 
usuários, que serão cientificados, em até trinta dias, das providências tomadas; 

VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou obra pública, 
promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em 
que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão administrativa, os 
bens necessários à execução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de 
poderes à concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-ambiente e conservação; 

XI - incentivar a competitividade; e 

XII - estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses relativos ao serviço. 

Art. 30. No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos dados relativos à 

• administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da concessionária. 

Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita por intermédio de órgão técnico do poder 
concedente ou por entidade com ele conveniada, e, periodicamente, conforme previsto em norma 
regulamentar, por comissão composta de representantes do poder concedente, da concessionária e dos 
usuários. 

Capítulo VIII 

DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 

Art. 31. Incumbe à concessionária: 

I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato; 

II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão; 

III - prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos definidos no 
contrato; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão; 
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VII - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los 
adequadamente; e 

VIII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço. 

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionária serão regidas 
pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação 
entre os terceiros contratados pela concessionária e o poder concedente. 

Capítulo IX 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 32. O poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a adequação na 
dek prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
g. pertinentes. 

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, que conterá a designação do 
interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida. 

Art. 33. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de trinta dias, instaurar 
procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar 
responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 1 2  Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regulamentares 
será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo 
de seu direito à indenização. 

§ 22 O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser concluído no prazo 
de até cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção. 

Art. 34. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será 
devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos 4, praticados durante a sua gestão. 

Capítulo X 

DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

Art. 35. Extingue-se a concessão por: 

I - advento do termo contratual; 

II - encampação; 

III - caducidade; 

IV - rescisão; 

V - anulação; e 

VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no caso 
de empresa individual. 
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§ 22  Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, proce 
se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários. 

§ 32  A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo poder concedente, 
de todos os bens reversíveis. 

§ 42 Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-se à extinção 
da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos montantes da 
indenização que será devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e 37 desta Lei. 

Art. 36. A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das parcelas dos 
investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido 
realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido. 

Art. 37. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da 
concessão, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após prévio pagamento da 
indenização, na forma do artigo anterior. 

• Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder concedente, a 
declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições 
deste artigo, do art. 27, e as normas convencionadas entre as partes. 

§12 A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quando: 

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, 
critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

II - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares 
concernentes à concessão; 

III - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes 
de caso fortuito ou força maior; 

IV - a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a 
adequada prestação do serviço concedido; 

V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos; 

VI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de regularizar a 
prestação do serviço; e 

Vil - a concessionária não atender a intimação do poder concedente para, em 180 (cento e oitenta) 
dias, apresentar a documentação relativa a regularidade fiscal, no curso da concessão, na forma do art. 29 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. (Redação dada pela Lei n° 12.767, de 2012)  

§ 22 A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação da inadimplência da 
concessionária em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 32 Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à 
concessionária, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no § 1° deste artigo, dando-lhe 
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§ 42 Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplên 	crdade-serárdec ad a 
por decreto do poder concedente, independentemente de indenização prévia, calculada no decur o do 
processo. 

§ 52  A indenização de que trata o parágrafo anterior, será devida na forma do art. 36 desta Lei e do 
contrato, descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela concessionária. 

§ 62  Declarada a caducidade, não resultará para o poder concedente qualquer espécie de 
responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com 
empregados da concessionária. 

Art. 39. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no caso de 
descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial especialmente 
intentada para esse fim. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, os serviços prestados pela concessionária 
não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. 

Capitulo XI 

DAS PERMISSÕES 

Art. 40. A permissão de serviço público será formalizada mediante contrato de adesão, que observará 
os termos desta Lei, das demais normas pertinentes e do edital de licitação, inclusive quanto à precariedade 
e à revogabilidade unilateral do contrato pelo poder concedente. 

Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta Lei. 

Capítulo XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 41. O disposto nesta Lei não se aplica à concessão, permissão e autorização para o serviço de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens. 

,r 
Art. 42. As concessões de serviço público outorgadas anteriormente à entrada em vigor desta Lei 

consideram-se válidas pelo prazo fixado no contrato ou no ato de outorga, observado o disposto no art. 43 
• desta Lei. (Vide Lei n° 9.074, de 1995)  

§ 1 2  Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o serviço poderá ser prestado por 
órgão ou entidade do poder concedente, ou delegado a terceiros, mediante novo contrato. (Redação dada 
Dela Lei n° 11.445, de 2007).  

§ 22 As concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo vencido e as que estiverem em 
vigor por prazo indeterminado, inclusive por força de legislação anterior, permanecerão válidas pelo prazo 
necessário à realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que 
precederão a outorga das concessões que as substituirão, prazo esse que não será inferior a 24 (vinte e 
quatro) meses. 

§ 3° As concessões a que se refere o § 22  deste artigo, inclusive as que não possuam instrumento que 
as formalize ou que possuam cláusula que preveja prorrogação, terão validade máxima até o dia 31 de 
dezembro de 2010, desde que, até o dia 30 de junho de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente, as 
seguintes condições: (Incluído pela Lei n° 11.445, de 2007).  
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I - levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos c astitilirittkAliféfrfEtru r 
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de bens reversíveis e dos dados financeiros, contábeis e comerciais relativos 	r: 
dimensão necessária e suficiente para a realização do cálculo de eventual indenização relativ- os 
investimentos ainda não amortizados pelas receitas emergentes da concessão, observadas as disposi ,  oes 
legais e contratuais que regulavam a prestação do serviço ou a ela aplicáveis nos 20 (vinte) anos antehores 
ao da publicação desta Lei; (Incluído pela Lei n° 11.445. de 2007).  

II - celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário sobre os critérios e a forma de 
indenização de eventuais créditos remanescentes de investimentos ainda não amortizados ou depreciados, 
apurados a partir dos levantamentos referidos no inciso I deste parágrafo e auditados por instituição 
especializada escolhida de comum acordo pelas partes; e (Incluído pela Lei n° 11.445, de 2007).  

III - publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade do poder concedente, autorizando a 
prestação precária dos serviços por prazo de até 6 (seis) meses, renovável até 31 de dezembro de 2008, 
mediante comprovação do cumprimento do disposto nos incisos I e II deste parágrafo. ílncluído pela Lei n° 
11.445, de 2007).  

§ 42  Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3 2  deste artigo, o cálculo da indenização de 
investimentos será feito com base nos critérios previstos no instrumento de concessão antes celebrado ou, 
na omissão deste, por avaliação de seu valor econômico ou reavaliação patrimonial, depreciação e 

io amortização de ativos imobilizados definidos pelas legislações fiscal e das sociedades por ações, efetuada 
por empresa de auditoria independente escolhida de comum acordo pelas partes. (Incluído pela Lei n° 
11.445, de 2007).  

§ 52  No caso do § 42  deste artigo, o pagamento de eventual indenização será realizado, mediante 
garantia real, por meio de 4 (quatro) parcelas anuais, iguais e sucessivas, da parte ainda não amortizada de 
investimentos e de outras indenizações relacionadas à prestação dos serviços, realizados com capital próprio 
do concessionário ou de seu controlador, ou originários de operações de financiamento, ou obtidos mediante 
emissão de ações, debêntures e outros títulos mobiliários, com a primeira parcela paga até o último dia útil 
do exercício financeiro em que ocorrer a reversão. (Incluído pela Lei n° 11.445, de 2007).  

§ 62  Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5 2  deste artigo ser paga mediante 
receitas de novo contrato que venha a disciplinar a prestação do serviço. (Incluído pela Lei n° 11.445, de 
2007).  

Art. 43. Ficam extintas todas as concessões de serviços públicos outorgadas sem licitação na vigência 
da Constituição de 1988.(Vide Lei n° 9.074, de 1995)  

Parágrafo único. Ficam também extintas todas as concessões outorgadas sem licitação anteriormente à 
Constituição de 1988, cujas obras ou serviços não tenham sido iniciados ou que se encontrem paralisados 
quando da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 44. As concessionárias que tiverem obras que se encontrem atrasadas, na data da publicação desta 
Lei, apresentarão ao poder concedente, dentro de cento e oitenta dias, plano efetivo de conclusão das obras. 
(Vide Lei n° 9.074, de 1995)  

Parágrafo único. Caso a concessionária não apresente o plano a que se refere este artigo ou se este 
plano não oferecer condições efetivas para o término da obra, o poder concedente poderá declarar extinta a 
concessão, relativa a essa obra. 

Art. 45. Nas hipóteses de que tratam os arts. 43 e 44 desta Lei, o poder concedente indenizará as obras 
e serviços realizados somente no caso e com os recursos da nova licitação. 

Parágrafo único. A licitação de que trata o caput deste artigo deverá, obrigatoriamente, levar em conta, 
para fins de avaliação, o estágio das obras paralisadas ou atrasadas, de modo a permitir a utilização do 
critério de julgamento estabelecido no inciso III do art. 15 desta Lei. 

Art. 46. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 47. Revogam-se as disposições em contrário. 

Folha ri°  c2,..1 
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Mensagem de veto 

Vigência 

Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis no 
3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril 
de 1943, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de maio de 
1943, e das Leis no 5.917, de 10 de setembro de 
1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá 
outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

• 	 CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de desenvolvimento urbano 
de que tratam o inciso XX do art. 21  e o art. 182 da Constituição Federal,  objetivando a integração entre os 
diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no 
território do Município. 

Parágrafo único. A Política Nacional a que se refere o caput deve atender ao previsto no inciso VII do 
art. 22  e no 122  do art. 40 da Lei n 2  10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade). 

Art. 22  A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso universal à 
cidade, o fomento e a concretização das condições que contribuam para a efetivação dos princípios, 
objetivos e diretrizes da política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão 
democrática do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana. 

Art. 32  O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos 
de transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no 

40 território do Município. 

§ 1 2  São modos de transporte urbano: 

I - motorizados; e 

II - não motorizados. 

§ 2 Os serviços de transporte urbano são classificados: 

I - quanto ao objeto: 

a) de passageiros; 

b) de cargas; 

II - quanto à característica do serviço: 

a) coletivo; 
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b) individual; 

III - quanto à natureza do serviço: 

a) público; 

b) privado. 

§ 32  São infraestruturas de mobilidade urbana: 

I - vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e ciclovias; 

II - estacionamentos; 

III - terminais, estações e demais conexões; 

IV - pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas; 

V - sinalização viária e de trânsito; 

• 	VI - equipamentos e instalações; e 

VII - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de informações. 

Seção I 

Das Definições 

Art. 42  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado utilizados para o 
deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no 
espaço urbano; 

III - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos autonomia nos 
deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor; 

IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos automotores; 

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço humano ou tração 
animal; 

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a 
população mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público; 

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público para a 
realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e demanda; 

VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, 
por intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas; 

IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias; 

X - transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para a 
realização de viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares; 

XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo 

Folha n° 02, Li 
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entre Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; 
s Ferr Ira  

mona " 
XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de trb n 'slã 

s urbanos; e 

XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de transporte coletivo entre 
Municípios localizados em regiões de fronteira cujas cidades são definidas como cidades gêmeas. 

Seção II 

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana 

Art. 52  A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes princípios: 

I - acessibilidade universal; 

II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais; 

III - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; 

111) 	
IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; 

V - gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; 

VI - segurança nos deslocamentos das pessoas; 

VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços; 

VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e 

IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana. 

Art. 62  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de habitação, 
saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos; 

411 11 _ prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de 
transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado; 

III - integração entre os modos e serviços de transporte urbano; 

IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas 
na cidade; 

V - incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos 
poluentes; 

VI - priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores do 
desenvolvimento urbano integrado; e 

VII - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros países sobre a 
linha divisória internacional. 

Art. 72  A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos: 

I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social; 

entre Municípios de diferentes Estados que mantenham contiguidade nos seus p 
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II - promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais; 

III - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no qu 
mobilidade; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambienta 
socioeconômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e 

V - consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção contínua do 
aprimoramento da mobilidade urbana. 

CAPITULO II 

DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

Art. 82  A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas seguintes 
diretrizes: 

I - promoção da equidade no acesso aos serviços; 

II - melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; 

III - ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano diretor 
municipal, regional e metropolitano; 

IV - contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos serviços; 

V - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e publicidade do 
processo de revisão; 

VI - modicidade da tarifa para o usuário; 

VII - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e 
privado nas cidades; 

VIII - articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de consórcios 
públicos; e 

IX - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação dos 
serviços de transporte público coletivo. 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os Municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos benefícios 
tarifários concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo. 

§ 32  (VETADO). 

Art. 92  O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de transporte 
público coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da 
prestação de serviço de transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga do poder 
público. 

§ 1 2  A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá ser 
constituída pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriunda de outras fontes 
de custeio, de forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário 'por operador público ou privado, 
além da remuneração do prestador. 

§ 22  O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se tarifa 
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§ 32  A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa 	j ut2i~ da prest 
do serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuano enomina-Wae 
subsídio tarifário. 

§ 42  A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação 
do serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se superavit 
tarifário. 

§ 52  Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit originado deverá ser 
coberto por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados 
intrassetoriais e intersetoriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de transporte, 
dentre outras fontes, instituídos pelo poder público delegante. 

§ 62  Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional originada em determinados 
serviços delegados, a receita deverá ser revertida para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana. 

§ 72  Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de remuneração 
da prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário. 

§ 82  Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários. 

§ 92  Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade 
mínima estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e incluirão a 
transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários. 

§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo 
poder público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão: 

I - incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário; 

II - incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das 
empresas aos usuários; e 

III - aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão, conforme parâmetro ou 
indicador definido em contrato. 

§ 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder público, poderá realizar • descontos nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito à 
solicitação de revisão da tarifa de remuneração. 

§ 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, 
proceder à revisão extraordinária das tarifas, por ato de ofício ou mediante provocação da empresa, caso em 
que esta deverá demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos 
indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato. 

Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público coletivo será precedida de licitação e deverá 
observar as seguintes diretrizes: 

I - fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de controle e 
avaliação; 

II - definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à consecução ou não das metas; 

III - alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o poder concedente; 

IV - estabelecimento das condições e meios para a prestação de informações operacionais, contábeis 
e financeiras ao poder concedente; e 
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deverá ser definido em contrato, com base em critérios transparentes e objetivos de produtivida e e 
eficiência, especificando, minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário, confor e o 
estabelecido nos arts. 8 2  e 92  desta Lei. 

Art. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas ou jurídicas, 
deverão ser autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público competente, com base nos princípios 
e diretrizes desta Lei. 

Art. 12. Os serviços públicos de transporte individual de passageiros, prestados sob permissão, 
deverão ser organizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos 
mínimos de segurança, de conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores 
máximos das tarifas a serem cobradas. 

Art. 13. Na prestação de serviços de transporte público coletivo, o poder público delegante deverá 
realizar atividades de fiscalização e controle dos serviços delegados, preferencialmente em parceria com os 
demais entes federativos. 

CAPITULO III 

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo dos 
previstos nas Leis no. 8.078, de 11 de setembro de 1990, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995: 

I - receber o serviço adequado, nos termos do art. 62  da Lei n2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 

II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de mobilidade urbana; 

III - ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita e 
acessível, sobre itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais; e 

IV - ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, 
conforme as Leis no. 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser informados, em linguagem acessível 
e de fácil compreensão, sobre: 

I - seus direitos e responsabilidades; 

II - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e 

III - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os 
meios para reclamações e respectivos prazos de resposta. 

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana deverá ser assegurada pelos seguintes instrumentos: 

I - órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade civil e 
dos operadores dos serviços; 

II - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana ou 
nos órgãos com atribuições análogas; 

III - audiências e consultas públicas; e 

IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos cidadãos e dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/16/112587.htm 	 14/5/2013 



Folha n° 	 do 

Processo n° 3i ?IJ 
Sonia Maria S. Ferre 
Reg. 100.996 

L12587 	 Page 7 of 11 

usuários e de prestação de contas públicas. 

CAPKULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 16. São atribuições da União: 

I - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos desta 
Lei; 

II - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o desenvolvimento das instituições 
vinculadas à Política Nacional de Mobilidade Urbana nos Estados, Municípios e Distrito Federal, nos termos 
desta Lei; 

III - organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana e a 
qualidade e produtividade dos serviços de transporte público coletivo; 

IV - fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo de grande e média capacidade 
nas aglomerações urbanas e nas regiões metropolitanas; 

V — (VETADO); 

VI - fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visando ao atendimento dos princípios e 
diretrizes desta Lei; e 

VII - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público 
interestadual de caráter urbano. 

§ 1 2  A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre Municípios e Estados em 
áreas conurbadas, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas destinadas a políticas comuns de 
mobilidade urbana, inclusive nas cidades definidas como cidades gêmeas localizadas em regiões de fronteira 
com outros países, observado o art. 178 da Constituição Federal. 

§ 22  A União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios a organização e a 
prestação dos serviços de transporte público coletivo interestadual e internacional de caráter urbano, desde 
que constituído consórcio público ou convênio de cooperação para tal fim, observado o art. 178 da 
Constituição Federal. 

Art. 17. São atribuições dos Estados: 

I - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público 
coletivo intermunicipais de caráter urbano, em conformidade com o § 1° do art. 25 da Constituição Federal; 

II - propor política tributária específica e de incentivos para a implantação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; e 

III - garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que ultrapassem os limites de um 
Município, em conformidade com o 4 30  do art. 25 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os Estados poderão delegar aos Municípios a organização e a prestação dos 
serviços de transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano, desde que constituído consórcio 
público ou convênio de cooperação para tal fim. 

Art. 18. São atribuições dos Municípios: 

I - planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como promover a regulamentação 
dos serviços de transporte urbano; 

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
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IV — (VETADO). 

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições previstas para os Estados e os 
Municípios, nos termos dos arts. 17 e 18. 

Art. 20. O exercício das atribuições previstas neste Capítulo subordinar-se-á, em cada ente federativo, 
às normas fixadas pelas respectivas leis de diretrizes orçamentárias, às efetivas disponibilidades 
asseguradas pelas suas leis orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei Complementar n 2  101, de 4 de 
maio de 2000. 

CAPITULO V 

DAS DIRETRIZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA 

Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão contemplar: 

• 	I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo; 

II - a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua implantação e execução; 

III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação sistemáticos e 
permanentes dos objetivos estabelecidos; e 

IV - a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte público coletivo, 
monitorados por indicadores preestabelecidos. 

Art. 22. Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gestores dos entes federativos incumbidos 
respectivamente do planejamento e gestão do sistema de mobilidade urbana: 

I - planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, observados os princípios e diretrizes desta 
Lei; 

II - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a consecução das metas de 
universalização e de qualidade; 

III - implantar a política tarifária; 

IV - dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços; 

V - estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público coletivo; 

VI - garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e 

VII - combater o transporte ilegal de passageiros. 

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão do sistema de 
transporte e da mobilidade urbana, os seguintes: 

I - restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos motorizados em 
locais e horários predeterminados; 

II - estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários determinados, podendo 
condicionar o acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle; 
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lei; 

IV - dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte público coletivo e 
modos de transporte não motorizados; 

V - estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e privado, com e sem pagamento 
pela sua utilização, como parte integrante da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

VI - controle do uso e operação da infraestrutura viária destinada à circulação e operação do 
transporte de carga, concedendo prioridades ou restrições; 

VII - monitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de efeito estufa dos modos de 
transporte motorizado, facultando a restrição de acesso a determinadas vias em razão da criticidade dos 
índices de emissões de poluição; 

VIII - convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e 

4111 

	

	
IX - convênio para o transporte coletivo urbano internacional nas cidades definidas como cidades 

 gêmeas nas regiões de fronteira do Brasil com outros países, observado o art. 178 da Constituição Federal. 

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana e deverá contemplar os princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como: 

I - os serviços de transporte público coletivo; 

II - a circulação viária; 

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana; 

IV - a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade; 

V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não motorizados; 

VI - a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura viária; 

VII - os poios geradores de viagens; 

VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos; 

IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada; 

X - os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo e da infraestrutura 
de mobilidade urbana; e 

XI - a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de Mobilidade Urbana em 
prazo não superior a 10 (dez) anos. 

§ 1 2  Em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demais obrigados, na forma 
da lei, à elaboração do plano diretor, deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, integrado e 
compatível com os respectivos planos diretores ou neles inserido. 

§ 22  Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de Mobilidade 
Urbana deverá ter o foco no transporte não motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana destinada 
aos deslocamentos a pé e por bicicleta, de acordo com a legislação vigente. 

§ 32  O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser integrado ao plano diretor municipal, existente ou em 
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§ 42  Os Municípios que não tenham elaborado o 
desta Lei terão o prazo máximo de 3 (três) anos de 
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exigência desta Lei.  
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CAPÍTULO VI 

DOS INSTRUMENTOS DE APOIO À MOBILIDADE URBANA 

Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e o dos Municípios, 
segundo suas possibilidades orçamentárias e financeiras e observados os princípios e diretrizes desta Lei, 
farão constar dos respectivos projetos de planos plurianuais e de leis de diretrizes orçamentárias as ações 
programáticas e instrumentos de apoio que serão utilizados, em cada período, para o aprimoramento dos 
sistemas de mobilidade urbana e melhoria da qualidade dos serviços. 

Parágrafo único. A indicação das ações e dos instrumentos de apoio a que se refere o caput será 
acompanhada, sempre que possível, da fixação de critérios e condições para o acesso aos recursos 
financeiros e às outras formas de benefícios que sejam estabelecidos) 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Esta Lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização e operação dos 
serviços de transporte público coletivo intermunicipal, interestadual e internacional de caráter urbano. 

Art. 27. (VETADO). 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 3 de janeiro de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 
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Notas complem.: 

LEI No 13.688 19/12/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre concessao de serviço publico, precedida de execuçao de obra publica, para 
construçao de garagens subterraneas e exploraçao de serviço de estacionamento de veiculos, 
em areas situadas nos Distritos da Se e Republica, e no Parque Ibirapuera. 
Projeto de Lei No 304/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 45.980/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 10.256/1987.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.570/1988. (ver documento) 

- Decreto no 44.978/2004 - Indica as áreas passíveis de implantação de garagens 
subterrâneas no Parque Ibirapuera para a exploração de serviço de estacionamento de 
veículos por meio de concessão de serviço público, precedida de execução de obra pública e 
prévio procedimento licitatário na modalidade de concorrência, a que se refere o Capítulo II 
desta Lei. 

[ Back ] 
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LEI No 13.688, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 304/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre concessão de serviço público, precedida de execução de obra pública, 
para construção de garagens subterrâneas e exploração de serviço de estacionamento 
de veículos, em áreas situadas nos Distritos da Sé e República, e no Parque Ibirapuera. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA CONCESSÃO DO SERVIÇO NOS DISTRITOS 
DA SÉ E REPÚBLICA 
Art. 1 0  - Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento licitatório, a 
exploração de serviço de estacionamento de veículos, precedida de planejamento, 
construção e implantação das respectivas garagens subterrâneas, em áreas situadas 
nos Distritos da Sé e da República. 
§ 1 0  - As áreas mencionadas no "caput" deste artigo serão descritas em decreto do 
Executivo. 
§ 20  - As edificações a serem erigidas, obrigatoriamente subterrâneas, deverão 
assegurar perfeito resguardo e preservação do meio ambiente e do patrimônio 
histórico e cultural. 
§ 3 0  - Na impossibilidade de preservação da vegetação, o concessionário ficará 
obrigado a reconstituí-la, às suas expensas, de acordo com as exigências estabelecidas 
na legislação de proteção ambiental ou pela Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 20  - A concessão de que trata este capítulo poderá ser outorgada pelo prazo 
máximo de 30 (trinta) anos, contado da data da assinatura do contrato, incluindo-se 
eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público Municipal. 
§ 1 0  - O prazo da concessão mencionado no "caput" deste artigo deverá ser definido 
no edital de licitação, observados os critérios de conveniência e oportunidade 
administrativas. 
§ 20  - Cumprido o termo previsto no "caput" deste artigo, as áreas serão restituídas ao 
Município, com todas as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, 
sem nenhum direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou 
indenização, podendo o Município deles fazer o uso que entender conveniente, de 
forma direta ou por intermédio de terceiros. 
Art. 3 0  - Todos os investimentos e despesas diretos ou indiretos, realizados na 
elaboração de estudos e projetos destinados à execução da obra, ao remanejamento 
das interferências, à operação, manutenção e exploração decorrentes da concessão 
disciplinada neste capítulo caberão exclusivamente à concessionária. 
Parágrafo único - Na hipótese de ser necessária a desapropriação de áreas para a 
execução das obras e serviços a que se refere a presente concessão, os custos 
respectivos poderão ser também suportados pela concessionária, na forma definida no 
edital de licitação. 
Art. 40  - A concessionária será remunerada mediante a cobrança de tarifas aprovadas 
pelo Poder Público Municipal, devidas pelos usuários do serviço de estacionamento de 
veículos, cujos preços deverão corresponder aos valores de mercado praticados na 
região do empreendimento, podendo ser reduzidos aos sábados, domingos e feriados, 
bem como no horário noturno dos dias úteis, na forma estabelecida no respectivo 
edital de licitação. 
Art. 5 0  - Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, 
respondendo por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos usuários ou a 
terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue 
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essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, a 
concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a execução da 
obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação econômico-financeira, 
regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre essa empresa e o Poder Público. 
§ 20 - Compete ao órgão concedente o acompanhamento e a fiscalização do 
cumprimento do cronograma de obras, de acordo com o projeto aprovado e as 
condições e prazos fixados no edital. 
Art. 60  - Caberá ao órgão concedente a realização do procedimento licitatório, na 
modalidade concorrência pública, bem como a formalização do respectivo contrato. 
Art. 70  - Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes pela 
Administração Municipal, do edital de concorrência deverão constar: 
I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 
II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada; 
III - as especificações dos equipamentos a serem utilizados; 
IV - a exata descrição das áreas necessárias; 
V - as seguintes obrigações da concessionária: 
a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários; 
b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas aos 
projetos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, trabalhistas, 
tributários e previdenciários, referentes às instalações e operação das garagens, sem 
qualquer ônus para a Prefeitura; 
c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Público ou a 
terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos de infra-estrutura 
urbana; 
d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo público; 
e) acatar as determinações do Poder Público que poderá, a qualquer momento, por 
intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a execução das obras 
e dos serviços, exigindo, às expensas da concessionária, reparos, correções e 
reconstruções; 
f) atender às normas legais e regulamentares; 
g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
VI - as penalidades às quais se sujeita a concessionária. 
Art. 80  - A concessionária deverá submeter seu projeto à aprovação dos órgãos 
técnicos competentes e consultar o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional - IPHAN, o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e o Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT, 
quando se tratar de imóvel tombado. 
Art. 90  - Em caso de inexecução total ou parcial do contrato de concessão, aplica-se o 
disposto no artigo 38 da Lei Federal n 0  8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 
Art. 10 - Excetuam-se das disposições deste capítulo as concessões de serviço de 
estacionamento de veículos em garagens subterrâneas já devidamente formalizadas, 
as quais continuam regidas pela legislação vigente à data da assinatura dos 
respectivos contratos, observado o disposto no artigo 42 da Lei Federal n 0  8.987, de 
1995. 
CAPÍTULO II 
DA CONCESSÃO DO SERVIÇO NO PARQUE IBIRAPUERA 
Art. 11 - Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento licitatório, a 
exploração de serviço de estacionamento de veículos, precedida de planejamento, 
construção e implantação das respectivas garagens subterrâneas, destinado ao apoio 
de usuários, em parte da área onde se localiza o Parque Ibirapuera. 
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§ 1 0  - A área mencionada no "caput" deste artigo será descrita em decreto do 
Executivo. 
§ 20  - A concessão de que trata este capítulo será outorgada pelo prazo máximo de 30 
(trinta) anos, contado da data da assinatura do contrato, incluindo-se eventuais 
prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público Municipal. 
§ 3 0  - Cumprido o termo previsto no parágrafo 2 0  deste artigo, as áreas serão 
restituídas ao Município, com todas as construções, equipamentos e benfeitorias a elas 
incorporadas, sem nenhum direito de retenção e independentemente de qualquer 
pagamento ou indenização, seja a que título for, podendo o Município deles fazer o uso 
que entender conveniente, de forma direta ou por intermédio de terceiros. 
Art. 12 - Todos os investimentos e despesas diretos ou indiretos, realizados na 
elaboração de estudos e projetos destinados à execução da obra, ao remanejamento 
das interferências, à operação, manutenção e exploração decorrentes da concessão 
disciplinada por esta lei caberão exclusivamente à concessionária. 
Art. 13 - A concessionária será remunerada mediante a cobrança de tarifas aprovadas 
pelo Poder Público Municipal, devidas pelos usuários do serviço de estacionamento de 
veículos, cujos preços deverão corresponder aos valores de mercado praticados na 
região do empreendimento, sendo reduzidos aos sábados, domingos e feriados, bem 
como no início da manhã e no horário noturno dos dias úteis, na forma estabelecida 
pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA no respectivo edital. 
Art. 14 - Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, 
respondendo por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos usuários ou a 
terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue 
essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, a 
concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a execução da 
obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação econômico-financeira, 
regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre essa empresa e o Poder Público. 
§ 20  - Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA o 
acompanhamento e a fiscalização do cumprimento do cronograma de obras, de acordo 
com o projeto aprovado e as condições e prazos fixados no edital. 
Art. 15 - Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA a 
realização do procedimento licitatório, na modalidade concorrência pública, bem como 
a formalização do respectivo contrato. 
Art. 16 - Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes pela 
Administração Municipal, do edital de concorrência deverão constar: 
I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 
II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada; 
III - as especificações dos equipamentos a serem utilizados; 
IV - a exata descrição das áreas necessárias; 
V - as seguintes obrigações da concessionária: 
a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários; 
b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas aos 
projetos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, trabalhistas, 
tributários e previdenciários, referentes às instalações e operação das garagens, sem 
qualquer ônus para a Prefeitura; 
c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Público ou a 
terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos de infra-estrutura 
urbana; 
d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo público; 
e) acatar as determinações do Poder Público que poderá, a qualquer momento, por 
intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a execução das obras 
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e dos serviços, exigindo, às expensas da concessionária, reparos, correções e 
reconstruções; 
f) atender às normas legais e regulamentares; 
g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
VI - as penalidades às quais se sujeita a concessionária. 
Art. 17 - A concessionária deverá submeter seu projeto à aprovação dos órgãos 
técnicos competentes e consultar o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional - IPHAN, o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e o Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT, por 
se cuidar de imóvel tombado, bem como a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA no que se refere ao licenciamento ambiental. 
Art. 18 - É vedada a subconcessão do serviço de que trata este capítulo. 
Art. 19 - Em caso de inexecução total ou parcial do contrato de concessão, aplica-se o 
disposto no artigo 38 da Lei Federal n 0  8.987, de 1995. 
Art. 20 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 21 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis nos 
10.256, de 11 de fevereiro de 1987, e 10.570, de 6 de julho de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 

Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver . documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 

- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 

Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3o do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 40  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 14/5/2013 
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intra e interurbanos que atendam às necessidades da população; 
II - priorizar o transporte coletivo ao transporte individual; 
III - tornar mais homogênea a acessibilidade em toda a área urbanizada da Cidade; 
IV - aumentar a acessibilidade e mobilidade da população de baixa renda; 
V - proporcionar maior segurança e conforto aos deslocamentos de pessoas e bens, com 
redução dos tempos e custos; 
VI - reduzir a ocorrência de acidentes e mortes no trânsito; 
VII - tornar o sistema de transporte coletivo um provedor eficaz e democrático de 
mobilidade e acessibilidade urbana; 
VIII - adequar o sistema viário, tornando-o mais abrangente e funcional, especialmente nas 
áreas de urbanização incompleta, visando à sua estruturação e ligação interbairros; 
IX - ampliar e melhorar as condições de circulação de pedestres e de grupos específicos, 
como idosos, portadores de deficiência especial e crianças; 
X - garantir a universalidade do transporte público; 
XI - garantir o abastecimento, distribuição de bens e escoamento da produção do Município 

• 	
de São Paulo, equacionando o sistema de movimentação e armazenamento de cargas, de 
modo a reduzir seus impactos sobre a circulação de pessoas e o meio ambiente; 
XII - reduzir a carga poluidora gerada pelo sistema de transportes, incluindo a implantação 
gradativa de ônibus movidos a fonte de energia limpa, de modo a respeitar os índices de 
qualidade ambiental definidos pela legislação do órgão técnico competente; 
XIII - vincular o planejamento e a implantação da infra-estrutura física de circulação e de 
transporte público às diretrizes de planejamento contidas no Plano Diretor; 
XIV - ampliar e aperfeiçoar a participação comunitária na gestão, fiscalização e controle do 
sistema de transporte; 
XV - garantir e melhorar a ligação do Município de São Paulo com a região metropolitana, 
com o país e com o exterior. 
Art. 83 - São diretrizes para a política de Circulação Viária e de Transportes: 
I - a articulação de todos os meios de transporte que operam no Município em uma rede 
única, de alcance metropolitano, integrada física e operacionalmente; 
II - a priorização da circulação do transporte coletivo sobre o transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 
III - aadequação da oferta de transportes à demanda, compatibilizando seus efeitos 
indutores com os objetivos e diretrizes de uso e ocupação do solo, contribuindo, em 
especial, para a requalificação dos espaços urbanos e fortalecimento de centros de bairros; 
IV - a restrição do trânsito de passagem em áreas residenciais; 
V - estudar soluções para a travessia de pedestres, com segurança, nas vias expressas; 
VI - o tratamento urbanístico adequado das vias da rede estrutural e corredores de 
transportes, de modo a garantir a segurança dos cidadãos e a preservação do patrimônio 
histórico, ambiental, cultural, paisagístico, urbanístico e arquitetônico da Cidade; 
VII - a compatibilização da legislação existente com as diretrizes urbanísticas estabelecidas 
no Plano Diretor; 
VIII - o incentivo ao uso de tecnologias veiculares que reduzam a poluição ambiental e 
elevem as condições de conforto e segurança dos passageiros e transeuntes; 
IX - a viabilidade econômica, financeira, jurídica e operacional da implantação de fonte 
alternativa de receita, que onere os proprietários de veículos automotores privados que 
circulam na Cidade, vinculada à ampliação da rede de infra-estrutura viária de interesse 
para o transporte coletivo, e especialmente à rede metroviária prevista neste Plano Diretor; 
X - induzir uma política para qualificar os aeroportos situados no território do Município, que 
se consubstancie num Plano Aeroportuário Metropolitano, garantindo integração com os 
aeroportos do Complexo Metropolitano Expandido. 
Art. 84 - São ações estratégicas da política de Circulação Viária e de Transportes: 
I - implantar Rede Integrada de Transporte Público Coletivo, integrando o sistema 
metropolitano e o sistema municipal de ônibus, reorganizado e racionalizado; 
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II - implantar bilhete único com bilhetagem eletrônica em toda a rede de transporte 
coletivo, de forma a permitir a implantação de uma política de integração tarifária justa para 
o usuário e eficiente para o sistema; 
III - implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus, reservando espaço no 
viário estrutural para os deslocamentos de coletivos, conforme demanda de transporte, 
capacidade e função da via; 
IV - implantar prioridade operacional para a circulação dos ônibus nas horas de pico 
Operação Via Livre nos corredores do viário estrutural que não tenham espaço disponível 
para a implantação de corredores segregados; 
V - implantar sistema diferenciado de transporte coletivo com tarifas especiais para atrair o 
usuário de automóvel; 
VI - criar programa de adaptação dos logradouros para melhorar as condições de circulação 
de pedestres e de grupos específicos, como idosos, portadores de necessidades especiais e 
crianças; 

• 	
VII - promover gradativamente a adequação da frota de transporte coletivo às necessidades 
de passageiros portadores de necessidades especiais; 
VIII - implantar gradativamente semáforos sonoros nos principais cruzamentos viários da 
Cidade, para a segurança da locomoção dos deficientes visuais; 
IX - regulamentar a circulação de ônibus fretados; 
X - operar o sistema viário priorizando o transporte coletivo, em especial na área 
consolidada, respeitadas as peculiaridades das vias de caráter eminentemente residencial; 
XI - implantar novas vias ou melhoramentos viários em áreas em que o sistema viário 
estrutural se apresente insuficiente, em função do transporte coletivo; 
XII - estabelecer programa de recuperação e conservação do sistema viário, de forma a 
incorporar tecnologia que contribua para a melhoria da qualidade ambiental; 
XIII - disciplinar a oferta de locais de estacionamento, em áreas públicas e privadas, de 
modo compatível com as propostas de uso e ocupação do solo, sistema viárioe as condições 
ambientais, facilitando o estacionamento de veículos junto a terminais e estações de 
transporte público; 
XIV - implantar plano para monitoramento, regulação e controle da movimentação de 
cargas, bens e serviços; 
XV - elaborar revisão do conjunto das leis de melhoramentos viários; 
XVI - rever a legislação de pólos geradores de tráfego, condicionando a aprovação de 
empreendimentos a uma análise regionalizada dos impactos e à execução de obras que 

1110 	
mitiguem impacto; 
XVII - participar da implantação das novas linhas do Metrô, bem como da revitalização das 
linhas ferroviárias para transporte de passageiros ajudando a viabilizar os investimentos 
com a definição de Operações Urbanas Consorciadas ou Áreas de Intervenção Urbana no 
entorno dos projetos; 
XVIII - implantar sistema de integração intermodal nos aeroportos do Município e da região 
metropolitana de São Paulo; 
XIX - promover discussões com vistas a compor um plano integrado de transporte aéreo e 
de superfície para o Complexo Metropolitano Expandido; 
XX - criar o Conselho Gestor da Autoridade Aeroportuária no âmbito do Município. 
SUBSEÇÃO IV 
DAS ÁREAS PÚBLICAS 
Art. 85 - São objetivos da política de Áreas Públicas: 
I - planejar a implantação dos equipamentos sociais de acordo com a demanda atual e 
projetada e com a infra-estrutura, o acesso, o transporte e demais critérios pertinentes; 
II - tornar obrigatória a elaboração de plano de ocupação, reorganização e revitalização de 
áreas de médio e grande porte, de forma a evitar a ocupação desordenada por vários 
equipamentos sociais dissociados urbanisticamente e em relação aos seus usos; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
	 p10312-13 

16- 00717/2013 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0312/13 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Poder Executivo, que dispõe sobre a 

concessão de serviço público, precedida de execução de obra pública, para exploração do 

serviço de estacionamento de veículos. 

De acordo com o projeto, pretende-se conceder, mediante prévio procedimento licitatório, a 

exploração de serviço de estacionamento de veículos, mediante o planejamento, construção 

e implantação das respectivas garagens em áreas públicas situadas na Cidade de São 

Paulo. 

A propositura não encontra óbices legais, podendo prosseguir em sua tramitação. 

Sob o aspecto formal, a propositura está em sintonia com o ordenamento jurídico, visto ter 

sido apresentada pelo Chefe do Poder Executivo, a quem compete administrar os bens 

municipais, nos termos do art. 111 da Lei Orgânica. 

Ressalte-se, ademais, que os projetos que disponham sobre o regime de concessão de 

serviço público, tal como o presente, são de iniciativa privativa do Sr. Prefeito, conforme 

preconiza expressamente o art. 69, IX, da Lei Orgânica. 

No mérito, o projeto também encontra respaldo em nosso ordenamento jurídico. 

A concessão de serviço público é o "instituto através do qual o Estado atribui o exercício de 

um serviço público a alguém, que aceita prestá-lo em nome próprio, por sua conta e risco, 

nas condições fixadas e alteráveis unilateralmente pelo Poder Público, mas sob garantia 

contratual de um equilíbrio econômico-financeiro, remunerando-se pela própria exploração 

do serviço, em geral e basicamente mediante tarifas cobradas diretamente dos usuários do 

serviço" (in Curso de Direito Administrativo, CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELO, 17a  

edição, pág. 654). 

17- RELCOM 
17- 00722/2013 
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A Constituição Federal determina, em seu art. 175, que incumbe ao Poder Público a 

prestação dos serviços públicos, "diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 

sempre através de licitação". O art. 126 da Lei Orgânica reitera a possibilidade de o 

Município conceder a prestação de serviço público ao particular. 

No caso ora em estudo, trata-se de concessão precedida da execução de obra pública. 

Importante destacar, a esse respeito, os ditames da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro 

de 1995, a qual dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços 

públicos previstos no art. 175 da Constituição Federal, e distingue, em seu art. 2°, III, a 

modalidade de concessão prevista no projeto em análise, qual seja, a concessão de 

serviço público precedida da execução de obra pública: 

"Art. 22  Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: 

a construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou 

melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo 

poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à 

pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para 

a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da 

concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do 

serviço ou da obra por prazo determinado;" 

O projeto prevê a realização de procedimento licitatório a respaldar o contrato de 

concessão, coadunando-se, portanto, com o disposto pelo art. 175 da Constituição Federal, 

bem como com a Lei Federal n° 8.987/95. 

Ademais, ao dispor sobre os estacionamentos de veículos, a propositura encontra respaldo 

no art. 179 da Lei Orgânica, que atribui ao Município competência para organizar o trânsito 

no âmbito de seu território. 
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Com efeito, cabe ao Poder Público local regular o direito de estacionamento em áreas de 

uso comum do povo, como as vias públicas, tanto para proibir como para permitir o direito 

de estacionar, sempre fundamentado no interesse público. 

Nesse sentido, o projeto tem o amparo do Plano Diretor Estratégico, Lei n° 13.430/2002, que 

considera a oferta de locais de estacionamento uma ação estratégica da política de 

circulação viária e de transporte: 

"Art. 84 — São ações estratégicas da política de Circulação Viária e de 

Transportes: 

XIII - disciplinar a oferta de locais de estacionamento, em áreas públicas e 

privadas, de modo compatível com as propostas de uso e ocupação do 

solo, sistema viário e as condições ambientais, facilitando o 

estacionamento de veículos junto a terminais e estações de transporte 

público:" 

Por fim, conforme exposto na justificativa ao projeto, o estacionamento de veículos em áreas 

públicas é essencial para o Plano de Mobilidade Urbana, cujas diretrizes estão fixadas pela 

Lei Federal n° 12.587/2012. Confiram-se os seguintes artigos da referida Lei que realçam a 

importância dos estacionamentos no incremento da mobilidade urbana: 

"Art. 32  O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado 

e coordenado dos modos de transporte, de serviços e de infraestruturas 

que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do 

Município 

§ 32  São infraestruturas de mobilidade urbana: 

II - estacionamentos:" 

"Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos 

de gestão do sistema de transporte e da mobilidade urbana, os seguintes: 
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V - estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e 

privado, com e sem pagamento pela sua utilização, como parte integrante 

da Política Nacional de Mobilidade Urbana:" 

"Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da 

Política Nacional de Mobilidade Urbana e deverá contemplar os princípios, 

os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como: 

VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou 

onerosos;" 

Destarte, há embasamento legal a sustentar o projeto de lei, restando, todavia, a análise do 

mérito da propositura pelas Comissões afetas. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Para sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0 , V, da Lei Orgânica. 

• 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislaç o Participativa, fr". /E /13 

J $, 

1■4 
SANDRO°44 

! 

ARSEJO TA V4 

I I  
CONT -  "ES 

U RT 

DUARDO TUMA 
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• PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
312/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 312/13, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a 

concessão de serviço público, precedida de execução de obra pública, para exploração 

, de estacionamento de veículos em áreas públicas da Cidade de São Paulo. 

De acordo com a sua exposição de motivos, a propositura tem como objetivo 

"conferir ao Executivo a necessária autorização legislativa para a outorga de concessão 

tendo por objeto a exploração do serviço de estacionamento de veículos, precedida de 

planejamento, construção e implantação das respectivas garagens". 

A Comissão de Constituição: Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto. 

O uso crescente do transporte individual, especialmente de veículos privados, tem 

gerado um aumento no volume de tráfego que o sistema viário existente muitas vezes não 

é capaz de suportar. Nesse sentido, a ampliação da capacidade de oferta no sistema de 

transporte coletivo é fundamental à melhoria da mobilidade urbana, assim como, a 

articulação entre os diferentes Modais existentes, integrados a áreas de estacionamento 
de veículos. 

A Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente considera que 

a medida proposta trará benefícios à questão da mobilidade urbana, visto que procura 

disciplinar a localização de estacionamentos, de forma integrada ao sistema de transporte 
público, posicionando-se favoravelmente ao projeto de lei. 

Tendo em vista a relevância da iniciativa, no que se refere aos aspectos da gestão 
pública, a Comissão de Administração Pública manifesta-se de maneira favorável ao 
projeto de lei. 

Considerando que a propositura apresenta medidas importantes do ponto de vista 

dos transportes e do adequado desenvolvimento da cidade, a Comissão de Trânsito, 

Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, manifesta-se 
favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 

a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, posicionando-se com 
parecer favorável à propositura. 

Sala das Comissões Reunidas, em 

17- RELCOM 
17- 00779/2013 
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Substitutivo ao Projeto de Lei 312/2013 

"Dispõe sobre a concessã de serviço público, 
precedida de execução /de obra pública, para 
exploração de estacionamento de veículos em 
áreas públicas da Cidade de São Paul 

A Câmara Plunicip de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento li 	orio, a 
exploração de serviço de estacionamento de veículos, precedida de planejamento, 
construção e implantação das respectivas garagens, em áreas públicas situadas na 
Cidade de São Paulo. 

Parágrafo único - A concessão de cada estacionamento deverá ser aprovada por lei 
espe9ífica a qual deverá incluir os estudos de planejamento urbanístico e de viabilidade 

/ eco omica. 

ATt. 2 0  Os locais para a implantação dos estacionamentos a que se refere esta lei ser 
efinidos pelo Executivo, que deverá considerar, para tanto, o Plano de Mobilid 

Urbana, a legislação de uso e ocupação do solo, bem como as s uintes diretrizes: 

I - integração com outras modalidades de transporte; 

II - adoção de medidas de redução do trânsito, melhorandój.Lsd,a vias pública 

III - incorporação de práticas sustentáveis; 

IV - a construção de estacionamentos em áreas prioritárias. 

Parágrafo único - Os locais referidos no caput deste artigo não po erão em hipótese 
alguma estar localizados dentro do perímetro de Zona Especial de Ïnteresse Social - 
ZEIS. 

Art. 3 0  A concessão de que trata esta lei poderá ser outorgada pelo prazo máximo de 30 
(trinta) anos, contados da data da assinatura do contrato, incluindo-se prorrogações 
devidamente justificadas pelo Poder Público Municipal. 

§ 1 0  O prazo da concessão mencionado no "caput" deste artigo deverá ser definido no 
edital de licitação, observado, em cada caso, o estudo de viabilidade econômico 
financeira. 

§ 20  Cumprido o termo previsto no "caput" deste artigo, as áreas serão restituídas ao 
Município, com` todas as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, 
sem nenhum direito de retenção e independentemente de qualquer pagamen o ou 
indenização, podendo o Município delas fazer o uso que entender conveniente4 
direta ou por intermédio de terceiros. 
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Art. 40  Todos os investimentos e despesas, diretos ou indiretos, realizados na elaboração 
de estudos, projetos e licenciamentos destinados à execução da obra, ao remanejamento 
das interferências, à operação, manutenção e exploração decorrentes da concessão 
caberão exclusivamente à concessionária. 

§ 1 0  Na hipótese de ser necessária a desapropriação de áreas para a execução das obras 
e dos serviços a que se refere esta lei, os custos respectivos também poderão ser 
suportados pela concessionária, na forma definida no edital de licitação. 

§ 20  A concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a execução 
da obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação econômico-financeira, 
regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se estabelecendo qualquer relação 
jurídica entre essa empresa e o Poder Público Municipal. 

§ 30  Compete ao órgão concedente o acompanhamento e a fiscalização do cumprimento 
do cronograma de obras, de acordo com o projeto aprovado e as condições e prazos 
fixados no edital. 

§ 40  Compete à concessionária a elaboração e aprovação dos estudos e relatórios de 
impacto ambiental. 

Art. 50  A concessionária será remunerada mediante a cobrança de tarifa, devida pelos 
usuários do serviço de estacionamento de veículos, na forma estabelecida no respectivo 
edital de licitação e no contrato. 

Art. 60  Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, 
respondendo por todos os prejuízos causados ao Poder Público Municipal, aos usuários ou 
a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue 
essa responsabilidade. 

Art. 7 0  Caberá ao órgão concedente a realização do procedimento licitatório, na 
modalidade concorrência pública, bem como a formalização do respectivo contrato. 

Art. 80  Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes pelo Poder 
Público Municipal, do edital de concorrência e do contrato deverão constar: 

I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 

II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada; 

III - a descrição da área; 

IV - as penalidades às quais se sujeita a concessionária; 

V - as seguintes obrigações da concessionária: 

a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários; 

b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas aos 
projetos, licenciamentos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, 
trabalhistas, tributários e previdenciários, referentes às instalações e operação das 
garagens, sem qualquer ônus para a Prefeitura; 
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c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Público 
Municipal ou a terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos de 
infraestrutura urbana; 

d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo público; 

e) acatar as determinações do Poder Público Municipal, o qual poderá, a qualquer 
momento e por intermédio de seus órgEos competentes, acompanhar e fiscalizar a 
execução das obras e dos serviços, exigindo, às expensas da concessionária, reparos, 
correções e reconstruções; 

f) atender às normas legais e regulamentares; 

g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público Municipal. 

Art. 9 0  Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de concessão, são 
direitos e obrigações dos usuários aqueles previstos na Lei Federal no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, e na Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 

Art. 10. Aplicam-se à concessão prevista nesta lei as hipóteses de extinção estipuladas 
na Lei Federal no 8.987, de 1995. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 13.688, 
de 19 de dezembro de 2003. 
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JUSTIFICATIVA 

A aprovação da concessão nos termos genéricos expressos no projeto original impede que 

o que se faça um exame mais minucioso do interesse público da aplicação da medida, 

inclusive com a discussão através de audiência pública e outros instrumentos de controle 

social. 

Pela compreensão da importância do problema e do valor que a solução proposta pode 

apresentar é que se deseja que a modelagem do projeto não seja mera avaliação 

econômica mas leve em conta o interesse público e uma visão urbanística mais ampla. 

Além disto, dentro de todas as discussões sobre a questão de mobilidade que vem sendo 

feitas por várias frentes e comissões desta casa, por entidades da sociedade civil e pelo 

próprio executivo nas audiências relativas ao Plano Diretor é necessário, todas elas 

prevendo a prioridade ao transporte coletivo e o incentivo a formas de transporte não 

motorizado, devendo, assim verificar se, em cada região, a adoção da medida pode ou não 

incentivar a utilização de veículos automotores. 

Com relação a óbvia e necessária exclusão das áreas de Zeis, é fundamental verificar que 

já há centenas de imóveis nestas áreas já funcionando como estacionamentos irregulares, 

dezenas dos quais já notificados pelo não cumprimento da Função Social da Propriedade. 

Sem a cautela desta exclusão corre-se o risco de incentivar ainda mais este desvio de 

função criando a inusitada situação de abrigar imóveis e continuar deixando as pessoas 

morando nas rivas e em assentamentos precários 
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EMENDA apresentada ao PROJETO DE/1_, II 312/2013 

Pelo presente e na forma do jrt. 271 do Regimento Interno, requeiro a inclusão do Parágrafo 
Único ao art. 10  e inclusão e Parágrafo Único ao art.2°, do PL 312/2013 , com a seguinte 
redação: 

°.; 

8 
L.) 

"Art. 1° 	  

Parágrafo único - A concessão de cada estacionamento deverá ser aprovada por lei 

específica a qual deverá incluir os estudos de planejamento urbanístico e de viabilidade 

econômica. 

"Art. 2° 	  

Parágrafo único - Os locais referidos no caput deste artigo não poderão em hipótese alguma 

estar localizados dentro do perímetro das áreas de Zona Especial de Interesse Social - 

ZEIS. 

11 
bro de 2013 São aulo, 04 de sete 

DENTE 

2013 
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JUSTIFICATIVA 

A aprovação da concessão nos termos genéricos expressos no projeto origin Áimpede que 

o que se faça um exame mais minucioso do interesse público da aplicação da medida, 

inclusive com a discussão através de audiência pública e outros instrumentos de controle 

social. 

Pela compreensão da importância do problema e do valor que a solução proposta pode 

apresentar é que se deseja que a modelagem do projeto não seja mera avaliação 

econômica mas leve em conta o interesse público e uma visão urbanística mais ampla. 

Além disto, dentro de todas as discussões sobre a questão de mobilidade que vem sendo 

feitas por várias frentes e comissões desta casa, por entidades da sociedade civil e pelo 

próprio executivo nas audiências relativas ao Plano Diretor é necessário, todas elas 

prevendo a prioridade ao transporte coletivo e o incentivo a formas de transporte não 

motorizado, devendo, assim verificar se, em cada região, a adoção da medida pode ou não 

incentivar a utilização de veículos automotores. 

Com relação a óbvia e necessária exclusão das áreas de Zeis, é fundamental verificar que 

já há centenas de imóveis nestas áreas já funcionando como estacionamentos irregulares, 

dezenas dos quais já notificados pelo não cumprimento da Função Social da Propriedade. 

Sem a cautela desta exclusão corre-se o risco de incentivar ainda mais este desvio de 

função criando a inusitada situação de abrigar imóveis e continuar deixando as pessoas 

morando nas rivas e em assentamentos precários 
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Douta Comissão de Constituição, Justiça e Participação Legislativa 

A Emenda de no 1, de autoria do Vereador José Police Neto ao Projeto 

de Lei 312/2013 foi aprovada em ia discussão e votação na forma do texto original 

na 55 3  Sessão Extraordinária, no dia 16 de outubro do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração da Redação do 

Vencido. 

16/10/2013 

Solange inone d Sa 
Secretário e Apoio Legislativo 

SGP-2 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTiCIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0312/13. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Excelentíssimo Sr. Prefeito, que dispõe sobre a 
concessão de serviço público, precedida de execução de obra pública, para exploração de 
estacionamento de veículos em áreas públicas da Cidade de São Paulo. 

O projeto recebeu parecer concluindo por sua legalidade pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa; e parecer favorável das Comissões Reunidas de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente; de Administração Pública; de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia; e de Finanças e Orçamento. 

Tendo em vista a aprovação da Emenda n° 1, em 'Ia discussão e votação na 55a Sessão 
Extraordinária, constante às fls. 53, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa para a elaboração do parecer propondo a redação 
conforme o vencido, com fundamento no art. 253 do Regimento Interno. 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações aprovadas, 
segue abaixo o texto com a redação conforme o vencido: 

PROJLETO DE LEI N° 0312/2013 

Dispõe sobre a concessão de serviço público, 
precedida de execução de obra pública, para 
exploração de estacionamento de veículos em áreas 
públicas da Cidade de São Paulo. 

A Câmara Municipal;de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficaj o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento licitatório, a 
exploração de serviço de estacionamento de veículos, precedida de planejamento, 
construção e implantação das respectivas garagens, em áreas públicas situadas na Cidade 
de São Paulo. 

17- RELCOM 
17- 02331/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-930 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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Parágrafo único — A concessão de cada estacionamento deverá ser aprovada por lei 
específica a qual deverá incluir os estudos de planejamento urbanístico e de viabilidade 
econômica. 

Art. 2° Os locais para a implantação dos estacionamentos a que se refere esta lei serão 
definidos pelo Executivo, que deverá considerar, para tanto, o Plano de Mobilidade Urbana, 
a legislação de uso e ocupação do solo, bem como as seguintes diretrizes: 

I - integração com outras modalidades de transporte; 
II - adoção de medidas de redução do trânsito, melhorando o uso das vias públicas; 
III incorporação de práticas sustentáveis; 
IV - a construção de estacionamentos em áreas prioritárias. 

Parágrafo único — Os locais referidos no caput deste artigo não poderão em hipótese 
alguma estar localizados dentro do perímetro das áreas de Zona Especial de Interesse 
Social — ZEIS. 

Art. 3° A concessão de que trata esta lei poderá ser outorgada pelo prazo máximo de 30 
(trinta) anos, contados da data da assinatura do contrato, incluindo-se prorrogações 
devidamente justificadas pelo Poder Público Municipal. 

§ 1° O prazo da concessão mencionado no "caput" deste artigo deverá ser definido no edital 
de licitação, observado, em cada caso, o estudo de viabilidade econômico financeira. 

§ 2° Cumprido o termo previsto no "caput" deste artigo, as áreas serão restituídas ao 
Município, com todas as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, sem 
nenhum direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização, 
podendo o Município delas fazer o uso que entender conveniente, de forma direta ou por 

1 
intermédio de terceiros. 

Art. 4° Todos os investimentos e despesas, diretos ou indiretos, realizados na elaboração de 
estudos, projetos e licenciamentos destinados à execução da obra, ao remanejamento das 
interferências, à operação, manutenção e exploração decorrentes da concessão caberão 
exclusivamente à concessionária. 

§ 1° Na hipótese de ser necessária a desapropriação de áreas para a execução das obras e 
dos serviços a que se refere esta lei, os custos respectivos também poderão ser suportados 
pela concessionária, na forma definida no edital de licitação. 

§ 2° A concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a execução da 
obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação econômico-financeira, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cainara.sp.00v.br  
p10312-13 redação do vencido 
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regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se estabelecendo qualquer relação 
jurídica entre essa empresa e o Poder Público Municipal. 

§ 3° Compete ao órgão concedente o acompanhamento e a fiscalização do cumprimento do 
cronograma de obras, de acordo com o projeto aprovado e as condições e prazos fixados no 
edital. 

§ 4° Compete à concessionária a elaboração e aprovação dos estudos e relatórios de 
impacto ambiental. 

Art. 50  A concessionária será remunerada mediante a cobrança de tarifa, devida pelos 
usuários do serviço de estacionamento de veículos, na forma estabelecida no respectivo 
edital de licitação e no contrato. 

Art. 6° Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, respondendo 
por todos os prejuízos causados ao Poder Público Municipal, aos usuários ou a terceiros, 
sem que a fiscalização exercida pelo 'órgão competente exclua ou atenue essa 
responsabilidade. 

Art. 7° Caberá ao órgão concedente a realização do procedimento licitatório, na modalidade 
concorrência pública, bem como a formalização do respectivo contrato. 

Art. 8° Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes pelo Poder 
Público Municipal, do edital de concorrência e do contrato deverão constar: 

I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 
II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada; 
III - a descrição da área; 
IV - as penalidades às quais se sujeita a concessionária; 
V - as seguintes obrigações da concessionária: 

a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários; 
b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas aos projetos, 
licenciamentos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, trabalhistas, 
tributários e previdenciários, referentes às instalações e operação das garagens, sem 
qualquer ônus para a Prefeitura; 
c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Público Municipal 
ou a terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos de infraestrutura 
urbana; 
d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo público; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 0131,9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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e) acatar as determinações do Poder Público Municipal, o qual poderá, a qualquer momento 

e por intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a execução das 

obras e dos serviços, exigindo, às expensas da concessionária, reparos, correções e 

reconstruções; 

f) atender às normas legais e regulamentares; 

g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público Municipal. 

Art. 9° Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de concessão, são 
direitos e obrigações dos usuários aqueles previstos na Lei Federal n° 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995, e na Lei Federal n°8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor). 

Art. 10. Aplicam-se à concessão prevista nesta lei as hipóteses de extinção estipuladas na 

Lei Federal n° 8.987, de 1995. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 13.688, de 19 
de dezembro de 2003. 	 1 ,  

))LSala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em, 	lac, 5 

EDUA DO TUMA 

GEORGE HATO 

LAÉRCIO BENKO 

SANDRA T DEU 

CILOG 
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Totais da Votação : 	 SIM 	NÃO 
40 	2 

Resultado da Votação : 	Aprovado 

JOS1 RICO 
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Matéria : PL 312 /2013, DO EXECUTIVO 
Autor : EXECUTIVO 

Requerente : NATALINI 

Ementa : Dispõe sobre a concessão de serviço público precedida de execução de obra pública, para exploração de estacionamento 
de veículos em áreas públicas da Cidade de São Paulo. 

Reunião :  55a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Nome do Parlamentar 
ABOU ANNI 
ADILSON AMADEU 
ALESSANDRO GUEDES 
ALFREDINHO 
ANDREA MATARAZZO 
ARI FRIEDENBACH 
ARSELINO TATTO 
ATÍLIO FRANCISCO 
CALVO 
CLAUDINHODESOUZA 
CONTE LOPES 
CORONEL CAMILO 
CC"--- NEL TELHADA 
DH- iON SILVANO 
EDIR SALES 
GEORGE HATO 
JAIR TATTO 
JEAN MADEIRA 
JOSÉ AMÉRICO 
JOSÉ POLICE NETO 
JULIANA CARDOSO 
LAÉRCIO BENKO 
MAR 10 COVAS NETO 
MARQUITO 
MARTA COSTA 
NABIL BONDUKI 
NATALINI 
NEL O RODOLFO 
NOEMI NONATO 
ORLANDO SILVA 
OTA 
PATRICIA BEZERRA 
PAULO FIORILO 
PAULO FRANGE 
REIS 
RI"---- RDO NUNES 
RODERTO TRIPOLI 
SENIVAL MOURA 
TONINHO PAIVA 
TONINHO VESPOLI 
VAVÁ 
WADIH MUTRAN 

Data : 	16/10/2013 - 17:51:57 

Partido 	Voto 
PV 	Sim 
PTB 	Sim 
PT 	Sim 
PT 	Sim 
PSDB 	Sim 
PPS 	Sim 
PT 	Sim 
PRB 	Sim 
PMDB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PTB 	Sim 
PSD 	Sim 
PSDB 	Sim 
PV 	Sim 
PSD 	Sim 
PMDB 	Sim 
PT 	Sim 
PRB 	Sim 
PT 	Sim 
PSD 	Sim 
PT 	Sim 
PHS 	Sim 
PSDB 	Sim 
PTB 	Sim 
PSD 	Sim 
PT 	Sim 
PV 	Nao 
PMDB 	Sim 
PSB 	Sim 
PCdoB 	Sim 
PSB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PTB 	Sim 
PT 	Sim 
PMDB 	Sim 
PV 	Sim 
PT 	Sim 
PR 	Sim 
PSOL 	Nao 
PT 	Sim 
PP 	Sim 

TOTAL 
42 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

;e5 
-alva SESSÃO: 055-SE 

DATÁ; 16/10/2013 
FL: 20 DE 80 

- "PL 312 /2013, DO EXECUTIVO. Dispõe sobre a concessão de serviço público 

precedida de execução de obra pública, para exploração de estacionamento de veículos em 

áreas públicas da Cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: la.  APROVAÇÃO MEDIANTE 

VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA". 

O SR. PRESIDENTE (José .-Américo — PT) — Em discussão. 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — A votos o PL 312/13. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam corno estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Natalini. 

O SR. NATALINI (PV) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, requeiro, regimentalmente, uma 

verificação nominal de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - O pedido de V.Exa. é regimental. A votos 

o PL 312/13. Os Srs. Vereadores favoráveis responderão "sim"; os contrários, "não". 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Votaram "sim" 40 Srs. Vereadores; "não", 2 

Srs. Vereadores. Está aprovado o projeto original. 

Há sobre a mesa uma emenda. Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura. 

- É lido o seguinte: (emenda ao PL 312/13 — Vereador Police Neto) 

O SR. PRESIDENTE (JOSÉ AMÉRICO - PT) - A votos a emenda. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada. Vai à redação do vencido. 

Volta em segunda discussão. 
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ANDREA 

Presidente da Comissão de Política 

ZO 

, Metropolitana e Meio Ambiente 

PREJUDICADO 

16 	2013 
1 -,a 

TE 

/MARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am • ie te 

REQUERIMENTO N° 
	

07- RPS 
07- 00013/2013 

CONSIDERANDO que é atribuição da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente opinar sobre todas as proposições e materiais relativas a obras e 

serviços, seu uso e gozo, venda, hipoteca, permuta outorga de concessão 

administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de propriedade do município, 

nos termos do artigo 47, III, aline a, item 2 do Regimento Interno); 

CONSIDERANDO que tramita nessa Casa projeto de lei n. 312/2013 que versa 

sobre a concessão de serviço público de edifícios garagem; 

CONSIDERANDO ainda que na forma regimental, ouvido o Egrégio Plenário, nos 

termos do art. 72, do Regimento Interno, a manifestação de uma Comissão sobre 

determinada matéria não exclui a possibilidade de nova manifestação mesmo em 

proposição de sua autoria se o plenário assim deliberar, 

REQUEIRO ao Plenário que seja remetido a essa Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente para nova manifestação o Projeto de Lei n. 

312/2013. 

Sala das Sessões, em 22 de maio de 2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAPdARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 22 de maio de 2013 

PRESJOETE 

REQUERIMENTO 

Considerando a apresentação pela prefeitura do projeto de lei 312/2013 

que permite a realização de concessões para construção de novas áreas 

de estacionamentos; 

Considerando a relevância da questão e a necessidade de se estudar o 

impacto da proposta para a política urbana da cidade; 

Considerando todas as discussões que tem sido realizadas na casa em 

termos de mobilidade; 

REQUEIRO à presidências desta Douta Mesa, seja requerido o 

envio do referido, projeto a esta Comissão para estudos e consulta à 

população. 

Nestes termos, peço Deferimento. 



Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documept,g(s) rubricado(s) 
sob no(s)   

int r_rnpção 
o 	 II  hW/  

.Y12 	zoif. 
strdvo 

•••nr • 

ít 

tSão Paulo, ti I PÇ / 1) ! 

LeonardofTWr2PedrazzoN 
RF: 11372 



São Paulo, 07...0 de 

enhor Presidente 

GABINETE DO PREFEITO 

Olício  J.  i. 1. no \GsVk 
151JlftIQUÉ-S-1.--"_ I DOCIREC 

907120 14  

Dirijo-me a Vossa Excelência para, nos termos do 

disposto no artigo 38 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicitar seja 

conferido regime de urgência à tramitação do Projeto de Lei n° 312/14, que 

dispõe sobre a criação do Quadro de Analistas da Administração Pública 

Municipal — QAA, plano de carreiras, reenquadra cargos e funções do Quadro de 

Pessoal de Nível Superior instituído pela Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 

2007, e institui o respectivo regime de remuneração por subsídio. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus.?. 

protestos de apreço e consideração. 

1 

c 
FERNANDO HADDAD 
	 ces 

Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo-Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

es  

cr% 

CQUIPC Ot PUNI: 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São aulo 2 7 NZ:ni 20 11  
0

PØIdrs 
Re Urg 312-14 	

- . 47 

1
1 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO 

Sr. Presidente, 

Requeiro, com base no art.174, § 2° do 

Regimento Interno, que seja mantida a posição cronológica 

original do item da Ordem do Dia. 

Lr" 

?t_ 31,V1 

Sala das Sessões, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Matéria : MANUTENÇÃO NA PAUTA DO PL 312/2013 - EXECUTIV 
Autor : ARSELINO TATTO 

Requerente : EDUARDO TUMA 

NÃO SIM 
37 	9 

Aprovado 

TOTAL 
46 

menta : Dispõe sobre a concessão de serviço público precedida de execução de obra pública, para exploração de es 	amento de 
eiculos em áreas públicas da Cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 2 DA REDAÇÃO DO VENCIDO (DISCUTIDO POR 2 
[ORAS E 25 SEGUNDOS) Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

eunião : 	221' Sessão Extraordinária 

orne do Parlamentar 
DILSON AMADEU 
DOLFO QUINTAS 
LESSANDRO GUEDES 
LFREDINHO 
NDREA MATARAZZO 
NTONIO DONATO 
RI FRIEDENBACH 
RSELINO TATTO 
1- ÍLIO FRANCISCO 
URÉLIO MIGUEL 
URÉLIO NOMURA 
.ALVO 
,LANHO DE SOUZA 
;ON , _ LOPES 
IAVID SOARES 
DIR SALES 
DUARDO TUMA 
LISEU GABRIEL 
;EORGE HATO 
;ILSON BARRETO 
AIR TATTO 
ONAS CAMISA NOVA 
OSÉ POLICE NETO 
ULIANA CARDOSO 
•AÉRCIO BENKO 
IARIO COVAS NETO 
IARQUITO 
JETINHO DE PAULA 
JOEMI NONATO 
)TA 
'ATRICIA BEZERRA 
'AULO FIORILO 
'AULO FRANGE 
'r EDEMILSON CHAVES 
àUIT0 FORMIGA 

ZICA,O NUNES 
;ALOMÂO 
;ANDRA TADEU 
;ENIVAL MOURA 
iOUZA SANTOS 
"ONINHO PAIVA 
1SHITARO KAMIA 
/ALDECIR CABRABOM 
/AVA 
fVADIH MUTRAN 

Data : 	27/05/2015 - 17:54:40 

Partido 	Voto 
PTB 	Sim 
PSDB 	Nao 
PT 	Sim 
PT 	Sim 
PSDB 	Nao 
PT 	Sim 
PROS 	Sim 
PT 	Sim 
PRB 	Sim 
PR 	Sim 
PSDB 	Nao 
PMDB 	Sim 
PSDB 	Nao 
PTB 	Sim 
PSD 	Sim 
PSD 	Sim 
PSDB 	Nao 
PSB 	Sim 
PMDB 	Sim 
PSDB 	Nao 
PT 	Sim 
DEM 	Sim 
PSD 	Sim 
PT 	Sim 
PHS 	Sim 
PSDB 	Nao 
PTB 	Sim 
PDT 	Sim 
PROS 	Sim 
PROS 	Sim 
PSDB 	Nao 
PT 	Sim 
PTB 	Sim 
PP 	Sim 
PR 	Sim 
PT 	Sim 
PMDB 	Sim 
PSDB 	Nao 
DEM 	Sim 
PT 	Sim 
PSD 	Sim 
PR 	Sim 
PSD 	Sim 
PTB 	Sim 
PT 	Sim 
PP 	Sim 

rotais da Votação : 

Resultado da Votação :  



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Liderança do PSDB 

AO PROJETO DE LEI N° 312/2013 

"Dispõe sobre a concessão de 

serviço público, 	precedida de 

execução de obra pública, para 

exploração de estacionamento de -- 

veículos em áreas públicas da 

Cidade de São Paulo." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento 

licitatório, a exploração de serviço de estacionamento de veículos, precedida 

de planejamento, construção e implantação das respectivas garagens, em 

áreas públicas situadas na Cidade de São Paulo. 

Parágrafo único — A concessão de cada estacionamento deverá ser aprovada 

por lei específica a qual deverá incluir os estudos de planejamento urbanístico 

e de viabilidade econômica. 

Art. 2° Os locais para a implantação dos estacionamentos a que se refere esta 

lei serão definidos pelo Executivo, que deverá considerar, para tanto, o Plano 

de Mobilidade Urbana, a legislação de uso e ocupação do solo, bem como as 

seguintes diretrizes: 

I - integração com outras modalidades de transporte; 

II — as extremidades dos eixos de mobilidade urbana, em especial junto às 

estações de metrô, monotrilho e terminais de integraçaot:e; de transferencia o 

entre modais; 	
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III - adoção de medidas de redução do trânsito, melhorando o uso das vias 

públicas; 

VI - incorporação de práticas sustentáveis; 

V - a construção de estacionamentos em áreas prioritárias. 

VI — limitação de estacionamentos nas áreas centrais; 

Parágrafo único - Os locais referidos no caput deste artigo não poderão em 

hipótese alguma estar localizados dentro do perímetro das áreas de Zona 

Especial de Interesse Social — ZEIS. 

Art. 3° A concessão de que trata esta lei poderá ser outorgada pelo prazo 

máximo de 30 (trinta) anos, contados da data da assinatura do contrato, 

incluindo-se prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público 

Municipal. 

§ 1° O prazo da concessão mencionado no "caput" deste artigo deverá ser 

definido no edital de licitação, observado, em cada caso, o estudo de 

viabilidade econômico financeira. 

§ 2° Cumprido o termo previsto no "caput" deste artigo, as áreas serão 

restituídas ao Município, com todas as construções, equipamentos e 

benfeitorias a elas incorporadas, sem nenhum direito de retenção e 

independentemente de qualquer pagamento ou indenização, podendo o 

Município delas fazer o uso que entender conveniente, de forma direta ou por 

intermédio de terceiros. 

Art. 4° Todos os investimentos e despesas, diretos ou indiretos, realizados na 

elaboração de estudos, projetos e licenciamentos destinados à execução da 

obra, ao remanejamento das interferências, à operação, manutenção e 

exploração decorrentes da concessão caberão exclusivamente à 

concessionária. 

§ 1° Na hipótese de ser necessária a desapropriação de áreas para a execução 

das obras e dos serviços a que se refere esta lei, os custos respectivos 
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também poderão ser suportados pela concessionária, na forma definida no 

edital de licitação. 

§ 2° A concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a 

execução da obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação 

econômico-financeira, regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se 

estabelecendo qualquer relação jurídica entre essa empresa e o Poder Público 

Municipal. 

§ 3° Compete ao órgão concedente o acompanhamento e a fiscalização do 

cumprimento do cronograma de obras, de acordo com o projeto aprovado e as 

condições e prazos fixados no edital. 

§ 4° Compete à concessionária a elaboração e aprovação dos estudos e 

relatórios de impacto ambiental. 

Art. 5° A concessionária será remunerada, exclusivamente, mediante a 

cobrança de tarifa, devida pelos usuários do serviço de estacionamento de 

veículos, na forma estabelecida no respectivo edital de licitação e no contrato. 

Art. 6° Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, 

respondendo por todos os prejuízos causados ao Poder Público Municipal, aos 

usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente 

exclua ou atenue essa responsabilidade. 

Art. 7° Caberá ao órgão concedente a realização do procedimento licitatório, na 

modalidade concorrência pública, bem como a formalização do respectivo 

contrato. 

Art. 8° Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes 

pelo Poder Público Municipal, do edital de concorrência e do contrato deverão 

constar: 

I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 
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II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada; 

III - a descrição da área; 

IV - as penalidades às quais se sujeita a concessionária; 

V — as seguintes obrigações da concessionária: 

a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários; 

b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas 

aos projetos, licenciamentos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos 

financeiros, trabalhistas, tributários e previdenciários, referentes às instalações 

e operação das garagens, sem qualquer ônus para a Prefeitura; 

c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder 

Público Municipal ou a terceiros, especialmente nos passeios públicos e em 

equipamentos de infraestrutura urbana; 

d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo 

público; 

e) acatar as determinações do Poder Público Municipal, o qual poderá, a 

qualquer momento e por intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar 

e fiscalizar a execução das obras e dos serviços, exigindo, às expensas da 

concessionária, reparos, correções e reconstruções; 

f) atender às normas legais e regulamentares; 

g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público Municipal. 

Art. 9° Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de 

concessão, são direitos e obrigações dos usuários aqueles previstos na Lei 

Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e na Lei Federal n° 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Art. 10. Aplicam-se à concessão prevista nesta lei as hipóteses de extinção 

estipuladas na Lei Federal n° 8.987, de 1995. 



Folha n° 	do Processo 

°  (91.  - 3 	d e 

Às Comissões competentes." 

ADOLFO QUINTAS 

Vereador PSDB 

ANIBAL DE FREITAS 

Vereador PSDB 

AJ 	Oilfe MURA 

Vereado PSDB 

CLAU 

Veread 

E SOUZA 

PSDB Vere dor PSDB 

a 
GIL 

Vereador P 

\\X' 
Nç. 	Vereador PSDB 

MIs OVAS NETO 

Vereador PSDB 

EIRA 

ea or PSDB 
PATRÍCIA BEZERRA 

?iCA g CP 

yo://vCi 

CS' 

i,Afsftco 

CL.' .J 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Liderança do PSDB 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 

13.688, de 19 de dezembro de 2003. 
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JUSTIFICATIVA 

O projeto de lei em questão dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, 

precedida de execução de obra pública, visando a exploração de 

estacionamentos de veículos em áreas públicas da Cidade de São Paulo. 

A concessão de serviços públicos tem a base de seu regime jurídico estatu-

ída no art. 175 da Constituição Federal, o qual dispõe: 

Art. 175. Incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou 

sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, 

a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de 

serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua 

prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e 

rescisão da concessão ou permissão; 

II - os direitos dos usuários; 

III - política tarifária; 

IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

Conforme se pode observar, o dispositivo constitucional deixa assente, já no 

caput, que toda concessão ou permissão de serviço público pressupõe a 

realização de processo licitatório, exceto nos casos de dispensa e inexigibili-

dade, os quais deverão, em todo caso, observar as formalidades e requisitos 

previstos na lei, especialmente na Lei n° 8.666/1993. 
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Em obediência ao supracitado mandamento constitucional, no sentido de que 

lei viria a dispor sobre o regime jurídico das concessionárias e permissionárias 

de serviços públicos, foi promulgada a Lei n°8.987, de 13.02.1995. 

Dentre os princípios que regem as concessões de serviços públicos destaca-

se, por sua relevância, o princípio da modicidade tarifária, o qual somente pode 

ser compreendido à luz do princípio do equilíbrio econômico-financeiro, os 

quais devem, por conseguinte, ser analisados em conjunto. 

O equilíbrio econômico-financeiro da concessão constitui princípio 

constitucionalmente assegurado, podendo ser inferido do art. 37, XXI, da 

Constituição Federal, quando se refere à exigência de "manutenção das 

condições efetivas da proposta" nos pagamentos relativos aos serviços 

contratados mediante licitação. 

Consoante Maria Sylvia Zanella di Pietro, o princípio do equilíbrio econômico-

financeiro da concessão fundamenta-se em quatro princípios, quais sejam, (i) 

eqüidade, (ii) razoabilidade, (iii) continuidade e (iv) indisponi- 

bilidade do interesse público. Como já esclareceu o Superior Tribunal de 

Justiça, "a finalidade da cobrança da tarifa é manter o equilíbrio financeiro do 

contrato, possibilitando a prestação contínua do serviço público". Maria Sylvia 

Zanella di Pietro menciona que um dos aparentes paradoxos da teoria do 

equilíbrio econômico-financeiro da concessão reside na necessidade de se 

conciliar o direito do concessionário ao equilíbrio com a idéia de que os riscos 

associados à execução do serviço devem correr por sua conta. 

Em resposta a essa aparente contradição, a autora observa que os riscos 

ordinários da atividade devem ser atribuídos ao concessionário e, por 

conseguinte, não lhe conferem direito à recomposição de eventuais perdas, 

pois que, nesses casos, não se pode falar propriamente de desequilíbrio. 
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Mas o fundamental se encontra no princípio da indisponibilidade do interesse 

público. Em primeiro lugar, impõe a necessidade de evitar que a Administração 

arque com desembolsos superiores aos necessários à satisfação dos seus fins. 

A Administração necessita selecionar a proposta mais vantajosa (...) A 

consagração desse princípio representa a garantia à Administração de que 

receberá as propostas mais vantajosas e de menor preço, porquanto o direito 

assegura ao particular que a relação entre encargos e remuneração não será 

alterada.(...) O particular não necessita incluir em suas previsões os eventos 

futuros prejudiciais, pois o direito lhe assegura a manutenção do arcabouço 

contratual delineado no momento inicial da contratação. 

Significa que o princípio da indisponibilidade do interesse público exclui a 

viabilidade de uma contratação sujeitável a riscos de imprevisão ou de 

modificações da relação econômica subjacente. 

A modicidade tarifária encontra previsão expressa no art. 6°, §1°, da Lei n° 

8.987/95, o qual dispõe: 

Art. 6° Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de servi 

ço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme 

estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo 

contrato. 

§1°. Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, 

continuidade, 	eficiência, 	segurança, 	atualidade, 	generalidade, 

cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas 

O princípio da modicidade tarifária, em um regime de concessão de serviço 

público, exige, por outro lado, o adimplemento por parte dos usuários no que 

tange ao pagamento da tarifa. Sem mecanismos efetivos de cobrança, o 
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equilíbrio econômico-financeiro da concessão poderá vir a romper-se, pondo 

em risco o funcionamento da concessionária e, por conseguinte, a continuidade 

dos serviços públicos para os demais usuários. 

A lei e os contratos de concessão prevêem alguns mecanismos capazes de 

garantir ao concessionário e ao poder concedente a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro da concessão, como o reajuste e a revisão tarifária. 

Sobre a diferença entre os institutos, Marçal Justen Filho observa que "o 

reajuste corresponde à modificação do valor da tarifa para enfrentar elevações 

normais de custos, relacionadas ao fenômeno inflacionário". Já a revisão 

"envolve a possibilidade de modificações imprevisíveis na formação dos custos 

necessários à prestação dos serviços". 

O tema das tarifas praticadas por concessionárias de serviços públicos envolve 

sempre questões complexas, sendo geralmente distintas as percepções dos 

agentes afetados: para o poder concedente, a alta da tarifa pode produzir 

impacto negativo sobre o desenvolvimento econômico e um custo político; para 

a concessionária, liga-se à sua receita e conseqüente retorno sobre os 

investimentos realizados; já os usuários têm em regra uma sensação de que a 

tarifa se apresenta elevada, produzindo impacto significativo sobre o custo de 

vida. 

Como já visto, a concessão corresponde a uma forma descentralizada de 

prestação de serviço público que se consubstancia por meio de um contrato 

administrativo, pelo qual o Poder Público concedente transfere a um 

concessionário a execução de determinado serviço público, sob sua efetiva 

regulação, mediante o pagamento de tarifas pagas pelos usuários. 

Sobre a natureza jurídica da concessão, salienta Celso Antonio Bandeira de 

Mello, que a mesma constitui "uma relação jurídica complexa, composta de um 
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ato regulamentar do estado que fixa unilateralmente condições de 

funcionamento, organização e modo de prestação do serviço, isto é, as 

condições por meio do qual o concessionário voluntariamente se insere 

debaixo da situação jurídica objetiva estabelecida pelo Poder Público, e de 

contrato, por cuja via se garante a equação econômico-financeira, 

resguardando os legítimos objetivos de lucro do concessionário". 

Em se tratando a concessão de um contrato administrativo, esta se formaliza 

por intermédio de um instrumento escrito, onde são fixadas as cláusulas 

indispensáveis à validade do negócio jurídico. Com  efeito, deve o contrato de 

concessão obrigatoriamente enunciar o objeto, a área e o prazo da concessão; 

o preço do serviço; os critérios e procedimentos para reajuste e revisão das 

tarifas; os direitos e deveres dos usuários para desfrute das prestações; os 

direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, 

inclusive os relacionados às previsíveis necessidades futuras de alteração e 

expansão do serviço; as penalidades contratuais e administrativas a que se 

sujeita a concessionária; os casos de extinção da concessão; os bens 

reversíveis; os critérios para o cálculo e a forma de pagamento das 

indenizações devidas à concessionária; as condições de prorrogação do 

contrato; a forma de prestação de contas da concessionária ao poder 

concedente; e, finalmente, o foro e o modo de solução das divergências 

contratuais. 

Cumpre salientar que a reversão de bens constitui um preceito tradicional nas 

leis brasileiras referentes às concessões de serviços públicos. Nesse sentido, a 

normativa vigente estabelece que, extinta a concessão, retornam ao poder 

concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao 

concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato. 
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É de notar-se que a reversão pode ser definida como a entrega pelo 

concessionário ao poder concedente dos bens vinculados à concessão, por 

ocasião do fim do contrato, em virtude de sua destinação ao serviço público, de 

modo a permitir sua continuidade. Essa devolução constitui um corolário do 

contrato em que o concessionário se coloca transitoriamente em lugar do 

Poder Público concedente para a prestação de um serviço que incumbe a este. 

Assim é a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello, "a reversão é a passagem 

ao poder concedente dos bens do concessionário aplicados ao serviço, uma 

vez extinta a concessão. Portanto, através da chamada reversão, os bens do 

concessionário, necessários ao exercício do serviço público, integram-se no 

patrimônio do concedente ao se findar a concessão." 

O ponto nodal nesse campo de questões está em saber se a reversão atinge a 

todos os bens que entraram no acervo da concessão. Com  efeito, a 

divergência em torno da qualificação dos bens reversíveis é freqüente, e isso 

se deve, na maioria das vezes, a pouca precisão dos editais de licitação e das 

cláusulas contratuais. 

A Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, ao fixar as diretrizes da 

Política Nacional de Mobilidade Urbana, classificou os estacionamentos como 

infraestrutura de mobilidade (artigo 3°, § 3°, da lei) e instituiu, como peças do 

Plano de Mobilidade Urbana, as infraestruturas do sistema (artigo 24, inciso III), 

a integração dos modos de transporte públicos e destes com os privados e os 

não motorizados (artigo 24, inciso V) e as áreas de estacionamentos públicos e 

privados, gratuitos ou onerosos (artigo 24, inciso VIII), possibilitando, inclusive, 

o estabelecimento de uma política de estacionamento de uso público e privado, 

com e sem pagamento pela sua utilização, como ferramenta de gestão (artigo 

23). 
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A Lei de Mobilidade tem fundamento no art. 182 da Constituição Federal: "A 

política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 

municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo 

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 

bem-estar de seus habitantes". 

A mesma norma constitucional deu fundamento também à Lei n° 10.257, de 10 

de julho de 2001, denominada Estatuto das Cidades, o qual trata das 

normas de uso da propriedade urbana sob os aspectos relacionados aos 

interesses coletivos e equilíbrio ambiental. 

Para a infraestrutura viária, o Plano de Mobilidade Urbana deve propor 

medidas de construção, ampliação, adequação e de operação do sistema 

viário principal, visando à qualificação urbanística, à melhoria de 

segurança e da fluidez do tráfego geral, com prioridade, sempre que 

possível, aos meios de transporte coletivo e aos meios de transporte 

não motorizados (pedestres e bicicletas). Ele também deve determinar 

diretrizes gerais para o planejamento, operação, gestão e regulação do 

transporte coletivo. 

Assim, o Plano de Mobilidade Urbana deve abranger os modos de 

transporte individual e coletivo, os modos de transportes não motorizados e 

a Infraestrutura viária utilizada por todos esses modos. 

Em consequência dos estudos técnicos, o município deve elaborar a legislação 

municipal de Mobilidade Urbana, inserida ou integrada à sua Lei de Plano 

Diretor. Esta legislação deve conter, entre outros assuntos: a aprovação 

do plano de mobilidade e suas metas; a atribuição de responsabilidades; os 

instrumentos de gestão do Plano, bem como as fontes de financiamento e/ou 
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respectivos fundos; e forma de delegação do sistema de transporte público 

com respectivas diretrizes e condições. 

A Lei enuncia ainda uma séria de princípios (acessibilidade universal, 

desenvolvimento sustentável, igualdade dos cidadãos no acesso ao 

transporte público coletivo, eficiência, eficácia e efetividade na prestação 

dos serviços de transporte urbano etc.), bem como prescreve diretrizes 

para sua concretização (integração de políticas setoriais, prioridade dos 

transportes não motorizados e dos transportes públicos coletivos, integração de 

modais etc.). 

A Lei de Mobilidade estabelece que a gestão eficiente da mobilidade urbana 

deve pautar-se pelo incentivo ao transporte coletivo, com modernização do 

serviço e modicidade de tarifas, em beneficiando os cidadãos que o 

utilizam. A modernização do serviço está ligada a utilização da melhor 

tecnologia, nos estudos de demanda e na busca dos menores níveis 

possíveis de poluição ambiental. 

Várias ações são previstas para implantação da melhor mobilidade urbana: 

restrição de circulação, monitoramento de índices de poluição, pedágio 

urbano, prioridade do transporte não motorizado e do coletivo, criação de 

estacionamentos públicos e privados, combate ao transporte ilegal, celebração 

de convênios entre os entes públicos etc. 

Como deve ocorrer com qualquer ação estatal, exige-se planejamento prévio e 

transparência. Assim, a Lei fixou o prazo de três anos de sua promulgação 

(2015) para os Municípios elaborarem o Plano de Mobilidade Urbana e o 

integrarem ao plano diretor municipal. 
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Ainda, este Plano deverá passar por avaliação, revisão e atualização 

periódicas, em prazo não superior a dez anos 

O estudo de Mobilidade Urbana, como documento final, é um produto 

técnico que auxiliará nas políticas públicas. Ele deve conter, no mínimo, as 

diretrizes, as definições, as especificações e as orientações para implantação 

de planos, projetos e ações do curto, médio e longo prazo, relacionadas aos 

serviços de transporte coletivo de passageiros, modos de transporte individual, 

modos não motorizados, bem como sobre toda a infraestrutura viária utilizada 

por esses modos. 

O desafio final na elaboração de um plano de mobilidade é que ele seja 

refletido institucionalmente através de um conjunto de normas que 

estabeleça a forma de sua consecução. 

Os instrumentos institucionais a serem desenvolvidos devem ter em conta as 

conclusões alcançadas nas etapas anteriores, possibilitando a construção 

do arcabouço legal necessário à efetiva integração do Plano de Mobilidade 

Urbana ao plano diretor municipal, atendendo ao disposto na lei nacional (Lei 

n° 12.587/2012). 

A legislação básica, isolada ou integrada ao Plano Diretor de Uso e Ocupação 

do Solo, é a Lei de Mobilidade Urbana do município. Sugere-se que ela 

contenha, ao menos: a aprovação do plano de mobilidade e suas metas; a 

atribuição de responsabilidades; os instrumentos de gestão do plano, bem 

como as fontes de financiamento e/ou respectivos fundos; e autorização para 

delegação através de licitação do sistema de transporte público com 

respectivas diretrizes e condições. 
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Em muitos municípios, acessória à Lei de Mobilidade Urbana, pode ser 

necessária uma regulamentação da Delegação do Sistema de Transporte 

Público, pois será de fundamental importância que os contratos, e o 

respectivo arcabouço regulatório, com os operadores privados estejam em 

consonância com os novos planos. Esse quadro institucional deve: 

regulamentar através de lei e decreto os serviços delegados; estabelecer 

procedimentos e critérios de gestão, operação, controle, fiscalização; prever os 

processos administrativos para aplicação de sanções e multas; bem como as 

condições de intervenção nos serviços. 

As administrações municipais devem compreender que pode converter-se em 

grande oportunidade a exigência legal de elaboração dos Planos de Mobilidade 

Urbana, imposta aos Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes, sob 

pena de impedimento de receberem recursos orçamentários federais 

destinados à mobilidade urbana. 

À luz dessas disposições, é que defende-se que o projeto de lei ora 

apresentado, que objetiva conferir ao Executivo a necessária autorização 

legislativa para a outorga de concessão tendo por objeto a exploração do 

serviço de estacionamento de veículos, precedida de planejamento, construção 

e implantação das respectivas garagens, deveria ser apresentado em outro 

momento, já tendo-se discutido tanto a Lei de Uso e Ocupação do Solo quanto 

o Plano de Mobilidade Urbana do município de São Paulo. No entanto, com 

objetivo de contribuir para o aprimoramento do texto original é que se 

apresenta o presente substitutivo. 

A propositura original não contempla os requisitos essenciais a serem 

observados na implantação dessa infraestrutura, deixando ao Executivo a 

competência para definição exata dos locais, como forma de compatibilizar, de 
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acordo com as constantes alterações da Cidade, a legislação de uso e 

ocupação do solo, as características específicas de cada região, a demanda 

existente e a integração com os demais modais de transporte. 

Assim, pergunta-se: como autorizar a concessão de um serviço público que 

não se conhece tampouco a localização de seu objeto e nem sequer o plano 

que orientará essa concessão? Não é demais lembrar que a Política Nacional 

de Mobilidade Urbana é expressa em indicar que os Planos de Mobilidade a 

serem elaborados devem contemplar "as áreas de estacionamentos públicos e 

privados, gratuitos ou onerosos". 

Ora, em quais áreas serão instalados os edifícios-garagem? Qual a demanda 

em cada região? Como serão integrados aos demais modais de transporte? 

Além de ser omisso com relação às áreas públicas que serão destinadas, o 

Projeto de Lei também não veda expressamente que estas recaiam sobre 

áreas verdes advindas da aprovação de loteamentos. É que nos termos da Lei 

Federal n. 6.766/79, as áreas objeto de parcelamento do solo deverão destinar 

"espaços livres de uso público", a exemplo de praças e parques, com a 

finalidade de contribuir para a qualidade do meio ambiente urbano. Não se 

pode admitir que esse tipo de área pública possa vir, no futuro, abrigar 

estacionamento. 

O Projeto de Lei n. 312/2013 é omisso com relação aos modais de transporte 

de veículos não motorizados — notadamente as bicicletas. Cabe lembrar que a 

própria Política Nacional de Mobilidade Urbana dispõe que os Planos de 

Mobilidade devem dispor sobre "a integração dos modos de transporte público 

e destes com os privados e os não motorizados" (art. 24, V), sendo temerária a 

concessão de um serviço público de estacionamento que visa apenas o 

transporte individual motorizado. 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Liderança do PSDB 

O Projeto de Lei também é omisso com relação à política tarifária — por 

exemplo se haverá utilização gratuita por determinados usuários — por exemplo 

bicicletas — remetendo a definição da tarifa devida exclusivamente às 

definições a serem estabelecidas no edital de licitação e contrato (art. 4 0 , §30  

do Projeto de Lei). Ora, o que se visa é a aprovação de um "salvo conduto" 

onde não se discute sequer as diretrizes da politica tarifária, onde se leve em 

consideração valores diferenciados conforme o tipo de veiculo, o horário de 

uso, a permanência, etc.? 

O Projeto de Lei também não enfrenta uma questão crucial em nossa cidade 

que é a definição de balizas que devem constar do edital no que se refere ao 

tratamento urbanístico e paisagístico dos edifícios garagens, mencionando 

apenas que competirá à concessionária elaborar e aprovar os estudos de 

impacto ambiental (art. 4°, §4° do Projeto). Pergunta-se: será admitido qualquer 

gabarito para esses edifícios? E as opções de utilização do subsolo? E a 

obrigatoriedade de elaboração de Estudo de Impacto de Vizinhança. 

Nesse sentido, dispõe o Estatuto das Cidades (Lei 10.257/2001) no art. 36 que 

"Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos 

em área urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto 

de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de construção, 

ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal". 

Ora, o Projeto de Lei 312/2013 irá se furtar a estabelecer a obrigatoriedade da 

elaboração previa de EIV e, mais importante, o seu conteúdo mínimo nesse 

caso? 
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Como já foi dito anteriormente, o próprio PL prevê que a definição, a ser feita 

pelo Executivo, dos locais para implantação dos estacionamentos de que trata, 

deverá levar em conta o Plano de Mobilidade Urbana e a legislação de uso e 

ocupação do solo. 

Bem, a proposta além de não definir quais são esses locais, ainda atrela essa 

definição ao conteúdo de duas leis que ainda não existem. Ou melhor, ao 

Plano de Mobilidade Urbana, que de fato ainda não existe, e à lei de uso e 

ocupação do solo que está sendo revista, após a aprovação do novo Plano 

Diretor Estratégica do Município de São Paulo, e hoje se encontra em sua 

etapa final de discussão no âmbito do próprio Executivo, sem que o projeto já 

tenha sido apresentado à Câmara Municipal, quanto mais analisado seus 

conteúdo pelos vereadores e pela população. 

Dessa forma, apresenta-se o substitutivo ao PL original, que acrescenta 

alguns critérios que orientarão a escolha dos locais onde serão instalados 

os estacionamentos, tais como a as extremidades dos eixos de mobilidade 

urbana, em especial junto às estações de metrô, monotrilho e terminais de 

integração e de transferência entre modais; a limitação de estacionamentos 

nas áreas centrais. 

Além disso, no que tange á remuneração da concessionária, o substitutivo 

proposta prevê, exclusivamente, a remuneração por meio da cobrança de 

tarifa, devida pelos usuários do serviço de estacionamento de veículos, na 

forma estabelecida no respectivo edital de licitação e no contrato. Dessa forma, 
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fica expressamente excluída a hipótese de remuneração por receitas 

alternativas adicionais. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 

consideração. 

	

ANDREA MATARAZZO 
	

ADOLFO QUINTAS 

Líder PSDB 
	

Vereador PSDB 

	

ANIBAL DE FREITAS 	 AURÉLIO NOMURA 

Vereador PSDB 	 Vereador PSDB 

	

CLAUDINHO DE SOUZA 	 EDUARDO TUMA 

Vereador PSDB 	 Vereador PSDB 

	

GILSON BARRETO 	 MARIO COVAS NETO 

Vereador PSDB 	 Vereador PSDB 

	

PATRÍCIA BEZERRA 
	 SALOMÃO PEREIRA 

Vereador PSDB 
	 Vereador PSDB 



CAN.IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Liderança do PSDB 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Liderança do PSDB 

SUBSTITUTIVO N° Ca) AO PROJETO DE LEI N° 31212013 

"Dispõe sobre a concessão de 

serviço público, precedida de 

execução de obra pública, para 

exploração de estacionamento de 

veículos em áreas públicas da 

Cidade de São Paulo." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento 

licitatório, a exploração de serviço de estacionamento de veículos, precedida 

de planejamento, construção e implantação das respectivas garagens, em 

áreas públicas situadas na Cidade de São Paulo. 

Parágrafo único — A concessão de cada estacionamento deverá ser aprovada 

por lei específica a qual deverá incluir os estudos de planejamento urbanístico 

e de viabilidade econômica. 

Art. 2° Os locais para a implantação dos estacionamentos a que se refere esta 

lei serão definidos pelo Executivo, que deverá considerar, para tanto, o Plano 

de Mobilidade Urbana, a legislação de uso e ocupação do solo, bem como as 

seguintes diretrizes: 

I — as extremidades dos eixos de mobilidade urbana, em especial junto às 

estações de metrô, monotrilho e terminais de integração e de transferência 

entre modais; 

II - instalação de sanitários públicos e sanitários àrp_ i  uso exclusivo dei .J 

motoristas, cobradores e fiscais; 
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III - uso racional da água, incluindo captação de água de chuva e reuso da 

água; 

IV - uso racional da energia elétrica, incluindo e eficiência enegética; 

Parágrafo único - Os locais referidos no caput deste artigo não poderão em 

hipótese alguma estar localizados dentro do perímetro das áreas de Zona 

Especial de Interesse Social — ZEIS. 

Art. 30  A concessão de que trata esta lei poderá ser outorgada pelo prazo 

máximo de 30 (trinta) anos, contados da data da assinatura do contrato, 

incluindo-se prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público 

Municipal. 

§ 1° O prazo da concessão mencionado no "caput" deste artigo deverá ser 

definido no edital de licitação, observado, em cada caso, o estudo de 

viabilidade econômico financeira. 

§ 2° Cumprido o termo previsto no "caput" deste artigo, as áreas serão 

restituídas ao Município, com todas as construções, equipamentos e 

benfeitorias a elas incorporadas, sem nenhum direito de retenção e 

independentemente de qualquer pagamento ou indenização, podendo o 

Município delas fazer o uso que entender conveniente, de forma direta ou por 

intermédio de terceiros. 

Art. 4° Todos os investimentos e despesas, diretos ou indiretos, realizados na 

elaboração de estudos, projetos e licenciamentos destinados à execução da 

obra, ao remanejamento das interferências, à operação, manutenção e 

exploração decorrentes da concessão caberão exclusivamente à 

concessionária. 

§ 1° Na hipótese de ser necessária a desapropriação de áreas para a execução 

das obras e dos serviços a que se refere esta lei, os custos respectivos 

também poderão ser suportados pela concessionária, na forma definida no 

edital de licitação. 
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§ 2° A concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a 

execução da obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação 

econômico-financeira, regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se 

estabelecendo qualquer relação jurídica entre essa empresa e o Poder Público 

Municipal. 

§ 3° Compete ao órgão concedente o acompanhamento e a fiscalização do 

cumprimento do cronograma de obras, de acordo com o projeto aprovado e as 

condições e prazos fixados no edital. 

§ 4° Compete à concessionária a elaboração e aprovação dos estudos e 

relatórios de impacto ambiental. 

Art. 5° A concessionária será remunerada, exclusivamente, mediante a 

cobrança de tarifa, devida pelos usuários do serviço de estacionamento de 

veículos, na forma estabelecida no respectivo edital de licitação e no contrato. 

Art. 6° Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, 

respondendo por todos os prejuízos causados ao Poder Público Municipal, aos 

usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente 

exclua ou atenue essa responsabilidade. 

Art. 7° Caberá ao órgão concedente a realização do procedimento licitatório, na 

modalidade concorrência pública, bem como a formalização do respectivo 

contrato. 

Art. 8° Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes 

pelo Poder Público Municipal, do edital de concorrência e do contrato deverão 

constar: 

I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 

II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada; 

III - a descrição da área; 
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IV - as penalidades às quais se sujeita a concessionária; 

V — as seguintes obrigações da concessionária: 

a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários; 

b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas 

aos projetos, licenciamentos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos 

financeiros, trabalhistas, tributários e previdenciários, referentes às instalações 

e operação das garagens, sem qualquer ônus para a Prefeitura; 

c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder 

Público Municipal ou a terceiros, especialmente nos passeios públicos e em 

equipamentos de infraestrutura urbana; 

d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo 

público; 

e) acatar as determinações do Poder Público Municipal, o qual poderá, a 

qualquer momento e por intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar 

e fiscalizar a execução das obras e dos serviços, exigindo, às expensas da 

concessionária, reparos, correções e reconstruções; 

f) atender às normas legais e regulamentares; 

g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público Municipal. 

Art. 9° Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de 

concessão, são direitos e obrigações dos usuários aqueles previstos na Lei 

Federal n°8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e na Lei Federal n°8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Art. 10. Aplicam-se à concessão prevista nesta lei as hipóteses de extinção 

estipuladas na Lei Federal n°8.987, de 1995. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 

13.688, de 19 de dezembro de 2003. 
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O projeto de lei em questão dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, 

precedida de execução de obra pública, visando a exploração de 

estacionamentos de veículos em áreas públicas da Cidade de São Paulo. 

A concessão de serviços públicos tem a base de seu regime jurídico estatu-

ída no art. 175 da Constituição Federal, o qual dispõe: 

Art. 175. Incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou 

sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, 

a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de 

serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua 

prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e 

rescisão da concessão ou permissão; 

II - os direitos dos usuários; 

III - política tarifária; 

IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

Conforme se pode observar, o dispositivo constitucional deixa assente, já no 

caput, que toda concessão ou permissão de serviço público pressupõe a 

realização de processo licitatório, exceto nos casos de dispensa e inexigibili-

dade, os quais deverão, em todo caso, observar as formalidades e requisitos 

previstos na lei, especialmente na Lei n° 8.666/1993. 

Em obediência ao supracitado mandamento constitucional, no sentido de que 

lei viria a dispor sobre o regime jurídico das concessionárias e permissionárias 

de serviços públicos, foi promulgada a Lei n°8.987, de 13.02.1995. 
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Dentre os princípios que regem as concessões de serviços públicos destaca-

se, por sua relevância, o princípio da modicidade tarifária, o qual somente pode 

ser compreendido à luz do princípio do equilíbrio econômico-financeiro, os 

quais devem, por conseguinte, ser analisados em conjunto. 

O equilíbrio econômico-financeiro da concessão constitui princípio 

constitucionalmente assegurado, podendo ser inferido do art. 37, XXI, da 

Constituição Federal, quando se refere à exigência de "manutenção das 

condições efetivas da proposta" nos pagamentos relativos aos serviços 

contratados mediante licitação. 

Consoante Maria Sylvia Zanella di Pietro, o princípio do equilíbrio econômico-

financeiro da concessão fundamenta-se em quatro princípios, quais sejam, (i) 

eqüidade, (ii) razoabilidade, (iii) continuidade e (iv) indisponi- 

bilidade do interesse público. Como já esclareceu o Superior Tribunal de 

Justiça, "a finalidade da cobrança da tarifa é manter o equilíbrio financeiro do 

contrato, possibilitando a prestação contínua do serviço público". Maria Sylvia 

Zanella di Pietro menciona que um dos aparentes paradoxos da teoria do 

equilíbrio econômico-financeiro da concessão reside na necessidade de se 

conciliar o direito do concessionário ao equilíbrio com a idéia de que os riscos 

associados à execução do serviço devem correr por sua conta. 

Em resposta a essa aparente contradição, a autora observa que os riscos 

ordinários da atividade devem ser atribuídos ao concessionário e, por 

conseguinte, não lhe conferem direito à recomposição de eventuais perdas, 

pois que, nesses casos, não se pode falar propriamente de desequilíbrio. 

Mas o fundamental se encontra no princípio da indisponibilidade do interesse 

público. Em primeiro lugar, impõe a necessidade de evitar que a Administração 

arque com desembolsos superiores aos necessários à satisfação dos seus fins. 
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A Administração necessita selecionar a proposta mais vantajosa (...) A 

consagração desse princípio representa a garantia à Administração de que 

receberá as propostas mais vantajosas e de menor preço, porquanto o direito 

assegura ao particular que a relação entre encargos e remuneração não será 

alterada.(...) O particular não necessita incluir em suas previsões os eventos 

futuros prejudiciais, pois o direito lhe assegura a manutenção do arcabouço 

contratual delineado no momento inicial da contratação. 

Significa que o princípio da indisponibilidade do interesse público exclui a 

viabilidade de uma contratação sujeitável a riscos de imprevisão ou de 

modificações da relação econômica subjacente. 

A modicidade tarifária encontra previsão expressa no art. 6°, §1°, da Lei n° 

8.987/95, o qual dispõe: 

Art. 6° Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de servi 

ço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme 

estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo 

,--- 	 contrato. 

§1°. Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, 

continuidade, 	eficiência, 	segurança, 	atualidade, 	generalidade, 

cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas 

O princípio da modicidade tarifária, em um regime de concessão de serviço 

público, exige, por outro lado, o adimplemento por parte dos usuários no que 

tange ao pagamento da tarifa. Sem mecanismos efetivos de cobrança, o 

equilíbrio econômico-financeiro da concessão poderá vir a romper-se, pondo 

em risco o funcionamento da concessionária e, por conseguinte, a continuidade 

dos serviços públicos para os demais usuários. 
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A lei e os contratos de concessão prevêem alguns mecanismos capazes de 

garantir ao concessionário e ao poder concedente a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro da concessão, como o reajuste e a revisão tarifária. 

Sobre a diferença entre os institutos, Marçal Justen Filho observa que "o 

reajuste corresponde à modificação do valor da tarifa para enfrentar elevações 

normais de custos, relacionadas ao fenômeno inflacionário". Já a revisão 

"envolve a possibilidade de modificações imprevisíveis na formação dos custos 

necessários à prestação dos serviços". 

O tema das tarifas praticadas por concessionárias de serviços públicos envolve 

sempre questões complexas, sendo geralmente distintas as percepções dos 

agentes afetados: para o poder concedente, a alta da tarifa pode produzir 

impacto negativo sobre o desenvolvimento econômico e um custo político; para 

a concessionária, liga-se à sua receita e conseqüente retorno sobre os 

investimentos realizados; já os usuários têm em regra uma sensação de que a 

tarifa se apresenta elevada, produzindo impacto significativo sobre o custo de 

vida. 

Como já visto, a concessão corresponde a uma forma descentralizada de 

prestação de serviço público que se consubstancia por meio de um contrato 

administrativo, pelo qual o Poder Público concedente transfere a um 

concessionário a execução de determinado serviço público, sob sua efetiva 

regulação, mediante o pagamento de tarifas pagas pelos usuários. 

Sobre a natureza jurídica da concessão, salienta Celso Antonio Bandeira de 

Mello, que a mesma constitui "uma relação jurídica complexa, composta de um 

ato regulamentar do estado que fixa unilateralmente condições de 

funcionamento, organização e modo de prestação do serviço, isto é, as 

condições por meio do qual o concessionário voluntariamente se insere 

debaixo da situação jurídica objetiva estabelecida pelo Poder Público, e de 
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contrato, por cuja via se garante a equação econômico-financeira, 

resguardando os legítimos objetivos de lucro do concessionário". 

Em se tratando a concessão de um contrato administrativo, esta se formaliza 

por intermédio de um instrumento escrito, onde são fixadas as cláusulas 

indispensáveis à validade do negócio jurídico. Com  efeito, deve o contrato de 

concessão obrigatoriamente enunciar o objeto, a área e o prazo da concessão; 

o preço do serviço; os critérios e procedimentos para reajuste e revisão das 

tarifas; os direitos e deveres dos usuários para desfrute das prestações; os 

direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, 

inclusive os relacionados às previsíveis necessidades futuras de alteração e 

expansão do serviço; as penalidades contratuais e administrativas a que se 

sujeita a concessionária; os casos de extinção da concessão; os bens 

reversíveis; os critérios para o cálculo e a forma de pagamento das 

indenizações devidas à concessionária; as condições de prorrogação do 

contrato; a forma de prestação de contas da concessionária ao poder 

concedente; e, finalmente, o foro e o modo de solução das divergências 

contratuais. 

Cumpre salientar que a reversão de bens constitui um preceito tradicional nas 

leis brasileiras referentes às concessões de serviços públicos. Nesse sentido, a 

normativa vigente estabelece que, extinta a concessão, retornam ao poder 

concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao 

concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato. 

É de notar-se que a reversão pode ser definida como a entrega pelo 

concessionário ao poder concedente dos bens vinculados à concessão, por 

ocasião do fim do contrato, em virtude de sua destinação ao serviço público, de 

modo a permitir sua continuidade. Essa devolução constitui um corolário do 
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contrato em que o concessionário se coloca transitoriamente em lugar do 

Poder Público concedente para a prestação de um serviço que incumbe a este. 

Assim é a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello, "a reversão é a passagem 

ao poder concedente dos bens do concessionário aplicados ao serviço, uma 

vez extinta a concessão. Portanto, através da chamada reversão, os bens do 

concessionário, necessários ao exercício do serviço público, integram-se no 

patrimônio do concedente ao se findar a concessão." 

O ponto nodal nesse campo de questões está em saber se a reversão atinge a 

todos os bens que entraram no acervo da concessão. Com  efeito, a 

divergência em torno da qualificação dos bens reversíveis é freqüente, e isso 

se deve, na maioria das vezes, a pouca precisão dos editais de licitação e das 

cláusulas contratuais. 

A Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, ao fixar as diretrizes da 

Política Nacional de Mobilidade Urbana, classificou os estacionamentos como 

infraestrutura de mobilidade (artigo 3°, § 3°, da lei) e instituiu, como peças do 

Plano de Mobilidade Urbana, as infraestruturas do sistema (artigo 24, inciso III), 

a integração dos modos de transporte públicos e destes com os privados e os 

não motorizados (artigo 24, inciso V) e as áreas de estacionamentos públicos e 

privados, gratuitos ou onerosos (artigo 24, inciso VIII), possibilitando, inclusive, 

o estabelecimento de uma política de estacionamento de uso público e privado, 

com e sem pagamento pela sua utilização, como ferramenta de gestão (artigo 

23). 

A Lei de Mobilidade tem fundamento no art. 182 da Constituição Federal: "A 

política de desenvolvimento urbano, executada 	pelo 	Poder 	Público 

municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo 
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ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 

bem-estar de seus habitantes". 

A mesma norma constitucional deu fundamento também à Lei n° 10.257, de 10 

de julho de 2001, denominada Estatuto das Cidades, o qual trata das 

normas de uso da propriedade urbana sob os aspectos relacionados aos 

interesses coletivos e equilíbrio ambiental. 

Para a infraestrutura viária, o Plano de Mobilidade Urbana deve propor 

medidas de construção, ampliação, adequação e de operação do sistema 

viário principal, visando à qualificação urbanística, à melhoria de 

segurança e da fluidez do tráfego geral, com prioridade, sempre que 

possível, aos meios de transporte coletivo e aos meios de transporte 

não motorizados (pedestres e bicicletas). Ele também deve determinar 

diretrizes gerais para o planejamento, operação, gestão e regulação do 

transporte coletivo. 

Assim, o Plano de Mobilidade Urbana deve abranger os modos de 

transporte individual e coletivo, os modos de transportes não motorizados e 

a Infraestrutura viária utilizada por todos esses modos. 

Em consequência dos estudos técnicos, o município deve elaborar a legislação 

municipal de Mobilidade Urbana, inserida ou integrada à sua Lei de Plano 

Diretor. Esta legislação deve conter, entre outros assuntos: a aprovação 

do plano de mobilidade e suas metas; a atribuição de responsabilidades; os 

instrumentos de gestão do Plano, bem como as fontes de financiamento e/ou 

respectivos fundos; e forma de delegação do sistema de transporte público 

com respectivas diretrizes e condições. 
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A Lei enuncia ainda uma séria de princípios (acessibilidade universal, 

desenvolvimento sustentável, igualdade dos cidadãos no acesso ao 

transporte público coletivo, eficiência, eficácia e efetividade na prestação 

dos serviços de transporte urbano etc.), bem como prescreve diretrizes 

para sua concretização (integração de políticas setoriais, prioridade dos 

transportes não motorizados e dos transportes públicos coletivos, integração de 

modais etc.). 

A Lei de Mobilidade estabelece que a gestão eficiente da mobilidade urbana 

deve pautar-se pelo incentivo ao transporte coletivo, com modernização do 

serviço e modicidade de tarifas, em beneficiando os cidadãos que o 

utilizam. A modernização do serviço está ligada a utilização da melhor 

tecnologia, nos estudos de demanda e na busca dos menores níveis 

possíveis de poluição ambiental. 

Várias ações são previstas para implantação da melhor mobilidade urbana: 

restrição de circulação, monitoramento de índices de poluição, pedágio 

urbano, prioridade do transporte não motorizado e do coletivo, criação de 

estacionamentos públicos e privados, combate ao transporte ilegal, celebração 

de convênios entre os entes públicos etc. 

Como deve ocorrer com qualquer ação estatal, exige-se planejamento prévio e 

transparência. Assim, a Lei fixou o prazo de três anos de sua promulgação 

(2015) para os Municípios elaborarem o Plano de Mobilidade Urbana e o 

integrarem ao plano diretor municipal. 

Ainda, este Plano deverá passar por avaliação, revisão e atualização 

periódicas, em prazo não superior a dez anos 
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O estudo de Mobilidade Urbana, como documento final, é um produto 

técnico que auxiliará nas políticas públicas. Ele deve conter, no mínimo, as 

diretrizes, as definições, as especificações e as orientações para implantação 

de planos, projetos e ações do curto, médio e longo prazo, relacionadas aos 

serviços de transporte coletivo de passageiros, modos de transporte individual, 

modos não motorizados, bem como sobre toda a infraestrutura viária utilizada 

por esses modos. 

O desafio final na elaboração de um plano de mobilidade é que ele seja 

refletido institucionalmente através de um conjunto de normas que 

estabeleça a forma de sua consecução. 

Os instrumentos institucionais a serem desenvolvidos devem ter em conta as 

conclusões alcançadas nas etapas anteriores, possibilitando a construção 

do arcabouço legal necessário à efetiva integração do Plano de Mobilidade 

Urbana ao plano diretor municipal, atendendo ao disposto na lei nacional (Lei 

n° 12.587/2012). 

A legislação básica, isolada ou integrada ao Plano Diretor de Uso e Ocupação 

do Solo, é a Lei de Mobilidade Urbana do município. Sugere-se que ela 

contenha, ao menos: a aprovação do plano de mobilidade e suas metas; a 

atribuição de responsabilidades; os instrumentos de gestão do plano, bem 

como as fontes de financiamento e/ou respectivos fundos; e autorização para 

delegação através de licitação do sistema de transporte público com 

respectivas diretrizes e condições. 

Em muitos municípios, acessória à Lei de Mobilidade Urbana, pode ser 

necessária uma regulamentação da Delegação do Sistema de Transporte 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Liderança do PSDB 

Público, pois será de fundamental importância que os contratos, e o 

respectivo arcabouço regulatório, com os operadores privados estejam em 

consonância com os novos planos. Esse quadro institucional deve: 

regulamentar através de lei e decreto os serviços delegados; estabelecer 

procedimentos e critérios de gestão, operação, controle, fiscalização; prever os 

processos administrativos para aplicação de sanções e multas; bem como as 

condições de intervenção nos serviços. 

As administrações municipais devem compreender que pode converter-se em 

grande oportunidade a exigência legal de elaboração dos Planos de Mobilidade 

Urbana, imposta aos Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes, sob 

pena de impedimento de receberem recursos orçamentários federais 

destinados à mobilidade urbana. 

À luz dessas disposições, é que defende-se que o projeto de lei ora 

apresentado, que objetiva conferir ao Executivo a necessária autorização 

legislativa para a outorga de concessão tendo por objeto a exploração do 

serviço de estacionamento de veículos, precedida de planejamento, construção 

e implantação das respectivas garagens, deveria ser apresentado em outro 

momento, já tendo-se discutido tanto a Lei de Uso e Ocupação do Solo quanto 

o Plano de Mobilidade Urbana do município de São Paulo. No entanto, com 

objetivo de contribuir para o aprimoramento do texto original é que se 

apresenta o presente substitutivo. 

A propositura original não contempla os requisitos essenciais a serem 

observados na implantação dessa infraestrutura, deixando ao Executivo a 

competência para definição exata dos locais, como forma de compatibilizar, de 

acordo com as constantes alterações da Cidade, a legislação de uso e 

ocupação do solo, as características específicas de cada região, a demanda 

existente e a integração com os demais modais de transporte. 
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Assim, pergunta-se: como autorizar a concessão de um serviço público que 

não se conhece tampouco a localização de seu objeto e nem sequer o plano 

que orientará essa concessão? Não é demais lembrar que a Política Nacional 

de Mobilidade Urbana é expressa em indicar que os Planos de Mobilidade a 

serem elaborados devem contemplar "as áreas de estacionamentos públicos e 

privados, gratuitos ou onerosos". 

Ora, em quais áreas serão instalados os edifícios-garagem? Qual a demanda 

em cada região? Como serão integrados aos demais modais de transporte? 

Além de ser omisso com relação às áreas públicas que serão destinadas, o 

Projeto de Lei também não veda expressamente que estas recaiam sobre 

áreas verdes advindas da aprovação de loteamentos. É que nos termos da Lei 

Federal n. 6.766f79, as áreas objeto de parcelamento do solo deverão destinar 

"espaços livres de uso público", a exemplo de praças e parques, com a 

finalidade de contribuir para a qualidade do meio ambiente urbano. Não se 

pode admitir que esse tipo de área pública possa vir, no futuro, abrigar 

estacionamento. 

O Projeto de Lei n. 312/2013 é omisso com relação aos modais de transporte 

de veículos não motorizados — notadamente as bicicletas. Cabe lembrar que a 

própria Política Nacional de Mobilidade Urbana dispõe que os Planos de 

Mobilidade devem dispor sobre "a integração dos modos de transporte público 

e destes com os privados e os não motorizados" (art. 24, V), sendo temerária a 

concessão de um serviço público de estacionamento que visa apenas o 

transporte individual motorizado. 

O Projeto de Lei também é omisso com relação à política tarifária — por 

exemplo se haverá utilização gratuita por determinados usuários — por exemplo 
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bicicletas — remetendo a definição da tarifa devida exclusivamente às 

definições a serem estabelecidas no edital de licitação e contrato (art. 40 , §30  

do Projeto de Lei). Ora, o que se visa é a aprovação de um "salvo conduto" 

onde não se discute sequer as diretrizes da politica tarifária, onde se leve em 

consideração valores diferenciados conforme o tipo de veiculo, o horário de 

uso, a permanência, etc.? 

O Projeto de Lei também não enfrenta uma questão crucial em nossa cidade 

que é a definição de balizas que devem constar do edital no que se refere ao 

tratamento urbanístico e paisagístico dos edifícios garagens, mencionando 

apenas que competirá à concessionária elaborar e aprovar os estudos de 

impacto ambiental (art. 40, §4° do Projeto). Pergunta-se: será admitido qualquer 

gabarito para esses edifícios? E as opções de utilização do subsolo? E a 

obrigatoriedade de elaboração de Estudo de Impacto de Vizinhança. 

Nesse sentido, dispõe o Estatuto das Cidades (Lei 10.257/2001) no art. 36 que 

"Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos 

em área urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto 

de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de construção, 

ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal". 

Ora, o Projeto de Lei 312/2013 irá se furtar a estabelecer a obrigatoriedade da 

elaboração previa de EIV e, mais importante, o seu conteúdo mínimo nesse 

caso? 

Como já foi dito anteriormente, o próprio PL prevê que a definição, a ser feita 

pelo Executivo, dos locais para implantação dos estacionamentos de que trata, 
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deverá levar em conta o Plano de Mobilidade Urbana e a legislação de uso e 

ocupação do solo. 

Bem, a proposta além de não definir quais são esses locais, ainda atrela essa 

definição ao conteúdo de duas leis que ainda não existem. Ou melhor, ao 

Plano de Mobilidade Urbana, que de fato ainda não existe, e à lei de uso e 

ocupação do solo que está sendo revista, após a aprovação do novo Plano 

Diretor Estratégica do Município de São Paulo, e hoje se encontra em sua 

etapa final de discussão no âmbito do próprio Executivo, sem que o projeto já 

tenha sido apresentado à Câmara Municipal, quanto mais analisado seus 

conteúdo pelos vereadores e pela população. 

Dessa forma, apresenta-se o substitutivo ao PL original, que acrescenta 

alguns critérios que orientarão a escolha dos locais onde serão instalados 

os estacionamentos, tais como a as extremidades dos eixos de mobilidade 

urbana, em especial junto às estações de metrô, monotrilho e terminais de 

integração e de transferência entre modais; a limitação de estacionamentos 

nas áreas centrais. 

Além disso, no que tange á remuneração da concessionária, o substitutivo 

proposta prevê, exclusivamente, a remuneração por meio da cobrança de 

tarifa, devida pelos usuários do serviço de estacionamento de veículos, na 

forma estabelecida no respectivo edital de licitação e no contrato. Dessa forma, 

fica expressamente excluída a hipótese de remuneração por receitas 

alternativas adicionais. 
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VO AO PROJETO DE LEI N° 312/2013 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
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42 Dispõe sobre a concessão de serviço público, 
precedida de execução de obra pública, para 
exploração de estacionamento de veículos em 
áreas públicas da Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento licitatório, a 

exploração de serviço de estacionamento de veículos, precedida de planejamento, 

construção e implantação das respectivas garagens, em áreas públicas situadas na Cidade 

de São Paulo. 

Parágrafo único. A concessão de cada estacionamento deverá ser aprovada por lei 

específica a qual deverá incluir os estudos de planejamento urbanístico e de viabilidade 

econômica. 

Art. 2° Os locais para a implantação dos estacionamentos a que se refere esta lei serão 

definidos pelo Executivo, que deverá considerar, para tanto, o Plano de Mobilidade Urbana, 

a legislação de uso e ocupação do solo, bem como as seguintes diretrizes: 

I - integração com outras modalidades de transporte; 

II - adoção de medidas de redução do trânsito, melhorando o uso das vias públicas; 

III - incorporação de práticas sustentáveis; 

IV - a construção de estacionamentos em áreas prioritárias. 

Parágrafo único. Os locais referidos no caput deste artigo não poderão em hipótese alguma,: 
C•J 

estar localizados dentro do perímetro das áreas de Zon Especia[ de Interesse, ocial 
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Art. 3° A concessão de que trata esta lei poderá ser outorgada pelo prazo máximo de 30 

(trinta) anos, contados da data da assinatura do contrato, incluindo-se prorrogações 

devidamente justificadas pelo Poder Público Municipal. 

§ 1° O prazo da concessão mencionado no "caput" deste artigo deverá ser definido no edital 

de licitação, observado, em cada caso, o estudo de viabilidade econômico financeira. 

§ 2° Cumprido o termo previsto no "caput" deste artigo, as áreas serão restituídas ao 

Município, com todas as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, sem 

nenhum direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização, 

podendo o Município delas fazer o uso que entender conveniente, de forma direta ou por 

intermédio de terceiros. 

Art. 4° Todos os investimentos e despesas, diretos ou indiretos, realizados na elaboração de 

estudos, projetos e licenciamentos destinados à execução da obra, ao remanejamento das 

interferências, à operação, manutenção e exploração decorrentes da concessão caberão 

exclusivamente à concessionária. 

§ 1° Na hipótese de ser necessária a desapropriação de áreas para a execução das obras e 

dos serviços a que se refere esta lei, os custos respectivos também poderão ser suportados 

pela concessionária, na forma definida no edital de licitação. 

§ 2° A concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a execução da 

obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação econômicofinanceira, regularidade 

jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre 

essa empresa e o Poder Público Municipal. 

§ 3° Compete ao órgão concedente o acompanhamento e a fiscalização do cumprimento do 

cronograma de obras, de acordo com o projeto aprovado e as condições e prazos fixados no 

edital. 

§ 4° Compete à concessionária a elaboração e aprovação dos estudos e relatórios de 

impacto ambiental. 

Art. 5° A concessionária será remunerada mediante a cobrança de tarifa, devida pelos 

usuários do serviço de estacionamento de veículos, na forma estabelecida no respectivo 

edital de licitação e no contrato, adotando-se, - comolgwenp_ e„calculo da tarifa o sistema de 

C-667ariârti'OlfeMWfrALiêijdol em pàrééláTdê-'151quinze minutos considerado o peno o 

de permanência dos veiculos4estactona os. 
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Art. 6° Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, respondendo 

por todos os prejuízos causados ao Poder Público Municipal, aos usuários ou a terceiros, 

sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa 

responsabilidade. 

Art. 7° Caberá ao órgão concedente a realização do procedimento iicitatório, na modalidade 

concorrência pública, bem como a formalização do respectivo contrato. 

Art. 8° Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes pelo Poder 

Público Municipal, do edital de concorrência e do contrato deverão constar: 

- as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 

II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada; 

III - a descrição da área; 

IV - as penalidades às quais se sujeita a concessionária; 

V - as seguintes obrigações da concessionária: 

a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários; 
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a Lei n° 13.688, de 19 

b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas aos projetos, 

licenciamentos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, trabalhistas, 

tribut ios e previdenciários, referentes às instalações e operação das garagens, sem 

Ci  g 	
uer ônus para a Prefeitura; 

esponsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Público Municipal ( 

u a terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos de infraestrutura 

urbana;' 

conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo público; 

e) acatar as determinações do Poder Público Municipal, o qual poderá, a qualquer momento 

e por intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a execução das 

obras e dos serviços, exigindo, às expensas da concessionária, reparos, correções e 

reconstruções; 

O atender às normas legais e regulamentares; 

g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público Municipal. 

Art. 9° Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de concessão, são 

direitos e obrigações dos usuários aqueles previstos na Lei Federal n° 8.987, de 13 de 

evereiro de 1995, e na Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 

e9 do Consumidor). 

Art. 10. Aplicam-se à concessão prevista nesta lei as hipóteses de extinção estipuladas na 

Lei Federal n°8.987, de 1995. 

odertExecutivo regulamentara esta Lei,n9 pr azo:dé-  96 (noventa) dias contados de 

a publicaçao. 

é-ál5éi-iét.deVõiiehtê‘::aréi-eV'Mo desta airebrierãO- por;conta ^das,. dotações 
P"," ,~ 

rias consignadas orçamento'nentesuplementao ,  seinecessáno. 

Art. 11. Esta lei entrará e 

de dezembro de 2003..' 

Sala das Se sões, em 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

É sabido que o Município de São Paulo, até o presente momento, não possui legislação que 

permita a cobrança proporcional, pelo tempo de uso efetivo de vaga em estacionamento de 

veículos, sejam eles públicos ou privados. 

Com relação aos estacionamentos privados, já tramita nesta Câmara Municipal o Projeto de 

Lei n° 229/2012. Quanto aos estacionamentos de veículos em áreas públicas da Cidade de 

São Paulo, propõe-se o presente Substitutivo para complementar o artigo 5° ao Projeto de 

Lei n° 312/2013. 

A proposta mostra-se consentânea com o interesse público, haja vista o fato de a população 

ser constantemente prejudicada pela cobrança integral de tarifa em estacionamentos de 

veículos, mesmo por curtos períodos de permanência. 

Tem-se por objetivo tornar obrigatório o sistema de cobrança por tempo fracionado, em 

parcelas de 15 (quinze) minutos, de modo a garantir que o usuário do serviço pague apenas 

pelo tempo de uso efetivo da vaga de estacionamento. Nesse sentido, o substitutivo se 

alinha aos princípios do Código de Defesa do Consumidor. 

De notar que outras cidades do Brasil, como Curitiba, por exemplo, já adotaram, por meio de 

Lei Municipal, a cobrança proporcional por parte de estacionamentos de veículos. 

Destarte, por corresponder aos anseios da população e ao justo direito dos consumidores 

desse serviço de interesse público, espero contar com o voto favorável dos nobres Pares ao 

presente Substitutivo. 

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP 	CEP 01319-900 	fone (11) 3396-4000 	www.camara.sp.qov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo — 
relia 

Liderança do Governo 
ISO 

APROVA 	
CUSSÃ 

 h 
COM EM NCIA(S) 

VAI AREIA  ÀO FINAL 

01-1 
Substitutivo ao Projeto de Lei 312/2 

PRE ENTE 

Dispõe sobre a concessão de serviço público para 

exploração, administração, manutenção e 

conservação de estacionamento de veículos em 

áreas públicas da Cidade de São Paulo, associada à 

requalificação urbanística do entorno. 

Art. 1° Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento 

licitatório, a exploração de serviço, o direito real de uso das áreas, 

administração, manutenção e conservação, a exploração comercial e 

requalificação de estacionamento de veículos, precedida de planejamento, 

construção e implantação das respectivas garagens, em áreas públicas 

situadas na Cidade de São Paulo. 

Art. 2° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a outorga, mediante 

processo de licitação na modalidade concorrência, a fiscalização e a regulação 

das concessões referidas no artigo 1° desta lei. 

§1° A licitação referida no "caput" deste artigo obedecerá à legislação federal e 

municipal pertinente, mormente nos aspectos de sustentabilidade das 

edificações, e deverá contemplar em seu escopo Plano Urbanístico Específico 

para um raio de 1.000m (mil metros) de cada área/elacio' namento a ser' 

concedido. 
'7 MA 405 

§ 2° Cada Plano Urbanístico Específico deverá conter o perímetro específico e 

as diretrizes específicas, que orientarão a transformação urbanística pretendida 

para a região, de acordo com as s as características e potencialidades. 

. „ . 



§ 3° As áreas/estacionamentos poderão ser licitados indivi 	e, podendo 

no máximo estar reunidos nos mesmos perímetros dos lotes da concessão do 

Subsistema Estrutural do Transporte Público Coletivo Publico de Passageiros; 

Art. 3° A concessão de que trata esta lei poderá ser outorgada pelo prazo 

máximo de 30 (trinta) anos, contados da data da assinatura do contrato, 

incluindo-se prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público 

Municipal. 

§ 1° O prazo da concessão mencionado no "caput" deste artigo deverá ser 

definido no edital de licitação, observado, em cada caso, o estudo de 

viabilidade econômico financeira. 

§ 2° Cumprido o termo previsto no "caput" deste artigo, as áreas serão 

restituídas ao Município, com todas as construções, equipamentos e 

benfeitorias a elas incorporadas, sem nenhum direito de retenção e 

independentemente de qualquer pagamento ou indenização, podendo o 

Município delas fazer o uso que entender conveniente, de forma direta ou por 

intermédio de terceiros. 

Art. 4° Todos os investimentos e despesas, diretos ou indiretos, realizados na 

elaboração de estudos, projetos e licenciamentos destinados à execução da 

obra, ao remanejamento das interferências, à operação, manutenção e 

exploração decorrentes da concessão caberão exclusivamente à 

concessionária. 

§ 1° Na hipótese de ser necessária a desapropriação de áreas para a execução 

das obras e dos serviços a que se refere esta lei, os custos respectivos serão 

suportados pela concessionária, na forma definida no edital de licitação. 

§ 2° A concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a 

execução da obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação 

econômico-financeira, regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se 

estabelecendo qualquer relação jurídica entre essa empresa e o Poder Público 

Municipal. 



n° 

§ 3° Compete ao órgão concedente o acompanhamen 	 ÊiãOo-do 

cumprimento do cronograma de obras, de acordo com o pr 	provado e as 

condições e prazos fixados no edital. 

§ 4° Compete à concessionária a elaboração e aprovação dos estudos e 

relatórios de impacto ambiental. 

Art. 50  A concessionária será remunerada, essencialmente, mediante a 

cobrança de tarifa, devida pelos usuários do serviço de estacionamento de 

veículos, na forma estabelecida no respectivo edital de licitação e no contrato, 

e pelas receitas decorrentes de: 

/- 	I - exploração comercial, direta ou indireta, de toda a área pertencente ao 

estacionamento, o que inclui o direito à utilização comercial do espaço físico 

interno de suas instalações, bem como de seus respectivos anexos, desde que 

respeitada a legislação em vigor; 

II - exploração comercial, direta ou indireta, de edificações a serem construídas 

na área concedida, nos termos da legislação em vigor; 

III - publicidade, inclusive multimídia, a ser realizada nas novas edificações e 

na área do estacionamento, observada a legislação vigente, em especial a Lei 

Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006 (Lei Cidade Limpa). 

Parágrafo único. A concessionária não poderá cobrar qualquer espécie de 

tarifa, preço público e/ou taxa de embarque/desembarque dos usuários, 

quando da hipótese do estacionamento coincidir com qualquer terminal de 

transporte público coletivo. 

Art. 6° O ônus da concessão terá como destino a execução dos Planos 

Urbanísticos Específicos, que poderá ser realizada diretamente pelo 

concessionário. 

§1° O reordenamento do espaço urbano com base nos Planos Urbanísticos 

Específicos será orientado pelas diretrizes e prioridades estabelecidas na Lei 

n ° 16.050, de 31 de julho de 2014 (Plano Diretor Estratégico), mediante: 



AL-3 
o dos 

cultural, 

I — a elevação da qualidade do ambiente urbano, por meio 

recursos naturais e da proteção do patrimônio históric 

urbanístico, arqueológico e paisagístico; 

II — a racionalização do uso da infraestrutura instalada, em particular a do 

sistema viário e de transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade; 

III — a promoção da eficiência, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e 

econômicos, com a adoção prioritária dos modais não motorizados; 

IV — o estímulo ao adensamento de áreas já dotadas de serviços, infraestrutura 

e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 

e reduzir custos; 

V — a adequação da urbanização às necessidades decorrentes de novas 

tecnologias e modos de vida; 

VI — a qualificação com alargamento de calçadas e implantação de sistema 

cicloviário; 

VII — a utilização dos conceitos de fachada ativa para produzir urbanidade e 

atividade econômica no térreo. 

Art. 7° Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, 

respondendo por todos os prejuízos causados ao Poder Público Municipal, aos 

usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente 

exclua ou atenue essa responsabilidade. 

Art. 80  Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes 

pelo Poder Público Municipal, do edital de concorrência e do contrato deverão 

constar: 

I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 

II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada; 

III - a descrição da área; 

IV - as penalidades às quais se sujeita a concessionária; 



V - as seguintes obrigações da concessionária: 

a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação d 

•••■•• 

b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas 

aos projetos, licenciamentos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos 

financeiros, trabalhistas, tributários e previdenciários, referentes às instalações 

e operação das garagens, sem qualquer ônus para a Prefeitura; 

/6D• 

c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder 

Público Municipal ou a terceiros, especialmente nos passeios públicos e em 

equipamentos de infraestrutura urbana; 

d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo 

público; 

e) acatar as determinações do Poder Público Municipal, o qual poderá, a 

qualquer momento e por intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar 

fiscalizar a execução das obras e dos serviços, exigindo, às expensas da 

oncessionária, reparos, correções e reconstruções; 

f) atender às normas legais e regulamentares; 

g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público Municipal. 

Art. 9° Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de 

concessão, são direitos e obrigações dos usuários aqueles previstos na Lei 

Federal n°8.987, de 13 de fevereiro de 1995, na Lei Federal n°8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e na Lei Municipal n° 

14.029, de 13 de julho de 2005 (Código de Proteção e Defesa do Usuário dos 

Serviços Públicos do Município de São Paulo). 

Art. 1 

estipu 

A 11 

68 

• Aplicam-se à concessão prevista nesta lei as hipótes de extinção 

ta lei entr rá em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n 

, de 19 de deze 	e 2003. 

adas na Lei Federal n° 8.987, de 1995. 



Câmara Municipal de São Paulo 
Liderança do Governo 

LIDO E A •OVADO 

O 2 JU 	'P' .: 	

: wi  
PRESI D E TE 

EMENDA No Ca AO PROJETO DE LEI No 312/2013 

Pela presente e na forma do art. 271 do Regimento Interno desta Casa, requeiro a 

inclusão de artigo, onde couber, conforme segue: 

"Art. " Fica concedido, no âmbito do Município de São Paulo, bilhete único 
gratuito nos coletivos urbanos municipais, para os integrantes do Conselho 
Participativo Municipal. 

Parágeafo único. Os critérios e procedimentos para a concessão do bilhete 	r-) 

único gratuito a que se refere o caput, serão definidos em decreto 
regulamentador." 



' 

	

3 O 

zyrw,..G! 



g 

CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeremos à Douta Mesa, na forma regimental, o 5 

ENCERRAMENTO DA DISCUSSÃO do  et  342 I  13  devendo o 
8 

mesmo passar à fase de votação. 
co 

Sala das Sessões, 

Vereador 

p- e,ç 	-1-Pr-t-vb 
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CAIARA MUNICIPAL DE 	 SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
SAO PAULO 	 EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO - SGP.41 

NOTAS TAQ14lef  AFICAS  
221 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 	[, ,: c. ,  ri '  t 	,-•'-' r'w- DATA27/05/2015 

1 FOLHA: 45 

- "PL 312/2013, DO EXECUTIVO. Dispõe &á:Si:é— 	 de serviço público 

precedida de execução de obra pública, para exploração de es   ento de veículos em 

áreas públicas da Cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 2a  DA REDAÇÃO DO 

VENCIDO (DISCUTIDO POR 2 HORAS E 25 SEGUNDOS). APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR: PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Existem quatro substitutivos: um do 

Vereador Andrea Matarazzo, outro do Vereador Aurélio Nomura, o terceiro é do Vereador 

Aníbal de Freitas e o quarto é da Liderança de Governo. Há também uma emenda da 

Liderança de Governo. Determino que sejam todos publicados no Diário Oficial e que as 

Comissões de Constituição e Justiça e Legislação Participativa; de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente; de Administração Pública; de Trânsito, Transporte, Atividade 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia e de Finanças e Orçamento possam dar os seus 

pareceres em 48 horas. E adio, de ofício, esse projeto por não se encontrar instruído. 

Mod.1[Taquigrafia] 
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An. z° Caberá ao órgão concedente a realização do proce- mento por parte dos usuários no que tangil an ° 	)412--  Axdo, 	unnçlfel 	 es bilidade QUERIMENTO RPS N .  00512015) por 120 (cento e vinte) dias, 
tempo necessirio e suficiente para a apuração pretendida por 
esta Comiss. Parlamentar de Inquérito. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 2015. 
Patricia Bezerra - Presidente 
Senival Moura - Relatos 
Natalini 
Quito Formiga 

Noemi Nonato 
Vava" 
REQUERIMENTO 011-0001412015 — Requer a Constituição de Comissão Parlamentar de 

Inquérito para apurar irregularidades na execução do Programa 

de Braços Abertos da Prefeitura Municipal de São Paulo." 

CONSIDERANDO, as denúncias fartamente noticiadas pela 
imprensa. referentes à insegurança e insalubridade dos hotéis 
conveniados com a Prefeitura no Programa de Braços Abertos. 

Denuncias estas que se revelam procedentes, na medida em 
que o Corpo de Bombeiros, em recente vistoria, igualmente 
constatou a irregularidade destes imóveis, cogitando até urres-
moa interdição destes espaços. 

CONSIDERANDO, que também se denunciou que usuá-
nos recebiam o beneficio sem a contraprestação Laborai, em 
flagrante desvio da finalidade do citado Programa, além das 

informações de que uniformes e equipamentos estão em falta 
devido os recorrentes fumos praticados pelos próprios beneficiá-
nos dos "Braços Abertos". 

CONSIDERANDO, ainda, a derreou de orientadores do pro-
grama de que a Prefeitura e as ONG's contratadas mantiveram 

dialogo com o crime organizado, solicitando autorização para o 
Inicio do Programa e segurança aos funcionários que trabalham 
com os usuàrios. 

CONSIDERANDO, a necessidade de se apurar as ações da 
Municipalidade e das Organizações Não-Governamentais envol-
vidas no Programa de Braços Abertos, bem como anaisar seus 

respecttros contratos e desdobramentos. 
CONSIDERANDO, ser dever do Poder Publico Municipal 

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 
e garantir o bemostar de seus habitantes. 

CONSIDERANDO, que uma das funções desta Casa Legisla. 
tive no exercko do controk externo é a fiscalização. 

REQUEIRO com fundamento no artigo 14, inciso VIII e 
amigo 33 da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo. a Cons-
tituição de Comissão Parlamentar de Inquérito com o objetivo 

de apurar irregularidades na execução do Programa de Braços 
Abertos da Prefeitura Municipal. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito em questão será 
constituida por 9 (nove) membros, no prazo de 120 (cento 
vinte) dias. 

Sala das sessões 

Mário Covas Neto 
Vereador - PSDB" 

SUBSTITUTIVOS RECEBIDOS PARA PUBLICAÇÃO 
Subittut o Vereador Andrea Matarauo  

(PSDB), no Pato de lei ,  312/2013 --”Dispõe sofire a concessão de serviço público, precedida 
de execução de obra publica, para exploração de estaciona-

mento de veicubs em áreas públicas da Cidade de São Paulo" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante 

procedimento liatatorio, a exploração de serviço de estacio.- 

mento de veicules, precedida de planejamento, construção e Im-
plantação das respectivas garagens, em áreas públicas situadas 

na Cidade de São Paulo. 
Poio.* único -A concessão de cada estacionamento de-

vera ser aprovada por lei especifica a qual deverá incluir os es-

tudos de planejamento urbanistico e de viabilidade econômica. 
Art. 2° Os lanais para a implantação dos estacionamentos 

a que se refere esta lei serão definidos pelo Executivo, que 
deverá considerar. para tanto, o Plano de Mobilidade Urbana, a 

legislação de uso e ocupação do solo, bem como as seguintes 
diretrizes: 

I - integração com outras modalidades de transporte: 

II - as extremidades dos eixos de mobilidade urbana, em 
especial unto às estaçbes de metro, monotrilho e terminais de 
integração e de transferência entre modais; 

III - adoção de medidas de redução do trânsito, melhorando 
o uso das vias públicas; 

VI. incorporação de práticas sustentáveis; 
V - a cons.ção de estacionamentos em áreas promanas. 
VI' limitação de estacionamentos nas áreas cereais: 
Parágrafo único 'Os locais referidos no caput deste artigo 

não poderão em hipótese alguma estar localizados dentro do 

perimetro das áreas de Zona Especial de Interesse Social' ZEIS. 
Art. 3" A concessão de que trata esta lei poderá ser outor-

gada pelo prazo maiorno de 30 (trinta) anos, contados da data 
da assinatura do contrato. incluindo-se prorrogações devida-
mente justificadas pelo Poder Público Municipal 

§ 1"O prazo da concessão mencionado no "reput" deste 
artigo deverá ser definido no edital de licitação, observado. em 
cada caso, o estudo de viabilidade económico financeira. 

§ 2° Cumprido o termo previsto no 'caput" deste artigo, as 
arcas senas'  ao Municipio com todas as construçõev 
equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas sem nenhum 
direito de retenção e independentemente de qualquer paga-
mento ou indenização, podendo o Municipio delas fazer o uso 
que entendes conveniente, de forma direta ou por intermédio 
de terceiros. 

Art. a° Todos os investimentos e despesas, diretos ou in-
diretos, realizados na elaboração de estudos, projetos e licen. 
ciamentos destinados à execução da obra, ao remanejamento 
das interferências. à operação, manutenção e exploração decor-
rentes da concessão cabreio exclusivamente à concessionária, 

§ I° Na hipótese de ser necessária a desapropriação de 
áreas para a execução das obras e dos serviços a que se refere 
esta lei, os custos respectivos também poderão ser suportados 

pela concessionária, na forma definida no edital de licitação. 
§ 2° A concessionária, por sua conta e risco. poderá contra-

tar empresa para a execução da obra, a qual deverá atender às 

exigências de qualificação económicofinanceira, regularidade 
juridicofiscal e capacitação técnica. não se estabelecendo 
qualquer relação jurldica entre essa empresa e o Poder Púbico 
Municipal 

§ 3° Compete ao órgão concedente o acompanhamento 
e a fiscalização do .mprimento da trono grama de obras, de 

acordo com o projeto aprovado e as condições e prazos fixados 
no edital. 

§ 4° Compete à concessionária a elaboração e aprovação 
dos estudos e relatórios de impacto ambiental. 

Art. S .  A concessionária será remunerada. exclusivamente 
medOnte a cobrança de tanta, devida pelos usuarios do serviço 
de estacionamento de veiculos, na forma estabeleci* no res-
pectivo edital de licitação e no contrato. 

Art. 6° Incumbe à concessionaria a prestação adequada 
do serviço concedido, respondendo por todos os prejuízos cau-
sados ao Poder Púbico Municipal aos usuários ou a terceiros, 
sem goza fiscalização exercida pelo órgão competente exclua 
ou atenue essa responsabilidade  

dimento hotatóno, na modalidade concorrência publica, bem 
como a formalização do respectivo contrato. 

Art. 8° Além das exigências legais e de outras que forem 
julgadas pertinentes pelo Poder Público Municipal, do edital de 
concorrência e do contrata d.erão constar: 

I - as normas acenem observadas pelos participantes do 
certame; 

II- as condições da concessão do serviço e da obra pública 
a ser executada; 

III - a descrição da área; 
IV - as penalidades às quais se sujeita a concessionária; 

V - as seguintes obrigações da concessionária: 
a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação 

dos usuários; 
b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão. 

inclusive as relativas aos projetos, kenciamentos, construções, 

materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, trabalhistas, tri-
butários e previdenciários, referentes às instalações e operação 
das garagens, sem qualquer ânus para a Prefeitura; 

c) responsabilizar-se por menden danos ou prejuizos cau-
sados ao Poder Público Municipal ou a terneiros, especialmente 

nos passeios públicos e em equipamentos de infraestrutura 
urbana. 

O) conservar o imóvel e as instalações em condições de 
perfeita utilização pelo *Ohm; 

e) acatar as determinações do Poder Público Municipal 
o qual poderá, a qualquer momento e por intermédio de seus 
órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a execução das 
obras e dos serviços, exigindo, às expensas da concessionária, 
reparos, correções e reconstruções; 

fi atender ás normas legam e regulamentares; 
g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder 

Público Municipal 
Are 9° Sem prejuizo do disposto no edital de licitação e no 

contrato de concessão, são direitos e obrigações dos usuarios 

aqueles previstos na Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, e na Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

Art, 10. Aplicam-se à concessão prevista nesta lei as hipó-
teses de extinção estipuladas na Lei Federal n° 8.987, de 1995. 

Art II. Esta lei entrara em vigor na datado sua publicação, 
revogada a Lei n° 13.688, de 19 de dezembro de 2003. 

As Comissões competentes." 
'JUSTIFICATIVA 
O projeto de lei em questão dispõe sobre a outorga e a 

gestão de concessão, precedida de execução de obra pódica, 
visando a exploração de estacionamentos de veiculos em áreas 

públicas da Cidade de São Paulo. 
A concessão de serviços púbicos tem a base de seo regime 

juridico estatuida no ano, 175 da Constituição Federal, o qual 
dispõe: 

Art. 175. Incumbe ao poder público, na forma da lei, di-
retamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre 
através de licitação, a prestação de serviços públicm. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 
I - o regime das empresas concessionárias e pennissioná-

rias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e 
de sua prorrogação, bem corno as condições de caducidade, 
fiscahreção e rescisão da concessão ou permissão; 

II' os direitos dos usuários; 
III - política tarifaria; 

IV. a obrigação de manter serviço adequado. 
Conforme se pode observar, o dispositivo constitucional 

deixa assente já no caput, que toda concessão ou permissão 
de serviço público pressupõe a realização de processo Rifa-
res., exceto nos casos de dispensa e inexigibilidade os quais 

deverão, em todo caso, observar as formahdades e requisitos 
previstos na lei, especialmente na Lei n°8.66611993. 

Em obediência ao supracitado mandamento constitucional 
no sentido daquele) viria a dispor sobre o regime juridico das 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos, foi pro-
mulgada a lei n. 8.987, de 13.02.1995. 

Dentre os principies que regem as concessões de serviços 
públicos destaca- se por sua relevam., o principio da modici-
dade tarifária, o qual somente pode ser compreendido à fie do 
principio do equilibno econômico-financeiro, os quais devem, 
por conseguinte ser analisados em conjunto. 

O equilibrio económico-financeiro da concessão constitui 
principio constitucionalmente assegurado podendo ser inferido 
do art. 37, XXI, da Constituição Federal quando se refere à 
exigência de "manutenção das condições efetivas da proposta' 
nos pagamentos relativos aos serviços contratados mediante 
licitação. 

Consoante Mana Sylvia Zandla di Potro, o principio do 
equilibno económico- financeiro da concessão fundamemase 

em quatro princípios, quais selam, (i) eqüidade, (re razoad-
Idade, (iiü continuidade e (iv) indisponibilidade do interesse 
público. Como já esclareceu o Superior Tribunal de Justiça, 'a 
finalidade da cobrança da tanfa é manter o equilibrio financeiro 
do contrato, possibilitando a prestação continua do serviço pú-
blico". Mana Sylvia Zanella di Potro menciona que um dos apa-
rentes paradoxos da teoria do equilibrio econõmko-financeiro 
da concessão reside na necessidade de se conciliar o direito 
do concessionário ao equilibrio com a idéia de que os fiscos 
associados à meação do serviço devem corto por sua conta. 

Em resposta a essa aparente contradição, a autora observa 
que os recos ordererios da atividade devem ser atribuidos ao 
concessionário e, por conseguinte, não lhe conferem direito à 
recomposição de eventuais perdas, pois que, nesses casos, não 
se pode falar propriamente de desequilibrio. 

Mas o fundamental se encontra no principio da indispo-
nibilidade do interesse público. Em primeiro lugar, impõe a 
necessidade de evitar que a Administração arque com desem-
bolsos superiores aos necessários à satisfação dos seus fins. A 
Administração necessita sekcionar a proposta mais vantajosa 
(«.) A consagração desse principio representa a garantia à 
Administração de que receberá as propostas mais vantajosas e 
de menor preço, porquanto o direito assegura ao particular que 
a relação entre encargos e remuneração não será alterada.(...) 
O particular não necessita incluir em suas previsões os eventos 
futuros prejudiciais, pois o direito lhe assegura a manutenção 
do arcabouço contratual delineado no momento inicial da 
contratação. 

Significa que o principio da indisponibilidade do interesse 
público exclui a viabilidade de uma contratação sujeitivel a 
riscos de imprevisão ou de modificações da relação econômica 
subjacente. 

A modicidade tarifária encontra previsão expressa no art. 
6°, 81°, da brio" 8.987195. o qual dispõe: 

Art. 6° Toda concessão ou permissão pressupõe a presta-
ção de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, 
conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no 
respereivo contrato. 

§1°. Serviço adequado é o que satisfaz as condições de re-
gularidadv continuidade, eficiência, segurança, atualidado ge-
neralidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas 

O principio da modicidade tarifária, em um regime de 
concessão de serviço público, exige, por outro lado o adimple- 

niSmico-financeiro da conessio poderá vir romper-se portj 
tarifa. Sem mecanismos efetivos de cobran;u, o equilíbrio eco- 

em risco o fundonamento da concessionárike, por conseguis11 .  
a continuidade dos serviços públicos para of dentai, 

A lei e os contratos de concessão prevêem a 
canismos capazes de garantir ao concessionário e a 	der 
concedente a manutenção do equilibrio económico-1" 	ceiro 
da concessão, como o reajuste e a revisão tarifária, obre a 
diferença entre os institutos, Maçai /mien Filho obse 	que 
'o reajuste corresponde à modificação do valor da tarifa 	a 
enfrentar elevações normais de custos, relacionadas ao fenô-

meno inflacionado", lá a revisão "envolve a possibilidade de 
modificações imprevisiveis na formação dos custos necessários 

à prestação dos serviços". 

O tema das tarifas praticadas por comessionanas de servi-
ços públicos envolve sempre questões complexas, sendo geral-

mente distintas as percepçfies dos ag.tes afetados: para o po-
der concedeste, a alta da tarifa pode produzir impacto negativo 
sobre o desenvolvimento konómico e um custo politko; para 
a concessioniria, liga-se à sua receita e conseqüente retorno 
sobre os investimentos realizados; já os usuarios tem em regra 
uma sensação de que a tarifa se apresenta elevada, produzindo 
impacto significativo sobre o custo devida, 

Como já visto, a concessão corresponde a uma forma des-
centralizada de prestação de serviço público que se consubstan-
cia por meio de um contrato administrativo, pelo qual o Poder 
Público concedente transfere a um conmssionário a execução 
de determinado serviço público sob sua efetiva regulação, me-
diante o pagamento de tarifas pagas pelos usuários. 

Sobre a natureza juridica da concessão, salienta Celso 
Antonio Bandeira de Mello, que a mesma constitui 'uma re-

lação juricka complexa, composta de um ato regulamentando 
estado que fixa unilateralmente condições de luncionamento, 
organização e modo de prestação do serviço, isto é, as con-

dições por meio do qual o concessionário voluntariamente se 
insere debaixo da situação juridire objetiva estabelecida pelo 
Poder Público, e de contrato, por cuja via se garante a equação 
econrenico-financeira, resguardando os legitimo, objetivos de 

lucro do concessionário'. 
Em se tratando a concessão de um contrato administrativo, 

esta se formaliza por intermédio de um instrumento escuto, 
onde são fixadas as cláusulas indispensáveis avoádade do 
negókao juddico. Com  efeito, deve o contrato de concessão obri-

gatoriamente enunciar o objeto, a área e o prazo da concessão: 
o preço do serviço; os critérios e procedimentos para reajuste 
e revisão das tarifas; os direitos e deveres dos usuirlos para 

desfrute das prestações: os direitos, garantias e obrigações do 
poder concedente e da concessionária, inclusive os relacionados 
às previstreis necessidades futuras de alteraçáo e expansão do 

serviço: as penalidades contration e administrativas a que se 
sujeita a concessionaria, os casos de extinção da concessão: os 
bens reversíveis; os critérios para o cabulo e a forma de paga-
mento das indenizações devidas à concessioniria; as condições 
* prorrogação do contrato: a forma de prestação de contas da 
concessionária ao poder concedente; e, finalmente o foro e o 
modo de solução das divergências contratuais. 

Cumpre salientar que a rreenão de bens constitui um pre-
ceito tradeional nas leis brasileiras referentes ás concessões de 
serviços públicos. Nesse sentido, a normativa vigente estabelece 

que, extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos 

os bens reversivels direitos e pnvslégios transferidos ao conces-
sionário conforme prevnto no edital e estabelecido no contrato. 

É de notar-se que a reversão pode ser definida como a 

entrega pelo comesse/nano ao poder concedente dos bens vin-
culados à concessão, por ocasião do tim do contrato, em virtude 
de sua destinação ao serviço público de modo a permitir sua 

continuidade. Essa devolução constitui um corohno do contrato 
em que o concessionirio se coloca transitoriamente em Algar 
do Poder Púbico concedente para a prestação de um serviço 
que incumbe oeste, 

Assim é a lição de Celso António Bandeira de Melk, a 
reversão é a passagem ao poder conced.te dos bens do con-
cessionário aplicados ao serviço, uma vez extinta a concessão. 
Portanto, através da chamada reversão, os bens do concessio-
nário, necessários ao exercício do serviço público, integramoe 

no património do concedente ao se findar a concessão.' 
O ponto nadai nesse campo de questões está em saber se 

a reversão atinge a todos os bem que entraram no acervo da 
concessão. Com  efeito, a divergem. em tomo da qualificação 

dos bens reversivets é freqüente, e isso se deve na maioria das 
vezes a pouca precisão dos editais de licrtação e das cláusulas 
contratuan. 

A Lei Federal n°12.587, de 3 de janeiro de 2012, ao fixar as 
diretrizes da Politica Nacional de Mobilidade Urbana, classificou 

os estaoonamentos como infraestrutura de mobilidade (artigo 
3°. § 3°, da lei) e instituiu, como peças do Plano de Mobikade 
Urbana, as infraestruturas do sistema (artigo 24, bciso III), a 

integração dos modos de transporte públicos e destes com os 
privados e os não motorizados (artigo 24, reciso V) e as áreas 
de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos 
redigo 24, inciso VIII), possibilstando inclusive, o estabekornen-
to de uma politica de estacionamento de uso pubko e privado, 
com e sem pagamento pela sua utilização, como ferramenta de 
gestão (artigo 23). 

A Lei de Mobilidade tem fundamento no aro, 182 da Cons-
tituição Federal: "A política de desenvolvimento urbano, execu-

tada pelo Poder Púbico rnunicipal conforme diretrizes gerais 
fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desemoki-
mento das funções sociais da ddade e garantir o bem-estar de 
seus habitantes". 

A mesma norma constitucional deu fundamento também 
à lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001, denominada Estatuto 
das Cidades, o qual trata das normas de uso da propriedade 
urbana sob os aspectos relacionados aos interesses coktivos e 
equildrio ambiental. 

Para a infraestrutura viária, o Plano de Mobilidade Urbana 
deve propor medidas de construção, ampliação, adequação e 
de operação do sistema viário principal visando à qualificação 
urbanistica, à melhoria de seguranças da fbidez do trafego 
geral com prioridade, sempre que possivel, aos meios de 
transporte coktn/o caos meios de transporte não motorizados 

(pedestres e bicicletas). Ele também deve determinar diretrizes 
gerais para o planejamento, operação, gestio e regulação do 
transporte coktivo. 

Assim, o Plano de Mobilidade Urbana deve abranger os 
modos de transporte individual e cokttro, os modos de trans-
portes não motorizados e a 1nfraestrutura viária utilizada por 
todos esses modos. 

Em consequência dos estudos técnicos o municipio deve 
elaborar a legislação municipal de Mobilidade Urbana, inse-

nda ou integrada sua lei de Plano Diretor. Esta legislação 
deve conter. entre outros assuntos: a aprovação do plano de 
mobilidade e suas metas; a atribuição de responsabilidades; 
os instrumentos de gestão do Plano, bem como as fontes de 
financiamento trou respectivos fundos; e formado delegação 
do sistema de transporte público com respectivas diretrizes e 
condições.  

uni er intento sustentável igualdade dia cidadãos 
publico coletivo, eficienct, eficácia 

.09 doo  serviços  de transpoêle  urbano 
egdiretkes para sua concretização 
setonais, prioridade dos transportes não 

transportes públicos coletivos integração de 

A jei de M9botidade estabelece que agestão eficiente da 
mobilidadejetàna deve pautaria pelo incentivo ao transporte 
oolfjjjvarfom modernização do serviço e modiadade detectas, 
Fm beneficiando os cidadãos que o utilizam. A modernização 

do serviço este ligada a utilização da melhor tecnologia, nos 
estudos de demanda e na busca dos menores nivelo posstrds 

de poluição ambiental. 
Virias ações são previstas para implantação da melhor 

mobilidade urbana restrição de circulação montoramento de 
Índices de poluição, pedido urbana prioridade do transporte 

não motorizado e do coletivo, criação de estacionamentos 
públicos e privados, combate ao transporte ilegal celebração de 
convênios entre os entes públicos etc. 

Como deve ocorrer com qualquer ação estatal, duge-se 
planejamento prévio e transparência. Assim, a lei fixou aprazo 
de trás anos de sua promulgação (2015) para os Municipios 
elaborarem o Plano de Mobilidade Urbana e o integrarem ao 
plano diretor municipal. 

Ainda, este Plano deverá passar por avaliação, revisão e 
atualização periódicas, em prazo não superior a dez anos 

O estudo de Mobilidade Urbana, como documento final, 
é um produto técnico que auxiliará nas poleias públicas. Ele 
deve conter, no minimo, as diretrizes, as definições as especifi-
cações e as orientações para implantação de planos, Projetes e 
ações do curto, medb e longo prazo, relacionadas aos serviços 
de transporte coletivo de passageiros, modos de transporte 
individual modos não motorizados, bem como sobre toda a 
infraestnitura viária utilizada por esses modos. 

O desafio final na elaboração de um plano de mobilidade é 
que ele seja refletido instifireonalmente através de um conjun-
to de normas que estabeleças forma de sua consecução. 

Os instrumentos institucionais a serem desenvotridos de-

vem ter em conta as conclusões akançadas nas etapas anterio-
res, possibilitando a construção do arcabouço legal necessário 

efetiva integração do Plano de Mobifidade Urbana ao plano 
diretor municipal, atendendo ao disposto na lei nacional (Lei 
no 12.587/2012). 

A legislação básica, isolada ou integrada ao Plano Diretor 

de Uso e Ocupação do Solo, é a lei de Mobilidade Urbana do 
municipal. Sugere-se que ela contenha, ao menos, a aprovação 

do plano de mobilidade e suas metas; a atribuição de respon-
sabilidades; os instrumentos de gestão do plana bem como as 
fontes de financiamento trou respereivos fundos; e autorização 
para dekgação através de licitação do sistema de transporte 
publica com respectivas decrues e condções. 

Em muitos municípios, acessória a Lei de Mobilidade Ur-
bana, pode ser necessária uma regulamentação da Delegação 
da Sistema de Transporte Público, pois será de fundamental 
importância que os contratos, e o respectivo arcabouço regula. 
rerio comas operadores privados estejam em consonância com 
os novos planos. Esse quadro institucional deve regulamentar 
através de lei e decreto os serviços delegados; estabelecer 
procedimentos e critedos de gestão, operação controle, fisca-

lização; prever os processos administrativos para aplicação de 
sanções e multas: bem corno as condições de intervenção nos 
serviços. 

As administrações municipais devem compreender que 
pode converter-se em grande oportunidade a exigência legal 
de elaboração dos Planos de Mobilidade Urbana, imposta aos 

Municipios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes, sob pena 
de Impedimento de receberem recursos orçamentários federais 
destinados à mobilidade urbana. 

A fia dessas disposições, é que defende-se que o projeto 
de lei ora apresentado, que objetiva conferir ao Executivo a 
necessária autorização kgislativa para a outorga de concessão 
tendo por objeto a exploração do serviço de estacionamento de 
veiados precedida de planejamento, construção e implantação 
das resprettras garagens, deveria ser apresentado em outro 
momento, já tendo-se discutido tanto a Lei de Uso e Ocupação 
do Solo quanto o Plano de Mobilidade Urbana do municiplo 
de São Paulo. No entanto, com objetivo de contribuir para o 

aprimoramento do texto original égua se apresenta o presente 
substitutsvo. 

A propositura original não contempla os requisitos essen. 
deis a serem observadas na implantação dessa infraestrutura, 
deixando ao Erecuttro a competência para definir,ao exata dos 
locais, como forma de compabbstran de acordo com as cons-
tantes alterações da Cidade, a koslação de mo e ocupação do 
solo, as caracteristicas especificas de cada região, a demanda 
e/ostente e a integração com os demais modais de transporte. 

Assim, pergunta-se como autorizar a concessão de um 
serviço publico que não se conhece tampouco a localização de 
seu objeto e nem sequer o plano que orientará essa concessão? 
Não é demais lembrar que a Politica Nacional de Mobilidade 
Urbana e expressa em indicar que os Planos de Mobilidade a 
serem elaborados devem contemplar 'as áreas de estaciona-
mentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos'. 

Ora, em quais áreas serão instalados os edificios-garagem? 
Qual a demanda em cada região? Como serão integrados aos 
demais modais de transporte? 

Além de ser omisso com relação às áreas públicas que 
serão destinadas, o Projeto de Lei lambem não veda expres-
samente que estas recaiam sobre áreas verdes advindas da 
aprovação de loteamentos. E que nos termos da Lei Federal 
0,6,766179, as áreas objeto de parcelamento do solo deverão 
destinar "espaços livres de uso público", a exemplo de praças 
e parques, com a finalidade de contribuir para a qualidade do 
moio ambiente urbano. Não se pode admitir que esse tipo de 
àrea pública possa vio no futuro, abrigar estacionamento. 

O Projeto de unir, 312/2013 é omisso com relação aos mo-
dm de transporte de vei.los não motorizados - notadamente 

as bicicletas. Cabe lembrar que a própria Politica Nacional de 

Mobilidade Urbana dispõe que os Planos de Mobilidade devem 

dispor sobre "a integração dos modos de transporte publico 

e destes com os privados e as não motorizados' (art. 24, V), 

sendo temerária a concessão de um serviço público de estaco-
namento que visa apenas o transporte individual motorizado. 

O Projeto de Lei também ê omisso com relação à politica 
tarifária - por exemplo se haverá utilização gratuita por de-
terminados LISUMOS -  por exempb bicicletas - remetendo a 
definição da tarifa devida exclusivamente ás definições a serem 
estabelecidas no edital de licitação e contrato (art. 4°, §3 .  do 
Projeto de Lei). Ora, o que se visa é a aprovação de um 'salvo 
conduto' onde não se discute sequer as diretrizes da politica 
tarifária, onde se leve em consideração valores diferenciados 
conforme o tipo de veiculo, o horário de uso, a permanência, 
etc.? 

O Projeto de Lei também não enfrenta uma questão cru-
cial em nossa cidade que é a definição de balizas que devem 
constar do edital no que se refere ao tratamento urbanisbco e 

paisagistica dos edificios garagens, mencionando apenas que 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento 
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficialconsbr 
quinta-feira, 28 de maio de 2010 as 02:39:15. 
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competirá à concessionária elaborar e aprovares estudos de 
impacto ambiental (art. 4 °, §4°  do Projeto). Pergunta-se: será 
admitido qualquer gabarito para esses edificios? E as opções 
de utilização do subsolo? E a obrigatonedade de elaboração de 
Estudo de Impacto de Vizinhança. 

Nesse sentido, dispõe o Estatuto das Cidades (Mi 
10.25712001) no art. 36 que 'Lei municipal definirá os empre-
endimentos e atividades privados ou públicos em área urbana 
que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto 
de vizinhança (EM para obter as licenças ou autorixações de 
construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder 
Público municipal". 

Ora, o Projeto de Lei 312/2013 ira se furtar a estabelecer a 
obrigatoriedade da elaboração previa de EP/ e, mais import.- 

te, o seu conteúdo mínimo nesse caso? 
Como já foi dito anteriormente, o próprio PL prevê que a 

definição, a ser feita pelo (emotivo, dos kcais para implanta-
ção dos estacionamentos de que trata, deverá levar em conta o 
Plano de Mobilidade Urbana e a legislação de uso e ocupação 
do solo. 

Bem, a proposta além de não definir quais são esses locais, 
ainda atrela essa definição ao conteúdo de duas leis que ainda 

não easter°. Ou melhor ao Plano de Mobilidade Urbana, que 
de fato ainda não existe. rã lei douro e ocupação do solo que 
está sendo revista. após a aprovação do novo Plano Diretor Es-

tratégica do Município de São Paulo, e hoje se encontra em sua 
etapa final de discussão na âmbito do próprio Executivo, sem 
que o projeto já tenha sido apresentado à Câmara Municipal 
quanto mais analisado seus conteúdo pelos vereadores e pela 
população. 

Dessa forma, apresenta-se o substitutivo ao Pl original, 
que acrescenta alguns critérios que orientarão a escolha dos 
locais onde serão instalados os estacionamentos, tais como a as 
extremidades dos eixos de mobilidade urbana, em especial jun-
to as estações de metrô, monotrilho e terminais de integração e 
de transferência entre modais; a imitação de estacionamentos 
nas áreas centrais. 

Alem disso, no que tange á remuneração da concessioná-
ria, o substitutivo proposta prevê, meluevarnente, a remune-

ração por meio da cobrança de tarifa, devida pelos usuários do 
serviço de estacionamento de veículos, na forma estabelecida 
no respectivo edital de licitação e no conluio. Dessa forma, fica 
expressamente excluida a hipótese de remuneração por receitas 
alternativas adicionais. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protes-
tos de apreços consideração.' 

Substitutivo n •  02, do Vereador Aurélio Namora 
!PSDB) ao Proieto de Lei 31212013 

"'Dispõe sobre a concessão de serviço publico, precedida 
de execução de obra pública, para exploração de estaciona-

mento de veicuks em arras publicas da Cidade de São Paulo.' 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA; 
Art. 1 °  Fica o Executivo autoruado a conceder, mediante 

procedimento licitatório, a exploração de serviço de estaciona-
mento de veicules, procedida de planejamento, construção e Im-
plantação das respectivas garagens, em áreas públicas situadas 
na Cidade de São Paulo. 

Parágrafo único - A concessão de cada estacionamento de-
verá ser aprovada por lei específica a qual deverá incluir os es-
tudos de planejamento urbanístico e de viabilidade económica. 

Art. 2 °  Os locais para a implantação dos estacionamentos 
a que se refere esta lei serão definidos pelo Executivo. que 
deverá considerar para tanto, o Plano de Mobilidade Urbana, a 
legislação de uso e ocupação do solo, bem como as seguintes 
diretrizes: 

I - as extremidades dos eixos de mobilidade urbana, em 
especial junto às estações de metro, monotrilho e terminais de 
integração e de transferência entre modais; 

II - instalação de unitários públicos e sanitários para uso 

exclusivo de motoristas, cobradores e fiscais; 
III - uso racional da agua, incluindo captação de água de 

chuva e euso da água: 

IV - uso racional da energia elétrica, incluindo e eficiência 
enegetica; 

Parágrafo único - Os lenis referidos no capei deste artigo 
não poderio em hrpótese alguma estar localizados dentro do 
perimetro das áreas de Zona Especial de Interesse Serial. ZEIS. 

00, 3' A concessão de que trata esta lei podera ser outor-

gada pelo arar° máximo de 30 (t.te) anos, contados da data 
do assinatura do contrato, incluindo-se prorrogações devida-
mente justificadas pelo Poder Público Municipal, 

§ 1'O prazo da concessão mencionado no 'cap." deste 
artigo deverá ser definido no edital de licitação, observado, em 
cada caso, o estudo de viabilidade económico financeira. 

40' Cumprido o termo previsto no 'capar deste artigo, as 
áreas serão resmuidas ao Município, com todas as construções, 
equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, sem nenhum 
direito de retenção e independentemente de qualquer paga-
mento ou indenização. podendo a Municiai° delas taxe, o uso 
que entender conveniente, de forma direta ou por intermédio 
de terceiros. 

AO_ vi Todos os investimentos e despesas, diretos ou in-
diretos, realizados na elaboração de estudos, projetos e ken-
ciamentos destinados à execução da obra, ao remanejamento 
das interferi/Idas, à operação, manutenção e exploração dee°, 
rentes da concessão caberão exclusivamente à concessionária. 

§ 1 °  Na hipótese de ser necessária a desapropriação de 
áreas para a execução das obras e dos serviços a que se refere 
esta lei, os custos respectivos também poderão ser suportados 

pela concessionária, reforma definida no edital de licitação. 
§ 2° A concessionária, por sua conta e risco, poderá contra-

tar empresa perca execução da obra, a qual deverá atender às 
exigências de qualificação econômico-financeira, regularidade 
juridico-fiscal e capacitação técnica, não se estabelecendo 
qualquer relação jurídica entre essa empresa e o Poder Público 
Municipal. 

§ 3°  Compete ao órgão concedente o acompanhamento 
e a fiscalização do cumprimento do cronograrna de obras, de 
acordo com o projeto aprovado e as condições e prazos fixados 
no edital. 

§ 4°  Compete à conessonaria a elaboração e aprovação 
dos estudos e relatórios de impacto embeba'. 

Art. 5°  A concessionária será remunerada, exclusivamente 
mediante a cobrança de tarifa, devida pelos usuários do serviço 
de estacionamento de veículos, na forma estabelecida no res-
peste° edital de licitação e no contrato. 

Art. 6 °  Incumbe à concessionária a prestação adequada 
do serviço concedido, respondendo por todos os prejuizos cau-
sados ao Poder Publico Municipal, aos usuários ou a terceiros, 
sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua 
ou atenue essa responsabilidade. 

Art. 7 °  Caberá ao órgão concedente a realização do proce-
dimento licitaterio, na modalidade concorrência pribica, bem 
como a formalização do respectivo contrato. 

Art. 8°  Além das exigências legais e de outras que forem 
julgadas pertinentes pelo Poder Publico Municipal, do edital de 
concorrência e do contrato deverão constar 

- as normas a serem observadas pelos participantes do 
certame; 

II - as condições da concessão do serviço e da obra pública 
a ser executada; 

III - a descrição da área; 
IV - as penalidades às quart se sujeita a concessionária; 
V - as seguintes obrigações da concessionária: 
a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação 

dos usuários; 
IN suportar todas as despesas decorrentes da concessão. 

inclusive as relativas aos projetos, licenciamentos, construções, 
materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, trabalhistas, tri-
butários e previdenciânos, referentes às instalações e operação 
das garagens, sem qualquer ónus para a Prefeitura; 

c) responsabilizar-se por eventuais danos ou arejai,05 cau-
sados ao Poder Público Municipal ou a terceiros, especialmente 

nos passeios públicos e em equipamentos de infraestrutura 
urbana; 

dl conservar o imóvel e as instalações em condições de 
perfeita utilização pelo público; 

e) acatar as determinações do Poder Público Municipal, 
o qual poderá, a qualquer momento e por intermédio de seus 
órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a execução das 
obras e dos serviços exigindo, às expensas da concessionária, 
reparos, correções e reconstruções; 

o atender às normas legais e regulamentares; 

g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder 
Público Municipal. 

An. 9°  Sem prejurto do disposto no edital de licitação e no 
contrato de concessão, são direitos e obrigações dos usuários 
aqueles previstos na Lei Federal n °  8.57, de 13 de fevereiro 
de 1995, e na Lei Federal n °  8.078, de II de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

Art, 10. Aplicam-se à concessão prevista nesta lei as hipó-
teses de extinção estipuladas na Lei Federal n °  8.987, de 1995. 

Art.11. Esta lei entrará em vigor na datada sua publicação, 
revogada a Lei n °  13.688, de 19 de dezembro de 2003. As Co-
missões competentes.' 

'JUSTIFICATIVA 
O projeto de lei em questão dispõe sobre a outorga e a 

gestão de concessão. precedida de execução de obra pública, 

visando a exploração de estacionamentos de veicules em áreas 
públicas da Cidade de São Paulo. 

A concessão de serviços públicos coma base de seu regime 
jurídico estatuída no art. 175 da Constituição Federal, o qual 
dispõe: 

Art. 175. Incumbe ao poder público, na forma da lei, di-
retamenk ou sob regime de concessão ou permissão, sempre 
através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissiono-
rias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e 
de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, 

liscalisação e rescisão da concessão ou permissão: 
II - os direitos dos usuários; 
III - politica tarifaria; 
IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

Conforme se pode observar, o dispositivo constitucional 
deixa assente. já no caput, que toda concessão ou permissão 
de serviço público pressupõe a realização de processo licita-
tório, exceto nos casos de dispensa e inexigibilidade, os quais 
deverão, em todo caso, observar as formalidades e requisitos 
previstos na lei. especialmente na Lei n ° 8.666/1993. 

Em obediência ao supracitado mandamento constitucional. 
no sentido de que lei viria a dispor sobre o regime juridico das 
concessionárias e permissionkivs de serviços públicos, foi pro-
mulgada a Lei n °  8.987, de 1002.1995. 

Dentre os principies que regem as concessões de serviços 
pabliars destma-se por sua relevância, o principio da modici-
dade tarifária, o qual somente pode ser compreendido ã luz do 
preclaro do equelibrio econômico-financeiro, os quais devem. 

por conseguinte ser analisados em conjunto. 
O equilíbrio monõmrto-financeiro da concessão constitui 

principio constitucknainente assegurado, podendo ser inferido 
do art. 37, XXI, da Constituição Federal quando se refere à 
exigência de "manutenção das condições efetivas da proposta' 
nos pagamentos relativos aos serviços contratados mediante 
licitação. 

Consoante Maria Sylvia /anela di Pieira, o principio do 
equilibra económico-financeiro da concessão fundamenta-se 
em quatro princípios, quais sejam, (O eqüidade, (ri) razoabi-
idade. (iii) continuidade e (nr) indisponibilidade do interesse 
pUblrto. Como k esclareceu o Superior Tribunal de Usou, 'a 
finalidade da cobrança da tarifa é manter o equilibre° financeiro 
do contrato, possibilitando a prestação continua do serviço 
público". Maria Sylvia Zanella di Plebe mencrona que um dos 
aparentes paradoxos da teoria do equilíbrio económico-finan-
ceiro da concessão reside na necessidade doou conciliar o diria-
todo concessionáno ao medalho com a ideia de que os nscos 
associados á execução do serviço devem correr por sua conta. 

Em resposta a essa aparente contradição, a autora observa 
que os riscos ordinários da atividade devem ser atribuisos ao 
concessionário e, por conseguinte, não lhe conferem direito à 
recomposição de eventuais perdas, pois que nesses casos, não 
se pode falar propriamente de desequilibrio. 

Mas o fundamental se encontra no principio da indisponi-
bilidade do interesse público. Em primeiro Iogas impõe a neces-
sidade de evitar que a Administração arque com desembolsos 
superiores aos necessários à sahsfação dos seus fins. 

A Admintstração necessita selecionar a proposta mais van-
tajosa (...) A mnsagração desse principio representa a garantia 

à Administração de que receberá as propostas mais vantajosas 
e de menor preço porquanto o direito assegura ao partrtular 
que a relação entre encargos e remuneração não será alterada. 
G.) O particular não necessita incluiremavas  previsões os 
eventos futuros prejudiciais, port o direito Ne assegura a manu-
tenção do arcabouço contratual delineado no momento inicial 
da comutação. 

Significa que o principio da indisponibilidade do interesse 
público exclui a viabilidade de uma contratação sujeitável a 
riscos de imprevisão ou de modificações da relação econômica 
subjacente. 

A moo-cidade tenraria encontra previsão expressa no art. 
6°, §1 °, da Lei n°  8.987195, o qual dispõe: 

Art. 6°  Toda concessão ou permissão pressupõe a presta-
ção de servi ço adequado ao pleno atendimento dos usuários, 
conforme estabelecido nesta lei, nas normas pertinentes e no 
respectreo contrato 

41 ° . Serviço adequado és que satisfaz as condições de re-
gularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, ge-
neralidade cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas 

O principio da modiadade tarifária, em um regime de 
concessão de serviço público, exige por outro lado, o aclimai. 
mento por parte dos usuários soque tange ao pagamento da 

tarda. Sem mecanismos efetivos de cobrança, o equilíbrio eco-
nômico-financeiro da concessão poderá vila rompeese pondo 

em risco o funcionamento da concessionária e, por conseguinte 
a continuidade dos serviços púbicos para os demais 

A lei e os contratos de concessão prevêem alguns me-
canismos capazes de garantir ao concessionário e ae poder 
concedente a manutenção do equilibrio econõmico-financeiro  

da concessão, como o reajuste e a revisão tarifária. Sobre a 

dikrença entre os institutos. Marçal Nsten Filho observa que 
'o reajuste corresponde à modificação do valor da tarifa para 

enfrentar elevações normais de custos, relacionadas ao fenó-
meno inflacionário". lá a revisão 'envolve a possibilidade de 
moddicações impreviskeis na formação dos custos necessários 
à prestação dos serviços'. 

O tema das tarifas praticadas por concessionárias de servi-
ços púbicos envolve sempre questões comp.., sendo geral-
mente distintas as percepções dos agentes afetados: para o po-
der soncedente, vasa da tarifa pode produzir impacto negativo 
sobre o desenvolvimento monõrnico e uni custo político; para 

a concessionária, liga-se à sua receita e consequente retomo 
sobre os investimentos realizados; ja os usuários têm em regra 
uma sensação de nuca tarifa se apresenta elevada, produzindo 
impacto significativo sobre o custo de vida. 

Como jà visto, a concessão corresponde a uma forma des-

sentralixada de prestação de sermo público que se consubstan-
da por meio de um contrato administativo pelo qual o Poder 
Público concedente transfere a um concessionário a execução 

de determinado serviço publico, sob sua efetiva regulação, me-
diante o pagamento de tarifas pagas pelos usuários. 

Sobre a natureza juridica da concessão, salienta Cebo 
Antonio Bandeira de Mello, que a mesma COnielle "uma re-
lação (urdiias complexa, composta de um ato regulamentar do 
estada que fixa unilateralmente condições de funcionamento, 

organização e modo de prestação do serviço, isto é, as con-
dições por meio do qual o concessionário voluntariamente se 
insere debaixo da situação jurídica objetiva estabelecida pelo 
Poder Publico, e de contrato, por cuja via se garante a equação 
econômico-financeira, resguardando os legitimos objetivos de 

lucro do concessionário'. 
Em se tratando a aettesSãO de um contrato administratrvo, 

esta se formaliza por intermêdio de um instrumento escrito, 
onde são fixadas as cláusulas indispensáveis à validade do 
negócio juridico. Com  efeito, deve o contrato de concessão obri-
gatoriamente enunciar o objeto, a área e o prazo da concessão; 
o preço do serviço, os critérios e procedimentos para reajuste 
e revisão das tarifas; os direitos e deveres dos usuários para 

desfrute das prestações; os direitos garantias e obrigações do 
poder concedente e da concessionária, inclusive os relacionados 
às previsheis necessidades futuras de alteração e expansão do 

serviço; as penalidades contratuais e administrathas a que se 
sujeta a comissionaria; os usos de extinção da concessão; os 
bens reversíveis; os critérios para o cálculo e a forma de paga-
mento das indenizações devidas à concessionária; as condições 
de prorrogação do contrato; a forma de prestação de contas da 

comessionaria ao poder concedente; e finalmente, o foro e o 
modo de solução das divergências contratuais. 

Cumpre salientar que a reversão de bens constitui um pre-

ceito tradicional nas leis brasileiras referentes às concessões de 
serviços públicos. Nesse sentido, a normativa vigente estabelece 

que, extinta a concessão, retomam ao poder concedente todos 
os bens reversheis, direitos e privikgios transferidos ao conces. 
sionário conforme previsto no edital e estabekcido no contrato. 

É de notar-se que a reversão pode ser definida como a 
entrega pelo concessionário ao poder concedente dos bens vin-
culados à concessão, por ocasião do fim do contrato. em virtude 

de sua destinação ao serviço publico, de modo a permitir sua 
conbnuidade. Essa devolução constitui um corolário da contrato 
em que o concessionário se coloca transitoriamente em lugar 
do Poder Púbico concedente para a prestação de um serviço 
que incumbe a este. 

Assim é a lição de Celso António Bandeira de Mello. 'a 

reversão é a passagem ao poder concedente dos bens do con-
cessionário aplicados ao serviço, uma vez extinta a concessão. 
Portanto, através da chamada reversão, os bens do concessio-

nário, necessários ao exercicio do serviço púbico, integram-se 
no património do concedente cose findar a concessão. •  

O ponto nodal nesse campo de questões está em saber se 
a remrsão atinge a todos os bens que entraram no acervo da 
concessão. Com  efeito, a divergência em tomo da qualificação 
dos bens reversiveis é freqüente. cirrose  deve, na maioria das 
vezes, apouca precisão dos editais de licitação e das cláusulas 
contratuais. 

A Lei Federal n °  12.587. de 3 de janeiro de 2012, ao fixar as 

diretrizes da Politica Nacional de Mobilidade Urbana, classificou 
os estadonamentos como infraestrutura de mobilidade (artigo 
3°, § 3°, da lei) e instituiu, como peças do Planado Mobilidade 
Urban, as infraestruturas do sistema (artigo 24, inóso II), a 
integração dos modos de transporte publicas e destes com os 
privados e os não motorizados (artigo 24, inciso V) e as áreas 

de mtmionarnentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos 
(artigo 24, inciso VI10, possibilitando, inclusive, o estabeleamen-
to de uma politica de estacionamento de uso público e privado, 
com e sem pagamento pela sua utilização, como ferramenta de 
gestão (artigo 231. 

A tarde Mobildade tem fundamento no art. 182 da Cons-
tituição Federal "A politica de desenvoNimento urbano, execu-
tada pelo Poder Púbico municipal, conforme diretrizes gerais 
fixadas em lei, tem por objetiva ordenar o pleno desenvolvi-
mento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de 
seus habitantes'. 

A mesma norma constitucional deu fundamento também 
à 

 
Leis' 10.257, de 10 de julho de 2001, denominada Estatuto 

das Cidades, o qual trata das normas de uso da propriedade 
urbana sob os aspectos relacionados aos interesses coletivos e 

equilibrio ambiental. 
Para a infraestrutura viána, o Plano de Mobilidade Urbana 

deve propor medidas de construção, ampliação, adequação e 
de operação do sistema viário principal, visando à qualificação 
urbanistica, ã melhoria de segurança e da fixidez do trafego 
geral, com prioridade, sempre que possível, aos meros de 

transporte coletivo e aos meios de transporte não motorizados 
(pedeshes e bicicletas). Ele também deve determinar diretrizes 
gerano para o planejamento, operação, gestão e regulação do 
transporte coletivo. 

Assim, o Plano de Mobilidade Urbana deve abranger os 
modos de transporte individual e coktim os modos de trans-
portes não motorizados e a Infraestrutura inana utdizada por 
todos esses modos. 

Em consequência dos estudos técnicos, o município deve 
elaborar a legislação municipal de Mobilidade Urbana, inse-
rida ou integrada asua Lei de Plano Diretor. Esta legislação 
deve conter, entre outros assuntos: a aprovação do plano de 
mobilidade e suas metas; a atribuição de responsabilidades; 

os instrumentos de gestão do Plano, bem como as fontes de 
financiamento e/ou respectivos fundos; e formado delegação 
do sistema de transporte público com respectivas diretrizes e 
condições. 

Atam enuncia ainda uma seria de principios (acessibiidade 

mreersal desemokimento sustentevel, igualdade dos cidadãos 
no acesso ao tsansporte público coletivo. elide.; eficácia 

e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano 
etc), bem como prescreve diretrizes para sua concretrtação 
(integração de politicas setoriais, prioridade dos transportes não 
motorizados e dos transportes públicos coletivos, integração de 
modais esc).  
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Como deve ocorrer com qualquer ação estatal exige-se 
planejamento prévio e transparência. Assim, a Lei fixou o prazo 
de trio anos de sua promulgação (2015) para Os Munidamos 
elaborarem o Plano de Mobilidade Urbana e o integrarem ao 
plano diretor municipal. 

Ainda, este Plano deverá passar por avaliação, revisão e 
embuça° periódicas, em prazo não supenor a datares 

O estudo de Mobilidade Urbana, corno documento final, 

é um produto técnico que auxiliará nas políticas publicas. Ele 
deve conter no mínimo, as diretr.; as definições, as espece-
cações e as onentações para implantação de planos, projetos e 

ações do curto, médio e longo prazo, relacionadas aos serviços 
de transporte coletivo de passageiros, onodos de transporte 
individual, rnodos não motorizados, bem como sobre toda a 
infraestrutura viana utilizada por esses modos. 

O desafio final na elaboração doem placado mobilidade é 

que ele seja refletido institucionalmente através de um conjun-
to de normas que estabeleça a forma de sua consecução. 

Os instrumentos institucionais a serem desenvolvidos de- 
vem ter em conta as conclusões akançadas nas etapas anterio-
res. possibilitando a construção do arcabouço legal necessário 
à efetiva integração do Plano de Mobilidade Urbana ao plano 
diretor municipal, atendendo ao disposto na lei nacional (Lei 
n.  12.5E7/2012). 

A legislação básica, isolada ou integrada ao Plano Diretor 
de Uso e Ocupação do Selo. é a Lei de Mobilidade Urbana do 

municiai. Sugere-se que ela contenha, ao menos: a aprovação 
do plano de mobilidade e suas metas; a atribuição de respon-
sabilidades; os instrumentos de gestão do plano, bem como as 

fontes de financiamento e/ou respectivos fundos; e autorização 
para delegação através de licitação do sistema de transporte 
público com respectivas diretrizes e condições. 

Em muitos municieee, acessória a lei de Mobilidade Ur-
bana, pode ser nuessaria uma regulamentação da Delegação 
do Sistema de Transporte Público, pois serà de fundamental 
import.oma que os contratos, e o respectNo arcabouço regula'  
cisne. com  os operadores privados estejam em consonânda com 
os novos planos. Esse quadro institucronal deve; regulamentar 

através de lei e decreto os serviços delegados; estabelecer 
procedimentos e catem de gestão, operação, control, fisca-
lização; prever os processos admintstrateos para aplicação de 
sanções e multas; bem como as condições de intervenção nos 
SerVIÇOS. 

As administrações municipais devem compreender que 

pode converter-se em grande oportunidade a exigência legal 
de elaboração dos Planos de Mobilidade Urbana, imposta aos 
Municípios acima de 20.000 (virrte mil) habitantes, sob pena 
de impedimento de receberem recursos orçamentários federais 
destinados á mobilidade urbana. 

A lu, dessas drtposições é que defende-se que o projeto 
de lei ora apresentado, que objetiva conferir ao Executivo a 
necessária autorização legislativa para a outorga de concessão 
tendo por objeto a exploração do serviço de estacionamento de 
veiculas, precedida de planejamento, construção e implantação 
das respectivas garagens deveria ser apresentado em outro 

momento, jà tendo-se discutido tanto a Lei de Uso e Ocupação 
do Safo quanto o Plano de Mobilidade Urbana do municipio 
de São Paulo. No entanto, com objetivo de conUibuir para o 
aprimoramento decerto original é que se apresenta o presente 
substitutivo. 

A propositura original não contempla os requisitos es-
senciais a serem observados na implantação dessa infraes-
trutura, deixando ao Executivo a competência para definição 
exata dos locais, corno forma de compatibilirer, de acordo 
com as constantes alterações da Cidade, a legislação de uso 
e ocupação do solo. as caracteristreas especificas de cada 
região, a demanda existente e a integração com os demais 
modais de transporte. 

Assim, pergunto-se como autori,ar a concessão de um 
serviço púbico que não se conhece tampouco a localização de 
seu objeto e nem sequer o plano que orientará essa concessão? 
Não é demais lembrar que a Politica Nacional de Mobilidade 
Urbana é expressa em indicar que os Planos de Mobilidade a 
serem elaborados devem contemplar 'as áreas de estaciona-
mentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos'. 

Ora, em quais áreas serão instalados os edificioskaragem? 
Qual a demanda em cada região? Como serão integrados aos 
demais modais de transporte? 

Alem de ser omisso com relação às areal pUblicas que 
serão destinadas, o Projeto de Lei também não veda expres-
samente que estas recaiam sobre áreas verdes advindas da 
aprovação de lotearnentos. É que nos termos da Lei Federal 
n. 6.766179, as áreas objeto de parcelamento do solo de-
verão destinar 'espaços livres de uso público', a exemplo 

de praças e parques. com  a finalidade de contribuir para a 
qualidade do meio ambiente urbano. Não se pode admitir 
que esse tipo de área pública possa vir, no futuro, abrigar 
estacionamento. 

O Projeta de lei n. 31212013 ê omisso com relação aos 
modais de transporte de veicules não motorizados - nota-
demente as bicicletas. Cabe lembrar que a própria Politica 
Nacional de Mobilidade Urbana dispõe que os Planos de 
Mobilidade devem dispor sobre "a integração dos modos de 

transporte público e destes com os privados e os não moto-
rizados (art. 74. V), sendo temerária a concessão de um ser-
viço público de estacionamento que visa apenas o transporte 
individual motori,ado. 

O Projeto de ler também é omisso com relação à poio-
<a tarifária - por exemplo se haverá utilização gratuita por 
determinados usuários - por exemplo bode.. - remetendo 
a definição da tarifa devida exclusivamente ás definições a 
serem estabelecidas no edital de licitação e contrato (are 4 ° , 
§3°  do Projeto de Lei). Ora, o que se visa é a aprovação de 
um 'salvo conduto" onde não se discute sequer as diretrizes 
da politica tarifária, onde se leve em consideração valores 
drferenciados conforme o tipo de veiculo, o horário de uso, a 
permanência. etc.? 

O Projeto de Lei também não enfrenta uma questão crie 
ciai em nossa cidade que é a definição de balizas que devem 
constas do edital no que se refere ao tratamento urbanisoco e 

paisagístico dos edificios garagens, mencionando apenas que 
competirá a concessionária elaborar e aprovar os estudos de 
impacto ambiental (art. 4°, §4°  do Projeto). Pergunta-se será 

admitido qualquer gabarito para esses edificios? E as opções 
de utilização do subsolo? E a obrigatoriedade de elaboração de 
Estudo de Impacto de Vizinhança. 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento 
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Art. C Todos os investimentos e desp 

diretos, realizados na elaboração de estudos, projetos e licen 
(iamentos destinados á execução da obra, ao rema 
das interferências, à operação, manutenção e expbração d 
rentes da concessão caberão exclusivamente às 

1° Na hipótese de ser necessária a desaprop 
áreas para a execução das obras e dos serviços a ski 
esta lei, os custos respectivos serão suportados pela 
nada, na forma definida no edital de licitação. 

§ 2° A concessionária, por sua conta e risO, Poderá e 
ter empresa para a execução da obra, a qual deverá atender ás 
exigências de qualificação econômico-financeira, regularidade 

juridico-fiscal e capacitação técnica, não se estabelecendo 
qualquer relação juridica entre essa empresa e o Poder Público 
Municipal. 

§ 3° Compete ao órgão concedente o acompanhamento 
e a fiscalização do cumprimento do cronograma de obras. de 
acordo com o projeto aprovado e as condições e pazos fixados 
no edital. 

§ 4Compete à concessionaria a elaboração e aprovação 
dos estudos e relatórios de impacto ambiental. 

Art. 5° A arnressmnána serà remunerada, essencialmente 
mediante a cobrança de tarifa, devida pelos **rios do ser 
viço de estacionamento de veiculas, na forma estabeleci* no 
respectivo edital de licitação e no contrato, e pelas receitas 
decorrentes de: 

I - exploração comercial, direta ou indireta, de toda a área 

pertencente ao estacionamento, o que inclui o direito à utili-
zação comercial do espaço finco interno de suas instalações, 
bem corno de seus respectivos anexos, desde Ore onéhã* 
legislação em vigor; 

II exploração comercial, direta ou indireta, de edificações 
a serem construidas na área concedida, nos termos da legisla-
çãO em nos; 

111 - publicidade. inclusive multimidia, a ser realizada nas 
novas edificações e na área do estacionamento, observada a 
legislação vigente, em especial a Lei Municipal n° 14.223, de 26 
de setembro de 2006 (Lei Cidade Limpa). 

Parágrafo único. A concessionna não poderá cobrar qual-

quer espécie de tarifa, preço público e/ou taxa de embarque/ 
desembarque dos usuários, quando da hipótese do estaciona-
mento coincidir com qualquer terminal de transporte público 
coletiva 

Ara 6° O ânus da concessão terá como destino a execução 
dos Planos Urbanisticos Especificas, que poderá ser realizada 
diretamente pelo concessionário. 

§I° O eordenamento do espaço urbano com base nos 

Planos Urbanisticos Especificas será orientado pelas diretrizes 
e prioridades estabelesidas na Lei n° 16.050, devi de julho de 
2014 (Plano Diretor Estratégkol, mediante, 

1 - a elevação da qualidade do ambiente urbano, por meio 
da preservação dos recursos naturais e da proteção do patri-

mónio hisanco, artistica cultural, urbanistrso, arqueológico e 
paisagistico; 

II - a racionalização do uso da infraestrutura instalada. em 
particular a do sistema viário e de transporte, evitando sua 
sobrecarga ou ociosidade; 

til - a promoção da eficiência. em termos sociais, ambien-
tais, urbanishcos e econômicos, com a adoção prioritária dos 
modais não motorizados; 

IV. o estimulo ao adensamento de emas já dotadas de 

serviços, rnfraestutura e equipamentos. de forma a otimizar o 
aproveitamento da capacidade instalada e reduzir custos; 

V - a adequação da urbanização às necessidades decorren-
tes de novas tecnologias e modos devida: 

VI - a qualificação com alargamento de calçadas e implan-
tação de sistema oclovnia; 

VII - a utilização dos conceitos de fachada ativa para pro-
duzir urbanidade e atividade económica no térreo. 

Art.7.  Incumbe à concessionária a prestação adequada 
do serviço concedido, respondendo por todos os arejo** cau-
sados ao Poder Púbfica Municipal. aos troarias ou a terceiros, 
sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua 
ou atenue essa responsabilidade. 

Art. 8° Além das migencias legais e de outras que forem 
julgadas pertinentes pelo Poder Publico Municipal do edital de 
concorrência e do contrato deverão constar 

1 - as normas a serem observadas pelos participantes do 
certame; 

li-as condições da concessão do serviço e da obra pública 
a ser executada; 

III- a descrição da área; 
pó - as penalidades âs quais se sujaste a concessionna; 

V - as seguintes obrigações da concessionária: 
a) prestar o serviço de forrna adequada à plena satisfação 

dos usuános; 

b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, 
inclusive as relativas aos projetos, licenciamento, construções, 

materiais, mão-deubra, encargos financeiros, trababistas, tri-
butados e previdenciários, referentes às instalações e operação 
das garagens, sem qualquer ônus para a Prefeitura; 

c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuizos cau-
sados ao Poder Público Municipal ou a terceiros. especialmente 
nos passeios públicos e em equipamentos de infraestrutura 
urbana; 

dl conservar o imóvel e as instalações em condições de 
perfeita utilização pelo público; 

e) acatar as determinações do Poder Público Municipal 
o qual poderá, a qualquer momento e por intermédio de seus 
órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a execução das 
obras e dos serviços, exigindo, às expensas da concessionna 
reparos, correções e reconstruções; 

I) atender ás normas legais e regulamentares; 
g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder 

Publico Municipal, 
AO, g'  Sem premia do disposto no edital de lotação e no 

contrato de concessão, são direitos e obrigações dos usuários 
aqueles previstos na Lei Federal na 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, na Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) e na Lei Municipal n° 
14.029, de 13 de julho de 2005 (Código de Proteção e Defesa 
do Usuário dos Serviços Públicos do Municiai° de São Paulo). 

Art.10 -Aplicamse à concessão prevista nesta lei as hipó-
teses de extinção estipuladas na Lei Federal na 8.987, de 1995. 

Art.11 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada a leira  13.688, de 19 de dezembro de 2003." 

EMENDA RECEBIDA PARA PUBLICAÇÃO 
Emenda st.  01, da Liderança do Governo, ao Projeto  

de Lei n 91212013 
—Pela amante-e ba forma do art. 271 do Regimento Interno 
desta Casa, requeiro a inclusão de artigo, onde couber, confor-
me segue: 

"Art. "Asa concedido, no 'ambulo do Município de tão Pau. 

bilhete único gratuito nos coletivos urbanos municipais, para 
os integrantes do Conselho Participativo Municipal. 

Parágrafo único. Os critérios e procedimentos para a con-
cessão do bilhete único gratuito a que se refere o caixt serão 
definidos em decreto regulamentados" 

quinta-feira, 28 de maio de 2015 

Nesse sentido, dispõe o Estatuto das Cidades (Lei 

10.257/2001) no art. 36 que "Lei municipal definirá os empre-
endimentos e atividades privados ou públicos em área urbana 
que dependerão de elaboração de estudo prévio * impacto 

de vizinhança (EfV) para obter as licenças ou autorizações de 
construção. ampliação ou funcionamento a cargo do Poder 
Público municipal". 

Ora o Projeto de Lei 31212013 irá se furtar a estabelecer a 
obrigatoriedade da elaboração previa de EIV e, mais importan-
te, o seu conteúdo minimo nesse caso? 

Como já foi dito anteriormente, o próprio PI prevê que a 
definição, a ser feita pelo Executivo, dos locais para implanta-

ção dos estacionamentos de que trata, devera levar em conta o 
Plano de Mobilidade Urbana e a legislação de *o e ocupação 
do solo. 

Bem, a proposta além de não definir quais são esses locais, 
ainda atrela essa definição ao conteúdo de duas leis que ainda 
não existem. Ou melhor, ao Plano de Mobilidade Urban& que 
de fato ainda não existe. ei lei de uso e ocupação do sob que 
está sendo revista, após a aprovação do novo Plano Diretor Es-
tratégica do Municiai° de São Paulo, e hoje se encontra em sua 

etapa final de discussão no bino do própno Executivo, sem 
que o projeto A tenha sido apresentado à Câmara Municipal 
quanto mais analisado seus conteúdo pelos vereadores apela 
população. 

Dessa forma, apresenta-se o substitutivo ao PI original, 
que acrescenta alguns critérios que orientarão a escolha dos 
locais onde serão instalados os estacionamentos, tais como a as 
extremidades dos eixos de mobilidade urbana, em especial jun-

to às estações de metrô, engatilho e terminais de integração e 
de transferência entre modais; a limitação de estacionamentos 
nas emas centrais. 

Além disso, no que tange á remuneração da concessioná-
ria, a substitutivo proposta prevé, exclustarnente, a remune-
ração por meio da cobrança de tarifa. devida pelos usuários do 

serviço de estacionamento de veículo, na forma estabeleci* 
no respecto edital de licitação e no contrato. Dessa forma, fica 
expressamente excluida a hipotese de remuneração por receitas 
alternativas adicionais. 

Na oportuntJade, renovo a Vossa Excelência meus protes-
tos de apreço e consideração.' 

Substitutivo n° 03, do Vereador Anibal de Freitas 
(P5ORI: ao Projeto de Lei 31212013 
—'DispõeSobre1 concesião de serei-ço público, precedida de 

execução de obra pública, para exploração de estacionamento 
de veiculas cri áreas públicas da Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A Camara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. I °  Fica o Executivo autorizado a concedes mediante 
procedimento tentado, a exploração de serviço de estaciona-
mento de veiculos, precedida de planejamento, construção e em-
plantação das respectivas garagens, em áreas públicas situadas 
na Cidade de São Paulo. 

Parágrafo único. A concessão dotada estacionamento de-
vera ser aprovada por lei especifica a qual deverá incluir os es-

tudos de planejamento urbanistico e de viabilidade económica. 
Art. 2° Os bsais para a implantação dos estacionamentos 

a que se refere esta lei serão definidos pelo Executivo, que 
deverá considerar, para tanto, o Plano de Mobilidade Urbana, a 

legislação de uso e ocupação do solo, bem como as seguintes 
diretrizes: 

1- integração com outras modalidades de transporte; 
II - adoção de medidas de redução do transito, melhorando 

o uso das voas públicas, 
III - Incorporação de práticas sustentáveis: 

IV - a construçâo de estacionamentos em áreas adotarias. 

Parágrafo único. Os locais referidos no caput deste artigo 
não poderão em hipótese alguma estar localizados dentro do 
perimetro das áreas de Zona Especial de Interesse Social 'USO. 

Art. 3° A concessão de que trata esta lei poderá ser outor-
gada pelo prazo máximo de 30 (trinta) anos, contados da data 

da assinatura do contrato, incluindo-se prorrogações devida-
mente justificadas pelo Poder Público Municipal. 

§ 1° O prazo da concessão mencionado no "caput" deste 
artigo deverá ser definido no edital de licitação, observado, em 
cada caso, o estudo de viabilidade econômico financeira. 

§ 2° Cumprido o termo previsto no 'caput" deste artigo, as 
áreas serão restituidas ao Municipio, com todas as construções 
equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, sem nenhum 
direito de satenção e independentemente de qualquer paga-
rnento ou indenização, podendo o Municiara delas fazer o uso 
que entender conveniente de forma direta ou por intermédio 
de terceiros. 

Art. C Todos os investimentos e despesas, diretos ou *- 
diretos, realizados na elaboração de estudos, projetos e licen-
ciamentos destinados à execução da obra, ao remanejamento 
das interferências, à operação, manutenção e exploração densa 
rentes da concessão caberão exclusivamente à concessionária. 

§ I° Na hipótese de ser necessária a desapropnação de 
áreas para a execu 'reo das obras e dos serviços a que se refere 
esta lei, os custos respectivos talhem poderão ser suportados 
pela concessionária, na forma definida no edital de licitação. 

§2°A comessionaria, por sua conta e risco. poderá conta-
tar empresa para a execução da obra, a qual deverá atender às 
eingèncias de qualnação econõrrnolinanceire, regularidade 
juridico-f iscai e capacitação técnica, não se estabelecendo 
qualquer relação juridica entre essa empresa ao Poder Púbico 
Municipal. 

§ 3" Compete ao órgão concedente o acompanhamento 
e a fiscalização do cumprimento do cronagrama de obras, de 
acordo com o projeto aprovado e as condições e prazos fixados 
no edital. 

§ 4° Compete à concessionária a elaboração e aprovação 
dos estudos e relatórros de impacto ambiental. 

Art. 5° A concessionária será remunerada mediante a 
cobrança de tarifa, devida pelos usuários do serviço de esta-

cionamento de vekulot na forma estabeleci* no respectivo 
edital de licitação e no contrato, adotando-se, como esteta de 
alado da tarifa o sbtema de cobrança por tempo fracionado, 
em parcelas de 15 (quinze) minutos, considerado o período de 
perrnanencia dos veiculas estacionados. 

1° O valor de cada parcela de 15 (quina) minutos será 
calculado mediante a divisão por 4 (quatro) do valor da hora 
inteira de 60 (sessenta) minutos. 

4r 0 valor a ser cobrado dos motoristas será calculado 
multiplicando-se o nomeio de parcelas de 15 (quinze) minutos 

de permanencia pelo valor encontrado conforme o parágrafo 
amenos 

§ 3° No caso do periodo de permanência compreender 
parcela inferior a 15 (quinze) minutos, a cobrança será leita 
segundo as seguintes critérios de arredondamento aritmético, 

I - a parcela de tempo inferior ou igual a 04 (quatro) minu-
tos e 59 cinquenta e nove) segundos, será desconsiderada para 
o cômputo do valor a ser cobrado pela permanéncia do veicub; 

II - a parcela de tempo superior ou igual a 05 (cinco) minu-
tos e 00 (zero) segundos, será considerada como uma parcela 
de 15 (quinze) rninutos inteira para o cômputo do valor a ser 
cobrado pela permanência do veiculo. 

§ Os estacionamentos deverão apresentas reato da co-
brança da tarifa, a relação discriminada dos periodos cobrados 
pela permanência do veiculo. 

Ais. 6° Incumbe à concessionária a prestação adequada 
do serviço concedido, respondendo por todos os prejuizos cau-
sados ao Poder Público Municipal aos nonos ou a terreiros, 
sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua 
ou atenue essa responsabilidade. 

Art 7° Caberá ao órgão concedente a realização do proce-
dimento licitatório, na modalidade concorrência pública, bem 
corno a formatação da respectivo contrato. 

Art. 8° Afim das exigências legam e de outras que forem 
julgadas pertinentes pelo Poder Público Municipal do edital de 
concorrência e do contrato deverão constar 

1 - as normas a serem observadas peles participantes do 
certame; 

II - as condições da concessão do serviço e da obra pública 
a ser executada; 

111-a descrição da área; 
Pó - as penalidades às quais se sujeita a concessionária; 
V - as seguintes obrigações da concessionria, 

a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação 
dos usuários; 

IN suportar todas as despesas decorrentes da concessão, 
inclusive as relativas aos projetos, kendamentos, construções, 
materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, trabalhistas, tri 
butárbs e previdenciários, referentes ás instalações e operação 
das garagens, sem qualquer ônus para a Prefeitura 

c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuizos cau-
sados ao Poder Público Municipal ou a terceiros, especialmente 
nos passeios públicos e em equipamentos de infraestrutura 
urbana, 

d) conservar o imóvel e as instalações em condições de 
perfeita utilização pelo público, 

e) acatar as determinações do Poder Público Municipal, 
o qual poderá, a qualquer momento e por intermédio de seus 
órgãos competentes. acompanhar e fiscalizar a execução das 
obras e dos serviços, exigindo, às expensas da concessioneria, 
reparos, correções e reconstruções; 

f) atender às normas legais e regulamentares; 
g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder 

Público Municipal. 

AR 9° Sem prejuízo do disposto no edital de Ititação e no 
contrato de concessão, são direitos e obrigações dos usuários 
aqueles previstos na Lei Federal n° 8.987. de 13 de fevereiro 
de 1995, e na Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Deksa do Consumidor). 

AO 10. Aplicamse à concessão prevista nesta lei as hipó-
teses de extinção estipuladas na Lei Federal n° 8.987, de 1995. 

AR O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
90 (noventa) dias contados de sua publicação. 

AR As despesas decorrentes da execução desta Lei corre-
rão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento 
vigente, suplementadas se necessário. 

Art. II, Esta lei entrara em vigor na datado sua publicação, 
revogada a Lei e° 13888, deis de dezembro de 2003. 

Sala das Sessões, em As Comissões competentes.' 
"JUSTIFICATIVA 

É sabido que o Municipio de São Paulo, até o presente mo-
mento. não possui legislação que pernoita a cobrança proporcio-
nal pelo tempo de uso efetivo de vaga em estacionamento de 
veiculo, sejam eles publicas ou privados. 

Com relação aos estaoonamentos privados, já tramita nes-
ta Camara Municipal o Projeto de Lei no 22912012. Quanto aos 
estacionamentos de veiculos em áreas públicas da Cidade de 
São Paula proprese o presente Substitutivo para complemen-
tar o artigos' ao Projeto de Lei if 31212013. 

A proposta mostra-se consentana com o interesse público, 
haja vista o fato de a população ser constantemente prejudi-
cada pela cobrança integral de tarifa em estacionamentos de 
veículos, mesmo por curtos periodos de permanência. 

Temse par objetivo tomar obrigatório o sistema de cobran-
ça por tempo fracionado, em parcelas de 15 )quinze) minutos, 
de modo a garamir que o usuário do serviço pague apenas 
pelo tempo de uso efetivo decapa de estam:memento. Nesse 
sentido, o substitutivo se alinha aos princípios do Código de 
Defesa do Consumidos 

De notar que outras cidades do Brasil como Curitiba, por 
exemplo, já adotaram, por meio de Lei Municipal a cobrança 
proporcional por parte de estacionamentos de veiculos. 

Destarte por corresponder aos anseios da população e 
ao justo direito dos consumidores desse serviço de Morresse 
público, espero contar com o voto favorável dos nobres Pares 
ao presente Substitutivo.' 

Substitutivo na 04, da Lideras do Governo. ao Pra 
jeto de Lei 312/2013 

" Dispõe-sobrei-c-J.5st° de serviço público para expio-
ração, administração, manutenção e conservação de estacrona-
mento de veicubs em áreas públicas da Cidade de São Paulo, 
associada à requaldicação urbanística do entorno. 

AR 1° Fica o Executvo autorizado a concedes mediante 
procedimento Debatida a exploração de serviço, o direito real 
de uso das áreas, administração, manutenção e conservação, 
a exploração comercial e requalificação de estacionamento de 
veiculo, precedida de planejamento, construção e implantação 
das respectivas garagens, em áreas púbhcas situadas na Cidade 
de São Paula 

Art. r Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a 
outorga, mediante processo de licitação na modalidade consoe 
remia, a fiscalização e a regulação das concessões referidas no 
artigo I° desta lei. 

§1° A licitação referida no "caput" deste artigo obedecerá 
à legislação federal e municipal pertinente, mormente nos 
aspectos de sustentabilidade das edificam*, e deverá con-
templar em seu escopo Plano Urbanístico Especifico para um 
raio de 1.000m (mil metros) de cada erearestacionamento a 
ser concedida. 

§ 2° Cada Plano Urbanistico Especifico deverá conter o 
perimetro especifico e as direbizes especificas, que orientarão a 
transformação urbanistica pretendida para a região, descendo 
com as suas caracteristicas e potencialidades. 

§ 3° As áreas/estacionamentos poderão ser licitados indi-
vidualmente, podendo no mano estar reunidos nos mesmos 
perimetros dos lotes da concessão da Subsistema Estrutural 
do Transporte Público Coletivo Publico de Passageiros; 

Art 3° A concessão de que trata esta lei poderá ser outor-
gada pelo prazo máximo de 30 (tonta) anos, contados da data 
da assinatura do contrato, incluindo-se prorrogações devida-
mente justificadas pelo Poder Público Municipal. 

§ 1° Cr prazo da concessão mencionado no "captor 
deste artigo deverá ser definido no edital de licitação, ob-
servado, em cada caso, o estudo de viabilidade económico 
financeira. 

§1' Cumprido o termo previsto no "capte deste artigo, as 
keas serão rentuidas ao Municiam com todas as construçõe, 
equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, sem nenhum 
direito de retenção e independentemente de qualquer paga-
mento ou indenização, podendo o Municiono delas fazer o uso 
que entender conveniente, de forma direta ou por intermédio 
de terceiros.  

-  SGP- 1  

SECRETARIA DAS qprnissOEs DO 
GISLM O - SGP - 18 

ÂNSITtrTRANSPORTE, 
MICA, TURISMO, LAZER E 

E COMISSÃO DE FINANÇAS E 
TO 

Pauta da I° Audiencia Pública Conjunta do ano de 2015 
Data, 2810512015 
Horário:1000 h 
Local: Fletido I °  de Maio .1' andar 
PROJETOS, 
1) PI 0212015. Autor: Ver, 105É POLKE NETO (MD) - CON-

FERE NOVA REDAÇÃO AOS INCISOS 1011  DO ARTIGO 1° DA 
LEI 12.152 DE 23 DE JULHO DE 1996 QUE DISPÕE SOBRE O 
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO ELEVADO COSTAS SILVA, E 
DA OUTRAS PROVIDÉNCLAS, 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

A Comissão de Finanças e Orçamento convida o público 
interessado a participar da Audiência Púbica que esta Comis-
são reatara para discuta os modelos de parcerias relativos aos 
serviços executados pela Prefeitura de São Paulo, 

Data: 2810512015 
Horário, 12h00 
Local: Plenário 1° de Maio -1' andar 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL 
TRABALHO E MULHER 

Pauta da 8° AUDIÉNCIA PUBLICA do ano de 2015 
Tema: O Atendimento e Acolhimento dos Munícipes na 

Rede de Atenção Básica do Municiai°. 
Data: 03106/2015 
Horário:1200 h 

Local Salão Nobre Presidente João Brasil Vita .9' andar 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL 
TRABALHO E MULHER 

Pauta da 9° AUDINCIA PUBLICA do ano de 2015 
Tema, "SAÚDE BUCAL NO MUNKIPIO DE São Paulo", 
Data: 10/06/2015 
Horário:1300 h 
Local Salão Nobre Presidente João Brasil Vita -13° andar 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E • 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

PARECER Fr 870/2015 DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTI-
CIPATIVA SOBRE O PROJETO DE EMENDA A LEI 
ORGÃNICA PO 3/15 

Trata-se de projeto de emenda à Lei Organica, de iniciativa 
do Excelentissimo Senhor Prefeito, nas termos preconizados 

pelo art. 36, II. da Lei Orgânica e pelo art. 233. § 3°, do Regi-
mento Intemo, que dispõe sobre a soncessào de aposentadoria 
especial aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana. 

Segundo a justificativa, a propositura visa alterar a redação 
do texto vigente do 91' do art. 88, para dela excluir, a) a rfr 
ferência ao inciso III do §0' do art. 40 da Constituição Federal 
(exercicio de atividades sob condições especiais que prejudi-
quem a saúde ou a integridade física) como fundamento da 
aposentadoria em apreço, e b) a garantia de paridade. 

Assevera o Sr. Prefeito que a exclusão da referência ao 
art. 40, § C, 111 da Lei Maior afigurase necessária, vez que 
'a recente modificação da Lei Orgânica local mostrou-se mais 
exigente em relação soque consta do texto constitucional em 
vigou segundo o qual esse tipo de aposentadoria pode ser con-
cedido isoladamente com base em qualquer uma das hipóteses 
descritas nos incisos 1,11 ou Ilido § 1 . de seu artigo 40', 

là no que se mfere á exclusão da garantia de pandade tal 
medida está em conformidade com a Constituição Federal. es-
pecialmente após sedição das Emendas n° 4112001r 4712005, 
ressaltando-se que a paridade "não pode ser estendida por lei 
infrawnstitucional a servidores, aposentados e pensionistas que 
não se enquadrem nas disposições estabelecidos pelas citadas 
emendas". 

Sob o aspecto estritamente juridica nada obsta a regular 
tentação da propositura. 

O art. 37_ li 2°, III, da nossa Lei Orgânica estabelece que são 
de °sicrana privativa do Prefeito as leio que disponham sobre 
servidores públicos municipais, seu regime indico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria, restando, atendida, 
portanto, a clausula de reserva de iniciativa conferida ao Chefe 
do Poder Executivo. 

A aposentadoria especial aos integrantes da Guarda Civil 
Metropolitana encontra-se prevista em nosso ordenamento 
jundko por força da Emenda à Lei Orgânica n° 3612013, que 
alterou o art. 88 

O presente projeto, conforme mencionado acima. pretende 
apenas excluir a questão da paridade haja vista a necessidade 
de adequara aos ditames da Constituição Federal, bem como 
excluir a menção ao an. 40, §. 3, III, já que a aposentadoria es-
pecial será concedida pela fato de o GCM desenvoNer atividade 
de risco (inciso II), não havendo necessidade de cumular com o 
inciso III, que dispõe sobre atividade prejudicial à saúde ou á 
integridade fisia. 

Quanto à paridade no reajuste dos beneficro, é pacifica a 
necessidade de se aplicar a Emenda na 4112003 da Constitui-
ção Federal, que excluiu a paridade, bem como a Emenda n° 
4712005, que criou regra de transição para servidores em ati-
vidade, desde que preenchidos determinados requisitos fixados 
nas mencionadas Emendas. 

Sendo assim, a exclusão à paridade encontra respaldo em 
nosso ordenamento jundka pois visa ajustar a redação doais. 
88 da Lei Ordena ao disposto pela Constituição Federal. 

No que se refere á exclusão do inciso III do § do art. 40. 
o projeto pretende esdarecer que o fato da atividade exercida 
pelo GCM ser atividade de risco já caracteriza requisito suficien-
te para a concessão de aposentadoria especial não havendo 
necessidade de dispor sobre o inciso III, que Data de atividades 
que prejudicam saúde ou integridade fisica. A menção ao inciso 
III, ora presente na Ler Orgânica, pode levar à interpretação da 
necessidade de cumular ordem requisitos. 

Importante registras ainda, que as atividades desempe-
nhadas pela Guarda COM Metropolitana possuem raiz constr. 
Utional, estando inseridas no contexto da segurança pública 
que, nos termos do art. 144 da Constituição Federal ê dever 
do Estado. 

Por fim, relembre-se que a conveniência e oportunidade 
da medida proposta é matéria afeta à análise das comissões 
* mérito. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da 
maioria absoluta dos membros da Câmara nos termos * ao 
40, § 3°, IV, da Lei Orgànica do Municiai°. 

Ante todo o exposto. somos PELA LEGALIDADE. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, em 27/05/2015. 
Alfredinho PT 
An Fnedenbach - P505 Relator 

(98) — 79 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste dOCuMent0 
guando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.combr 
quinta-feira. 28 de maio de 2015 as 02,39:15. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo ri .13  1 2 	de 20.1 g  .2;7 , o ,Ç 
Papel para informação, rubricado co 

I —2(,01,5--(a) 

À 
SGP.12 - Sr. Supervisor: 
Conforme determinado pelo Sr. Presidente na 221a Sessão Extraordinária, em 
27 de maio de 2015, nos termos do caput do art. 270 do R.I., encaminho os 
autos para elaboração de parecer conjunto das comissões competentes nos 
substitutivos apresentados. 
São Paulo, 28j.5/ 015. 

Sola 	 os Santos 
Secretár d 	oio Legislativo 

RECEBIDO EM SGP.12 
Em  gloSAS  às  

RF 

An 	rcon 
Supervisor de Equipe. SGP12 

RF. 11.264 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12 

São Paulo, 28 de maio de 2215 

Memo SGP.12 - n°070/2015 	 t'olha n° 

t1°.  a 1 3 1.2-  de 20 1 3 

André Mar Ao RF 1 12A 
Exmo. Sr. 
Vereador Alfredinho 
DD. Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Informo a Vossa Excelência que o PL 312/2013, de autoria do Executivo, que 

"dispõe sobre a concessão de serviço público, precedida de execução de obra pública, 

para exploração de estacionamento de veículos em áreas públicas da cidade de São 

Paulo", recebeu quatro substitutivos em Plenário durante a 221a Sessão Extraordinária, 

em 27/05/2015, conforme as fotocópias anexas. Na ocasião, o Sr. Presidente, nos 

termos do caput do art. 270 do Regimento Interno, encaminhou a matéria para 

apreciação e emissão de parecer conjunto pelas Comissões competentes. 

Foram designadas as Comissões de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, de Administração 

Pública, de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia e 

de Finanças e Orçamento. 

Se necessário, informo que os autos dos projetos arrolados encontram-se 

disponíveis no setor da Equipe de Secretaria das Comissões do Processo Legislativo — 

SGP. 12 pelo prazo de 48 horas, aguardando manifestação de Vossas Excelências para 

fins de cumprimento do art. 270 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 
ogG.3,Gq - 
.2001 1° 6' 

André Marcon 

Supervisor — SGP-12 

Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555 www.camara.sp.gov.br  



André Marc 
RF 4 12AA 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12 

São Paulo, 28 de mij8iten201>L1  

Memo SGP.12 - n°072/2015 	 no.  01 -  3 11.1--  de 2013 

Ao 
Exmo. Sr. 
Vereador Andrea Matarazzo 

DD. Presidente da Comissão de Administração Pública 

Informo a Vossa Excelência que o PL 312/2013, de autoria do Executivo, que 

"dispõe sobre a concessão de serviço público, precedida de execução de obra pública, 

para exploração de estacionamento de veículos em áreas públicas da cidade de São 

Paulo", recebeu quatro substitutivos em Plenário durante a 221a Sessão Extraordinária, 

em 27/05/2015, conforme as fotocópias anexas. Na ocasião, o Sr. Presidente, nos 

termos do caput do art. 270 do Regimento Interno, encaminhou a matéria para 

apreciação e emissão de parecer conjunto pelas Comissões competentes. 

Foram designadas as Comissões de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, de Administração 

Pública, de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia e 

de Finanças e Orçamento. 

Se necessário, informo que os autos dos projetos arrolados encontram-se 

disponíveis no setor da Equipe de Secretaria das Comissões do Processo Legislativo — 

SGP. 12 pelo prazo de 48 horas, aguardando manifestação de Vossas Excelências para 

fins de cumprimento do art. 270 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

André Marcon 

Supervisor — SGP-12 

Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo 

t) ?AGUA 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555 www.camara.sp.gov.br  



1 CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12 

Memo SGP.12 - n° 073/2015 

Ao 
Exmo. Sr. 
Vereador Toninho Paiva 

São Paulo, 28 de maio de 2015. 

1-olha n°_lÂ.Su,.u1/4- 

n°.  1 -  3 I). de 2013 

André Marc 
RF 4 12 

DD. Presidente da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 

Lazer e Gastronomia 

Informo a Vossa Excelência que o PL 312/2013, de autoria do Executivo, que 

"dispõe sobre a concessão de serviço público, precedida de execução de obra pública, 

para exploração de estacionamento de veículos em áreas públicas da cidade de São 

Paulo", recebeu quatro substitutivos em Plenário durante a 221a Sessão Extraordinária, 

em 27/05/2015, conforme as fotocópias anexas. Na ocasião, o Sr. Presidente, nos 

termos do caput do art. 270 do Regimento Interno, encaminhou a matéria para 

apreciação e emissão de parecer conjunto pelas Comissões competentes. 

Foram designadas as Comissões de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, de Administração 

Pública, de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia e 

de Finanças e Orçamento. 

Se necessário, informo que os autos dos projetos arrolados encontram-se 

disponíveis no setor da Equipe de Secretaria das Comissões do Processo Legislativo — 

SGP. 12 pelo prazo de 48 horas, aguardando manifestação de Vossas Excelências para 

fins de cumprimento do art. 270 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

L.tis 
■ I 

André Marcon 	 OdAlk Mi\ 

9j, hÇ O (os i 5 Supervisor — SGP-12 
 

Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555 www,camara.sp.gov.br  



1-olha n °  12'C  cao pra. 

n..01- 3LLde 20 13  

André Marco 
RF 1 1 2r 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12 

São Paulo, 28 de maio de 2015. 

Memo SGP.12 - n° 071/2015 

Ao 
Exmo. Sr. 
Vereador Gilson Barreto 

DD. Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

Informo a Vossa Excelência que o PL 312/2013, de autoria do Executivo, que 

"dispõe sobre a concessão de serviço público, precedida de execução de obra pública, 

para exploração de estacionamento de veículos em áreas públicas da cidade de São 

Paulo", recebeu quatro substitutivos em Plenário durante a 221' Sessão Extraordinária, 

em 27/05/2015, conforme as fotocópias anexas. Na ocasião, o Sr. Presidente, nos 

termos do caput do art. 270 do Regimento Interno, encaminhou a matéria para 

apreciação e emissão de parecer conjunto pelas Comissões competentes. 

Foram designadas as Comissões de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, de Administração 

Pública, de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia e 

de Finanças e Orçamento. 

Se necessário, informo que os autos dos projetos arrolados encontram-se 

disponíveis no setor da Equipe de Secretaria das Comissões do Processo Legislativo — 

SGP. 12 pelo prazo de 48 horas, aguardando manifestação de Vossas Excelências para 

fins de cumprimento do art. 270 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, C' ANttRP MIO C AL 
DE S;t\O PPM.° 

Gabinete Ve[eador 
GILSON BARRETO 

Recebido em 

Visto 

André Marcon 

Supervisor — SGP-12 

Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555 www.camara.sp.gov.br  



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12 

São Paulo, 28 de maio de 2015. 

Memo SGP.12 - n°  074/2015 

Ao 
Exmo. Sr. 
Vereador José Police Neto 

DD. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento 

holha  

no.0 - 12. de 2013  

André Marcft n 
RF 4 12P 

Informo a Vossa Excelência que o PL 312/2013, de autoria do Executivo, que 

"dispõe sobre a concessão de serviço público, precedida de execução de obra pública, 

para exploração de estacionamento de veículos em áreas públicas da cidade de São 

Paulo", recebeu quatro substitutivos em Plenário durante a 221 a  Sessão Extraordinária, 

em 27/05/2015, conforme as fotocópias anexas. Na ocasião, o Sr. Presidente, nos 

termos do caput do art. 270 do Regimento Interno, encaminhou a matéria para 

apreciação e emissão de parecer conjunto pelas Comissões competentes. 

Foram designadas as Comissões de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, de Administração 

Pública, de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia e 

de Finanças e Orçamento. 

Se necessário, informo que os autos dos projetos arrolados encontram-se 

disponíveis no setor da Equipe de Secretaria das Comissões do Processo Legislativo — 

SGP. 12 pelo prazo de 48 horas, aguardando manifestação de Vossas Excelências para 

fins de cumprimento do art. 270 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

André arcon 

Supervisor — SGP-12 

Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555 www.camara.sp.gov ,br 



À SGP.21 

Sra. Supervisora, 

Decorrido o prazo previsto no art. 270 do Regimento Interno sem a 
realização de reunião conjunta das Comissões designadas, seguem os autos 
em devolução. 

Em 02/06/2015. 

Andre Marcon 
Supervisor de Equipe — SGP.12 

Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documento(s) rubricado(s) 
sob no(s 
folha  _ A e ine9.7 ào $ o 
no  I '://>1.   	 ia 

I. 
or 



02/06/2015 

Sola 
Secretári 

a ntos 
io Legislativo 

SGP-2 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO roze g 

 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

  

    

do processo n° §..)  ( — 31.2, 	de 20  1  3 	02) 0(/ j"---;)  

À SGP-12 

Sr Supervisor, 

 

 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão na forma do 

Substitutivo no 04 e da Emenda n°01, ambos da Liderança do Governo, na 222a 

Sessão Extraordinária, no dia 02 de junho do corrente. 

ç"-- 	 Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos 

pertinentes à Redação Final. 

4 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em Ca.t 061 tàs. Y — 

RF . 1 .l 97— 
MALAVAZZI 

• 

çj;  
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Folha n° 	Zq do Proc. 
NODE.. L de 
Paulo Victor Freire Ribeiro 

RF 11.335 - SGP.12 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

C 110 PAULO 
PAR 

1017/2015 
	 p10312-13 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA PROPONDO A REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N° 
0312/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a concessão de serviço 
público, precedida de execução de obra pública, para exploração de estacionamento de 
veículos em áreas públicas da Cidade de São Paulo. 

O projeto recebeu parecer pela legalidade da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, e parecer favorável das Comissões de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente; de Administração Pública; de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo Lazer e Gastronomia; e de Finanças e Orçamento. 

Tendo em vista a aprovação do Substitutivo n° 4 e da Emenda n° 1, em segunda discussão 
e votação, em 02/06/2015, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa para a elaboração do parecer propondo a sua redação final. 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações aprovadas e 
corrigido, com fundamento no art. 259, parágrafo único da Lei Orgânica do Município, o erro 
material consubstanciado na numeração equivocada do parágrafo único do art. 6° como § 
1°, segue abaixo o texto com a redação final ao projeto: 

PROJETO DE LEI N° 0312/13 

Dispõe sobre a concessão de serviço público ,para 
exploração, administração, manutenão e conservação  

IlleeltinÃOEF tPift 
S 	'cação 

2015 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
R SIO NTE  

Art. 1° Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procediment licitatório, a 
exploração de serviço, o direito real de uso das áreas, administração, manutenção e 
conservação, a exploração comercial e requalificação de estacionamento de veículos, 
precedida de planejamento, construção e implantação das respectivas garagens, em áreas 
públicas situadas na Cidade de São Paulo. 

Art. 2° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a outorga, mediante processo de 
licitação na modalidade concorrência, a fiscalização e a regulação das concessões referidas 
no artigo 1° desta lei. RELCOM 

1048/2015  

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.cm.br  
p10312-13. F redação final 

de estacionamento de veiculcietttffim 
Cidade de São Paulo, usocia 
urbanística do entorno. 



Folha n° 	c3e9 do Proc. 
N° O( 3 (1 de 20 /3 Pai-A-VrEO7Freire Rib 

FF 11.335 - SGP 1 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10312-13 

§1° A licitação referida no "caput" deste artigo obedecerá à legislação federal e municipal 
pertinente, mormente nos aspectos de sustentabilidade das edificações, e deverá 
contemplar em seu escopo Plano Urbanístico Específico para um raio de 1.000m (mil 
metros) de cada área/estacionamento a ser concedido. 

§ 2° Cada Plano Urbanístico Específico deverá conter o perímetro específico e as diretrizes 
especificas, que orientarão a transformação urbanística pretendida para a região, de acordo 
com as suas características e potencialidades. 

§ 3° As áreas/estacionamentos poderão ser licitados individualmente, podendo no máximo 
estar reunidos nos mesmos perímetros dos lotes da concessão do Subsistema Estrutural do 
Transporte Coletivo Público de Passageiros. 

Art. 3° A concessão de que trata esta lei poderá ser outorgada pelo prazo máximo de 30 
(trinta) anos, contados da data da assinatura do contrato, incluindo-se prorrogações 
devidamente justificadas pelo Poder Público Municipal. 

§ 1° O prazo da concessão mencionado no "caput" deste artigo deverá ser definido no edital 
de licitação, observado, em cada caso, o estudo de viabilidade econômico financeira. 

§ 2° Cumprido o termo previsto no "caput" deste artigo, as áreas serão restituídas ao 
Município, com todas as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, sem 
nenhum direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização, 
podendo o Município delas fazer o uso que entender conveniente, de forma direta ou por 
intermédio de terceiros. 

Art. 4° Todos os investimentos e despesas, diretos ou indiretos, realizados na elaboração de 
estudos, projetos e licenciamentos destinados à execução da obra, ao remanejamento das 
interferências, à operação, manutenção e exploração decorrentes da concessão caberão 
exclusivamente à concessionária. 

§ 1° Na hipótese de ser necessária a desapropriação de áreas para a execução das obras e 
dos serviços a que se refere esta lei, os custos respectivos serão suportados pela 
concessionária, na forma definida no edital de licitação. 

§ 2° A concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a execução da 
obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação econômico-financeira, 
regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se estabelecendo qualquer relação 
jurídica entre essa empresa e o Poder Público Municipal. 

§ 3° Compete ao órgão concedente o acompanhamento e a fiscalização do cumprimento do 
cronograma de obras, de acordo com o projeto aprovado e as condições e prazos fixados no 
edital. 
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§ 4° Compete à concessionária a elaboração e aprovação dos estudos e relatórios de 
impacto ambiental. 

Art. 5° A concessionária será remunerada, essencialmente, mediante a cobrança de tarifa, 
devida pelos usuários do serviço de estacionamento de veículos, na forma estabelecida no 
respectivo edital de licitação e no contrato, e pelas receitas decorrentes de: 

I - exploração comercial, direta ou indireta, de toda a área pertencente ao estacionamento, o 
que inclui o direito à utilização comercial do espaço físico interno de suas instalações, bem 
como de seus respectivos anexos, desde que respeitada a legislação em vigor; 

II - exploração comercial, direta ou indireta, de edificações a serem construídas na área 
concedida, nos termos da legislação em vigor; 

III - publicidade, inclusive multimídia, a ser realizada nas novas edificações e na área do 
estacionamento, observada a legislação vigente, em especial a Lei Municipal n° 14.223, de 
26 de setembro de 2006 (Lei Cidade Limpa). 

Parágrafo único. A concessionária não poderá cobrar qualquer espécie de tarifa, preço 
público e/ou taxa de embarque/desembarque dos usuários, quando da hipótese do 
estacionamento coincidir com qualquer terminal de transporte público coletivo. 

Art. 6° O ônus da concessão terá como destino a execução dos Planos Urbanísticos 
Específicos, que poderá ser realizada diretamente pelo concessionário. 

Parágrafo único. O reordenamento do espaço urbano com base nos Planos Urbanísticos 
Específicos será orientado pelas diretrizes e prioridades estabelecidas na Lei n° 16.050, de 
31 de julho de 2014 (Plano Diretor Estratégico), mediante: 

I - a elevação da qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos 
naturais e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e 
paisagístico; 

II - a racionalização do uso da infraestrutura instalada, em particular a do sistema viário e de 
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade; 

III - a promoção da eficiência, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e econômicos, 
com a adoção prioritária dos modais não motorizados; 

IV - o estímulo ao adensamento de áreas já dotadas de serviços, infraestrutura e 
equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada e reduzir 
custos; 
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V - a adequação da urbanização às necessidades decorrentes de novas tecnologias e 
modos de vida; 

VI - a qualificação com alargamento de calçadas e implantação de sistema cicloviário; 

VII - a utilização dos conceitos de fachada ativa para produzir urbanidade e atividade 
econômica no térreo. 

Art. 70  Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, respondendo 
por todos os prejuízos causados ao Poder Público Municipal, aos usuários ou a terceiros, 
sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa 
responsabilidade. 

Art. 8° Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes pelo Poder 
Público Municipal, do edital de concorrência e do contrato deverão constar: 

I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 

II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada; 

III - a descrição da área; 

IV - as penalidades às quais se sujeita a concessionária; 

V - as seguintes obrigações da concessionária: 

a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários; 

b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas aos projetos, 
licenciamentos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, trabalhistas, 
tributários e previdenciários, referentes às instalações e operação das garagens, sem 
qualquer ônus para a Prefeitura; 

c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Público Municipal 
ou a terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos de infraestrutura 
urbana; 

d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo público; 

e) acatar as determinações do Poder Público Municipal, o qual poderá, a qualquer momento 
e por intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a execução das 
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obras e dos serviços, exigindo, às expensas da concessionária, reparos, correções e 
reconstruções; 

f) atender às normas legais e regulamentares; 

g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público Municipal. 

Art. 9° Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de concessão, são 
direitos e obrigações dos usuários aqueles previstos na Lei Federal n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, na Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor) e na Lei Municipal n°14.029, de 13 de julho de 2005 (Código de Proteção e 
Defesa do Usuário dos Serviços Públicos do Município de São Paulo). 

Art. 10. Aplicam-se à concessão prevista nesta lei as hipóteses de extinção estipuladas na 
Lei Federal n° 8.987, de 1995. 

Art. 11. Fica concedido, no âmbito do Município de São Paulo, bilhete único gratuito nos 
coletivos urbanos municipais, para os integrantes do Conselho Participativo Municipal. 

Parágrafo único. Os critérios e procedimentos para a concessão do bilhete único gratuito a 
que se refere o caput, serão definidos em decreto regulamentador. 

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 13.688, de 19 
de dezembro de 2003. 

ão Participativa, em 401 oç, I Sala da Comissão de Constituição, Justiça 

411  
HO 

GEORC HATO ,p_exuit_  

ANDRA TADE 
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Sr. Presidente, 

Requeiro, com base no art.174, § 2° do 

Regimento Interno, que seja mantida a posição cronológica 

original do item da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 
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Matéria : Preferência e permanência ao PL 312 /2013 , DO EXECUTIVO (4  
Autor : ARSELINO TATTO 

Requerente : EDUARDO TUMA 

menta: Dispõe sobre a concessão de serviço público precedida de execução de obra pública, para exploração de estacionamento de 
eiculos em áreas públicas da Cidade de São Paulo. 

),eunião : 	223a Sessão Extraordinária 

fome do Parlamentar 	 Partido 	Voto 
,BOU ANNI 	 PV 	Nao 
,LESSANDRO GUEDES 	 PT 	Sim 
,LFREDINHO 	 PT 	Sim 
,NIBAL DE FREITAS 	 PSDB 	Sim 
,NTONIO DONATO 	 PT 	Sim 
RI FRIEDENBACH 	 PROS 	Sim 
RSELINO TATTO 	 PT 	Sim 
TILIO FRANCISCO 	 PRB 	Sim 
URÉLIO MIGUEL 	 PR 	Sim 
URÉLIO NOMURA 	 PSDB 	Nao 
ALVO 	 PMDB 	Sim 
ONTE LOPES 	 PTB 	Sim 
ALT2N SILVANO 	 PV 	Sim 
DIR LES 	 PSD 	Sim 
DUAKDO TUMA 	 PSDB 	Nao 
\ IR TATTO 	 PT 	Sim 
)NAS CAMISA NOVA 	 DEM 	Sim 
JLIANA CARDOSO 	 PT 	Sim 
NÉRCIO BENKO 	 PHS 	Sim 
ARIO COVAS NETO 	 PSDB 	Nao 
ARQUITO 	 PTB 	Sim 
ATALINI 	 PV 	Nao 
ELO RODOLFO 	 PMDB 	Sim 
ETINHO DE PAULA 	 PDT 	Sim 
DEMI NONATO 	 PROS 	Sim 
TA 	 PROS 	Sim 
\ULO FIORILO 	 PT 	Sim 
' EDEMILSON CHAVES 	 PP 	Sim 
JITO FORMIGA 	 PR 	Sim 
EIS 	 PT 	Sim 
CARDO NUNES 	 PMDB 	Sim 
ENIVAL MOURA 	 PT 	Sim 
)UZA SANTOS 	 PSD 	Sim 
)NINHO PAIVA 	 PR 	Sim 
>NINHO VESPOL1 	 PSOL 	Sim 
>HIJ,ARO KAMIA 	 PSD 	Sim 
111. IR CABRABOM 	 PTB 	Sim 
■VÁ 	 PT 	Sim 

Data : 	02/06/2015 - 16:24:39 

)tais da Votação : 	 SIM 	NÃO 	 TOTAL s  
33 	5 	 38 

sultado da Votação : 	 Aprovado 
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Requeiro, com fundamento nos arts. 225, V, e 270 § 3 0 , do 
Regimento Interno, preferência paira votação do substitutivo 
n°  a,  de autoria do iv--~^a) A.,\01f\12-& viAA S`r-PE 

Sala das Sessões, 

nO  34--È /  20/3  5 

tr, 

g 



.117/01,42 	 .1■•••••••■•■. 

tdt:Zon.V.L E 

lfDr 50 ■ 2 

EfE`IF. ,VDO 



NÃO SIM 
7 	35 

Reprovado 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 31,2 ,0013  

 

Matéria : Preferência ao Subl( PSDB) ao PL PL 312 /2013 , DO EXECUT 
Autor : AURÉLIO NOMURA 

Requerente : ARSELINO TATTO 

?,menta : Dispõe sobre a concessão de serviço público precedida de execução de obra pública, para exploração de estacionamento de 
ieículos em áreas públicas da Cidade de São Paulo. 

eunião : 	222 Sessão Extraordinária 

dome do Parlamentar 	 Partido 	Voto 
kDOLF0 QUINTAS 	 PSDB 	Sim 
kLESSANDRO GUEDES 	 PT 	Nao 
kLFREDINHO 	 PT 	Nao 
\NTONIO DONATO 	 PT 	Nao 
kRI FRIEDENBACH 	 PROS 	Nao 
kRSELINO TATTO 	 PT 	Nao 
kTILIO FRANCISCO 	 PRB 	Nao 
kURÉLIO MIGUEL 	 PR 	Nao 
kURELIO NOMURA 	 PSDB 	Sim 
ALVO 	 PMDB 	Nao 

.s.ONTE LOPES 	 PTB 	Nao 
)ALTON SILVANO 	 PV 	Nao 
)AVID SOARES 	 PSD 	Nao 
EDIFr—NLES 	 PSD 	Nao 
EDU,,ü0 TUMA 	 PSDB 	Sim 
3EORGE HATO 	 PMDB 	Nao 
3ILSON BARRETO 	 PSDB 	Sim 
'AIR TATTO 	 PT 	Nao 
ONAS CAMISA NOVA 	 DEM 	Nao 
ULIANA CARDOSO 	 PT 	Nao 
AARCOS BELIZARIO 	 PV 	Nao 
/IARQUITO 	 PTB 	Nao 
JATALINI 	 PV 	Sim 
JELO RODOLFO 	 PMDB 	Nao 
JETINHO DE PAULA 	 PDT 	Nao 
JOEMI NONATO 	 PROS 	Nao 
)TA 	 PROS 	Nao 
'AULO FIORILO 	 PT 	Nao 
'AULO FRANGE 	 PTB 	Nao 
'r EDEMILSON CHAVES 	 PP 	Nao 
WITO FORMIGA 	 PR 	Nao 
tEIS 	 PT 	Nao 
tICARDO NUNES 	 PMDB 	Nao 
tICARDO YOUNG 	 PPS 	Sim 
IALOMÁO 	 PSDB 	Sim 
;ANDRA TADEU 	 DEM 	Nao 
;EN'n'_ MOURA 	 PT 	Nao 
■ OU2_,-, SANTOS 	 PSD 	Nao 
.ONINHO PAIVA 	 PR 	Nao 
ISHITARO KAMIA 	 PSD 	Nao 
'AVÁ 	 PT 	Nao 
VADIH MUTRAN 	 PP 	Nao 

Data : 	02/06/2015 - 17:01:02 

TOTAL 
42 

rotais da Votação : 

tesultado da Votação :  
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Matéria : Sub4 (Lid Gov) ao PL 312 /2013 , DO EXECUTIVO 
Autor : MESA 

Requerente : NATALINI 

Lmenta : Dispõe sobre a concessão de serviço público precedida de execução de obra pública, para exploração de estacionamento de 
ieiculos em áreas públicas da Cidade de São Paulo. 

eunião : 	222 8  Sessão Extraordinária 

dome do Parlamentar 	 Partido 	Voto 
kBOU ANNI 	 PV 	Sim 
kLESSANDRO GUEDES 	 PT 	Sim 
kLFREDINHO 	 PT 	Sim 
kNDREA MATARAZZO 	 PSDB 	Nao 
kNTONIO DONATO 	 PT 	Sim 
kRI FRIEDENBACH 	 PROS 	Sim 
kRSELINO TATTO 	 PT 	Sim 
kTILIO FRANCISCO 	 PRB 	Sim 
1URÉLIO MIGUEL 	 PR 	Sim 
kURÉLIO NOMURA 	 PSDB 	Nao 
;ALVO 	 PMDB 	Sim 
;LAUDINHO DE SOUZA 	 PSDB 	Nao 
;ONTE LOPES 	 PTB 	Sim 
)ALT-1 SILVANO 	 PV 	Sim 
EDIR ..,ALES 	 PSD 	Sim 
EDUARDO TUMA 	 PSDB 	Nao 
ELISEU GABRIEL 	 PSB 	Sim 
;EORGE HATO 	 PMDB 	Sim 
;ILSON BARRETO 	 PSDB 	Nao 
AIR TATTO 	 PT 	Sim 
ONAS CAMISA NOVA 	 DEM 	Sim 
OSÈ POLICE NETO 	 PSD 	Sim 
ULIANA CARDOSO 	 PT 	Sim 
AÉRCIO BENKO 	 PHS 	Sim 
IARCOS BELIZARIO 	 PV 	Sim 
IARQUITO 	 PTB 	Sim 
JATALINI 	 PV 	Nao 
!ELO RODOLFO 	 PMDB 	Sim 
IETINHO DE PAULA 	 PDT 	Sim 
ICEM! NONATO 	 PROS 	Sim 
)TA 	 PROS 	Sim 
'ATRICIA BEZERRA 	 PSDB 	Nao 
'AULO FIORILO 	 PT 	Sim 
'AULO FRANGE 	 PTB 	Sim 
'r EDEMILSON CHAVES 	 PP 	Sim 
WITO FORMIGA 	 PR 	Sim 
EIST-- 	 PT 	Sim 
:ICAt-...)0 NUNES 	 PMDB 	Sim 
:ICARDO YOUNG 	 PPS 	Sim 
ALOMÁO 	 PSDB 	Nao 
;ANDRA TADEU 	 DEM 	Sim 
;ENIVAL MOURA 	 PT 	Sim 
OUZA SANTOS 	 PSD 	Sim 
ONINHO PAIVA 	 PR 	Sim 
ONINHO VESPOLI 	 PSOL 	Nao 
ISHITARO KAMIA 	 PSD 	Sim 
ALDECIR CABRABOM 	 PTB 	Sim 
AVÁ 	 PT 	Sim 
VADIH MUTRAN 	 PP 	Sim 

Data : 	02/06/2015 - 17:08:52 

TOTAL 
49 

-otais da Votação : 

tesultado da Votação :  
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Matéria : Emenda ao PL 312 /2013 , DO EXECUTIVO 
Autor : ARSELINO TATTO 

Requerente : AURÉLIO NOMURA 

Ementa : Dispõe sobre a concessão de serviço público precedida de execução de obra pública, para exploração de estacionamento de 
reiculos em áreas públicas da Cidade de São Paulo. 

Zeunião : 	222 2  Sessão Extraordinária 

Vome do Parlamentar 
\BOU ANNI 
WILSON AMADEU 
\DOLF0 QUINTAS 
\LESSANDRO GUEDES 
\LFREDINHO 
\NTONIO DONATO 
\RI FRIEDENBACH 
\RSELINO TATTO 
1/411L10 FRANCISCO 
\URÉLIO MIGUEL 
ALVO 
LAUDINHO DE SOUZA 
ONTE LOPES 

)AL-7-4 SILVANO 
:DIR 0ALES 
:LISEU GABRIEL 
;EORGE HATO 
AIR TATUO 
ONAS CAMISA NOVA 
OSÉ POLICE NETO 
ULIANA CARDOSO 
AÉRCIO BENKO 
IARCOS BELIZARIO 
IARQUITO 
IELO RODOLFO 
IETINHO DE PAULA 
10EMI NONATO 
)TA 
AULO FIORILO 
AULO FRANGE 
r EDEMILSON CHAVES 
!UITO FORMIGA 
EIS 
ICARDO NUNES 
ICARDO YOUNG 
ANDRA TADEU 
ENr" '_ MOURA 
011k_r, SANTOS 
ONINHO PAIVA 
SHITARO KAMIA 
ALDECIR CABRABOM 
AVÁ 
/ADIH MUTRAN  

Data : 	02/06/2015 - 17:15:09 

Partido 	Voto 
PV 	Sim 
PTB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PT 	 Sim 
PT 	 Sim 
PROS 	Sim 
PT 	 Sim 
PRB 	Sim 
PR 	Sim 
PMDB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PTB 	Sim 
PV 	Sim 
PSD 	Sim 
PSB 	Sim 
PMDB 	Sim 
PT 	 Sim 
DEM 	Sim 
PSD 	Sim 
PT 	 Sim 
PHS 	Sim 
PV 	Sim 
PTB 	Sim 
PMDB 	Sim 
PDT 	Sim 
PROS 	Sim 
PROS 	Sim 
PT 	 Sim 
PTB 	Sim 
PP 	 Sim 
PR 	Sim 
PT 	 Sim 
PMDB 	Sim 
PPS 	Nao 
DEM 	Sim 
PT 	 Sim 
PSD 	Sim 
PR 	Sim 
PSD 	Sim 
PTB 	Sim 
PT 	 Sim 
PP 	Sim 

Otais da Votação : 	 SIM 
	

NÃO 
42 	1 

esultado da Votação : 	 Aprovado 

TOTAL 
43 
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0613Ão: 222-SE 
DATA: 02/06/2015 
FL: 26 DE 41 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - Vo 	sim" 7 Srs. Vereadores; 

"não", 35 Srs. Vereadores. Rejeitado o requerimento. 

Passemos à votação do substitutivo n° 4 ao PL 312/2013, da Liderança do 

Governo. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Natalini. 

O SR. NATALINI (PV) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro, regimentalmente, 

uma verificação nominal de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato- PT) — É regimental o pedido de V.Exa. A 

votos. Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim"; os contrários, "não". 

- Inicia-se a votação. 

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

O SR. ALFREDINHO (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

O SR. NELO RODOLFO (PMDB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

O SR. AURÉLIO MIGUEL (PR) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

O SR. SENIVAL MOURA (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

O SR. NELO RODOLFO (PMDB) — (Pela ordem) — Voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. MARCOS BELIZÁRIO (PV) — (Pela ordem) - Voto "sim", Sr. Presidente. 
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DATA: 02/06/2015 

AP.91 	 FL: 27 DE 41 

O SR. MARQUITO (PTB) — (Pela ordem) - Voto "sim", Sr. Presidente, e peço à 

Bancada do PTB que vote "sim". 

O SR. RICARDO NUNES (PMDB) — (Pela ordem) - Voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. VALDECIR CABRABOM (PTB) - (Pela ordem) - Voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. PAULO FRANGE (PTB) — (Pela ordem) - Voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. LAÉRCIO BENKO (PHS) — (Pela ordem) - Voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. ARI FRIEDENBACH (PROS) - (Pela ordem) - Voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. DALTON SILVANO (PV) — (Pela ordem) - Voto "sim", Sr. Presidente, e a 

Bancada do PV está liberada. 

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) — (Pela ordem) - Voto "não", Sr. Presidente, e 

recomendo à Bancada do PSDB que vote "não". 

O SR. CALVO (PDMB) — (Pela ordem) - Voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) — (Pela ordem) - Voto "não", Sr. Presidente. 

A SRA. SANDRA TADEU (DEM) — (Pela ordem) - Voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. NATALINI (PV) — (Pela ordem) - Voto "não", Sr. Presidente. 
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O SR. SALOMÃO PEREIRA (PSDB) - (Pela ordem) - Voto "não", Sr. Presidente. 

O SR. WADIH MUTRAN (PP) - (Pela ordem) - Voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. ANDREA MATARAZZO (PSDB) — (Pela ordem) — Seguindo orientação do 

Líder Nomura, voto "não", Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) - Voto "não", Sr. Presidente. 

- Concluída a votação, sob a presidência do Sr. Antonio Donato, verifica-se que 

votaram "sim" os Srs. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - Votar 	40 Srs. Vereadores; 

"não", 9 Srs. Vereadores. Está aprovado o substitutivo da Liderança do Governo ao PL 

312/2013. 

Há sobre a mesa emenda que será lida. 

- É lido o seguinte: (Emenda n° 1 ao PL 312/2013) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - s a emenda. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Aurélio Nomura. 

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro, 

regimentalmente, verificação nominal de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - É regimental o pedido de V.Exa. 

(Pausa) Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO (PSD) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, tenho uma 

preocupação muito grande. Há uma fala de um sertanejo que diz o seguinte: quando o jabuti 

sobe em árvore, ou é enchente ou é mão de gente, que põe o jabuti lá. O texto que acabou de 

ser lido pelo Vereador Alfredinho, Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, é o mesmo apresentado para os Orçamentos de 2013 e 2014. 

Desde a aprovação por esta Casa de emenda de minha autoria criando o Conselho 

Participativo, vimos insistindo em que precisamos de legislação consequente para isso. O que 

ocorre é que ao invés de realizarmos no tempo adequado o debate, fazemos o debate torto, 

aquele que não permite a participação da sociedade, que não possibilita os conselheiros 

estarem aqui para comemorar a conquista que poderia ter acontecido em 2013 ou em 2014. 

Assim, isso acontece agora, fora de hora, fora do lugar, fora do debate. 

Digo isso porque vou mais uma vez concordar com o jabuti — que é mais delicado 

do que falar "cavalo", "contrabando", "elefante", "avião". Não só a leitura feita pelo nobre 

Vereador Alfredinho, mas a importância que é oferecer aos conselheiros participativos uma 

forma de deslocamento gratuito na Cidade. É absolutamente fundamental. Mas erramos, mais 

uma vez, na forma. 
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erramos, mais uma vez, na ausência de debate. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — A votos a emenda da Liderança de 

Governo. 

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, votação 

nominal, eu já havia requerido. 

O SR. NELO RODOLFO (PMDB) — Pela ordem, Sr. Presidente, só uma pergunta 

antes da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre 

Vereador Nelo Rodolfo. 

O SR. NELO RODOLFO (PMDB) — (Pela ordem) — Essa emenda é para beneficiar 

os conselheiros dos Conselhos Participativos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Exatamente. 

O SR. NELO RODOLFO (PMDB) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, nós deveríamos 

ter estendido isso também aos conselheiros tutelares. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — V.Exa. pode elaborar outra emenda 

para outro projeto. 

A votos a emenda. Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim", os contrários 

votarão "não", pelo painel eletrônico. 
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- Inicia-se a votação. 

O SR. ARSELINO TATTO (PT) — (Pela ordem) — "Sim". E não tem jabuti nenhum 

aí. 

O SR. ALFREDINHO (PT) — (Pela ordem) — "Sim". Jabuti é preguiçoso, aqui não 

tem nenhum. 

O SR. NELO RODOLFO (PMDB) — (Pela ordem) — "Sim". 

O SR. ARI FRIEDENBACH (PROS) — (Pela ordem) — "Sim". 

O SR. JAIR TATTO (PT) — (Pela ordem) — "Sim". 

O SR. RICARDO NUNES (PMDB) — (Pela ordem) — Pela importância do Conselho 

Participativo na Cidade, Ricardo Nunes vota "sim". 

O SR. VALDECIR CABRABOM (PTB) — (Pela ordem) - "Sim". 

O SR. SENIVAL MOURA (PT) - (Pela ordem) — "Sim". 

O SR. WADIH MUTRAN (PP) — (Pela ordem) — "Sim". 

O SR. CALVO (PMDB) — (Pela ordem) — "Sim". 

O SR. LAÉRCIO BENKO (PHS) — (Pela ordem) — A comissão de proteção dos 
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jabutis do PHS orienta o voto da Bancada do PHS: "sim". 

 

O SR. MARCOS BELIZARIO (PV) — (Pela ordem) — "Sim". 

O SR. MARQUITO (PTB) — (Pela ordem) — "Sim". 

- Concluída a votação, sob a presidência do Sr. Antonio Donato, verifica-se que 

votaram "sim" os Srs. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Vamos a 
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votaram "sim" 42 Srs. Vereadores; "não" 01 Sr. Vereador. Aprovada a Emenda, o projeto vai à 

redação final. 

O SR. ARSELINO TATTO (PT) — Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. AURÉLIO NOMURA (PMDB) — Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Tem a palavra, pela ordem, o 

Vereador Arselino Tatto. 

O SR. ARSELINO TATTO (PT) — (Pela ordem) — Requeiro o adiamento do item 2 

da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — É regimental. 

O SR. AURÉLIO NOMURA (PMDB) — (Pela ordem) — Requeiro votação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — É regimental. A votos o pedido de 

adiamento do item n° 2, PL 587/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim", os 

contrários votarão "não", pelo painel eletrônico. 

- Inicia-se a votação. 

b SR. ARSELINO TATTO (PT) — (Pela ordem) — "Sim". 

O SR. ALFREDINHO (PT) — (Pela ordem) — "Sim". 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — in 
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SESSÃ : 237-S0 
7/06/2015 

EL: 8 DE 8 

Executivo, não recebeu emendas para a redação final. Vai então à sanção do Sr. Prefeito. 
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Sr. Supervisor, 

 

 

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa propondo a Redação Final de folha n° 129 a 

folha n° 133 ao presente Projeto de Lei foi aprovado na 237a Sessão 

Ordinária da 16  Legislatura, no dia 16 de junho de 2015. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

17/06/2015 

J) 	\ 
dik 

Solange Riflo - • os Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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São Paulo, 16 de junho de 2015. 

Ofício SGP-23 no 1291/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 16 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 312/13, 
de autoria do Executivo, que dispõe sobre a concessão de serviço público para 
exploração, administração, manutenção e conservação de estacionamento de 
veículos em áreas públicas da Cidade de São Paulo, associada à requalificação 
urbanística do entorno. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 16 DE JUNHO DE 2015 

Cópia extraída de fls. 129/133 do processo 
(PROJETO DE LEI No 312/13) 

(EXECUTIVO) 

Dispõe sobre a concessão de serviço 
público para exploração, administração, 
manutenção e conservação de 
estacionamento de veículos em áreas 
públicas da Cidade de São Paulo, 
associada à requalificação urbanística do 
entorno. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 16 de junho de 2015, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante 
procedimento licitatário, a exploração de serviço, o direito real de uso das áreas, 
administração, manutenção e conservação, a exploração comercial e requalificação 
de estacionamento de veículos, precedida de planejamento, construção e 
implantação das respectivas garagens, em áreas públicas situadas na Cidade de São 
Paulo. 

Art. 2 0  Competirão à Secretaria Municipal de Transportes a outorga, 
mediante processo de licitação na modalidade concorrência, a fiscalização e a 
regulação das concessões referidas no art. 1 0  desta lei. 

§ 10  A licitação referida no "caput" deste artigo obedecerá à 
legislação federal e municipal pertinente, mormente nos aspectos de 
sustentabilidade das edificações, e deverá contemplar em seu escopo Plano 
Urbanístico Específico para um raio de 1.000 m (mil metros) de cada 
área/estacionamento a ser concedido. 

§ 20  Cada Plano Urbanístico Específico deverá conter o perímetro 
específico e as diretrizes específicas, que orientarão a transformação urbanística 
pretendida para a região, de acordo com as suas características e potencialidades. 

§ 30  As áreas/estacionamentos poderão ser licitados 
individualmente, podendo no máximo estar reunidos nos mesmos perímetros dos 
lotes da concessão do Subsistema Estrutural do Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 

Art. 3 0  A concessão de que trata esta lei poderá ser outorgada pelo 
prazo máximo de 30 (trinta) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público Municipal. 

§ 10  O prazo da concessão mencionado no "caput" deste artigo 
deverá ser definido no edital de licitação, observado, em cada caso, o estudo de 
viabilidade econômico-financeira. 
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§ 20  Cumprido o termo previsto no "caput" deste artigo, as áreas 

serão restituídas ao Município, com todas as construções, equipamentos e 
benfeitorias a elas incorporadas, sem nenhum direito de retenção e 
independentemente de qualquer pagamento ou indenização, podendo o Município 
delas fazer o uso que entender conveniente, de forma direta ou por intermédio de 
terceiros. 

Art. 4 0  Todos os investimentos e despesas, diretos ou indiretos, 
realizados na elaboração de estudos, projetos e licenciamentos destinados à 
execução da obra, ao remanejamento das interferências, à operação, manutenção e 
exploração decorrentes da concessão caberão exclusivamente à concessionária. 

§ 1 0  Na hipótese de ser necessária a desapropriação de áreas para a 
execução das obras e dos serviços a que se refere esta lei, os custos respectivos 
serão suportados pela concessionária, na forma definida no edital de licitação. 

§ 20  A concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar 
empresa para a execução da obra, a qual deverá atender às exigências de 
qualificação econômico-financeira, regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, 
não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre essa empresa e o Poder Público 
Municipal. 

§ 30  Competem ao órgão concedente o acompanhamento e a 
fiscalização do cumprimento do cronograma de obras, de acordo com o projeto 
aprovado e as condições e prazos fixados no edital. 

§ 40  Competem à concessionária a elaboração e aprovação dos 
estudos e relatórios de impacto ambiental. 

Art. 5 0  A concessionária será remunerada, essencialmente, mediante 
a cobrança de tarifa, devida pelos usuários do serviço de estacionamento de 
veículos, na forma estabelecida no respectivo edital de licitação e no contrato, e 
pelas receitas decorrentes de: 

I - exploração comercial, direta ou indireta, de toda a área 
pertencente ao estacionamento, o que inclui o direito à utilização comercial do 
espaço físico interno de suas instalações, bem como de seus respectivos anexos, 
desde que respeitada a legislação em vigor; 

II - exploração comercial, direta ou indireta, de edificações a serem 
construídas na área concedida, nos termos da legislação em vigor; 

III - publicidade, inclusive multimídia, a ser realizada nas novas 
edificações e na área do estacionamento, observada a legislação vigente, em 
especial a Lei Municipal no 14.223, de 26 de setembro de 2006 (Lei Cidade Limpa). 

Parágrafo único. A concessionária não poderá cobrar qualquer 
espécie de tarifa, preço público e/ou taxa de embarque/desembarque dos usuários, 
quando da hipótese do estacionamento coincidir com qualquer terminal de transporte 
público coletivo. 

2 
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Art. 6 0  O ônus da concessão terá como destino a execução dos 

Planos Urbanísticos Específicos, que poderá ser realizada diretamente pelo 
concessionário. 

Parágrafo único. O reordenamento do espaço urbano com base nos 
Planos Urbanísticos Específicos será orientado pelas diretrizes e prioridades 
estabelecidas na Lei no 16.050, de 31 de julho de 2014 (Plano Diretor Estratégico), 
mediante: 

I - a elevação da qualidade do ambiente urbano, por meio da 
preservação dos recursos naturais e da proteção do patrimônio histórico, artístico, 
cultural, urbanístico, arqueológico e paisagístico; 

II - a racionalização do uso da infraestrutura instalada, em particular 
a do sistema viário e de transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade; 

III - a promoção da eficiência, em termos sociais, ambientais, 
urbanísticos e econômicos, com a adoção prioritária dos modais não motorizados; 

IV - o estímulo ao adensamento de áreas já dotadas de serviços, 
infraestrutura e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade 
instalada e reduzir custos; 

V - a adequação da urbanização às necessidades decorrentes de 
novas tecnologias e modos de vida; 

VI - a qualificação com alargamento de calçadas e implantação de 
sistema cicloviário; 

VII - a utilização dos conceitos de fachada ativa para produzir 
urbanidade e atividade econômica no térreo. 

Art. 7 0  Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço 
concedido, respondendo por todos os prejuízos causados ao Poder Público Municipal, 
aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente 
exclua ou atenue essa responsabilidade. 

Art. 80  Além das exigências legais e de outras que forem julgadas 
pertinentes pelo Poder Público Municipal, do edital de concorrência e do contrato 
deverão constar: 

I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 
II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser 

executada; 
III - a descrição da área; 
IV - as penalidades às quais se sujeita a concessionária; 
V - as seguintes obrigações da concessionária: 
a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos 

usuários; 
b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as 

relativas aos projetos, licenciamentos, construções, materiais, mão-de-obra, 
encargos financeiros, trabalhistas, tributários e previdenciários, referentes às 
instalações e operação das garagens, sem qualquer ônus para a Prefeitura; 

3 



E f-Toir.a n" 

Ce(fin e31 LInhafes 1'Ier,  1...._  
101.092 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao 

Poder Público Municipal ou a terceiros, especialmente nos passeios públicos e em 
equipamentos de infraestrutura urbana; 

d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita 
utilização pelo público; 

e) acatar as determinações do Poder Público Municipal, o qual 
poderá, a qualquer momento e por intermédio de seus órgãos competentes, 
acompanhar e fiscalizar a execução das obras e dos serviços, exigindo, às expensas 
da concessionária, reparos, correções e reconstruções; 

f) atender às normas legais e regulamentares; 
g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público 

Municipal. 

Art. 90  Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato 
de concessão, são direitos e obrigações dos usuários aqueles previstos na Lei Federal 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, na Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e na Lei Municipal no 14.029, de 13 de 
julho de 2005 (Código de Proteção e Defesa do Usuário dos Serviços Públicos do 
Município de São Paulo). 

Art. 10. Aplicam-se à concessão prevista nesta lei as hipóteses de 
extinção estipuladas na Lei Federal no 8.987, de 1995. 

Art. 11. Fica concedido, no âmbito do Município de São Paulo, bilhete 
único gratuito nos coletivos urbanos municipais, para os integrantes do Conselho 
Participativo Municipal. 

Parágrafo único. Os critérios e procedimentos para a concessão do 
bilhete único gratuito a que se refere o "caput" serão definidos em decreto 
regulamentador. 

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada a Lei no 13.688, de 19 de dezembro de 2003. 

Câmara Municipal de São Paulo, 16 de junho de 2015. 

ANTO a IONATO 
Pres' 	nte 

ARS/okm 
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São Paulo, 18 de junho de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 1291, de 16 de junho de 

2015, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa 

ao Projeto de Lei no 312/13, de autoria do Executivo. 
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SÃO PAULO 

do processo n°  	de20 	 °3  / 

Papel para informação, rubricado como fo 	  

aí 	migue Leal Unharia 
eistents ParlfamAntar 

• 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 03/07/2015, pág. 01, COI. ia  e 2,  foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.235, DE 02 DE JULHO DE 2015. 

À SGP-33 - Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 03/07/2015. 

• 



• 

José Roberto Ferreir3 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 
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